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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRAS I L 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXIII- N• 018 QUINTA-FEIRA,30 DE MARÇO DE 1978 BRASIUA-DF 

.------CONGRESSO NACIONAL----~ 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. nos termos do art. 55,* 19 , da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 1\9 002, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.581, de 3de novembro de 1977, que "exclui a aplicação do 
artigo li do Decreto-lei n' 37, de 18 de novembro de 1966, aos casos que especifica, extin~uc créditos 
tributários e dá outras prO\ idências ". 

Art. único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.581, de 3 de novembro de 1977, que "exclui a 
aplicação do artigo li do Decreto-lei n• 37, de 18 de novembro de 1966, aos casos que especifica, extingue 
créditos tributários e dá outras providências". 

Senado Federal, 29 de março de 1978. Senador Petrônio Portella, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que u Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42. inciso VI. da Constituição. e eu. 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLL'ÇÃO N' 003, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Monte 1\tor, Estado de São Paulo, a ele,·ar em 
CrS 1.127.799,75 (hum milhão, cento e vinte e sete mil, seteCentos c non•nta e non: cruzeiros e seten~ 
ta e cinco cental·os ), o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Monte Mor, Estado de São Paulo. nos termos do art. 2• da Resolu­
ção n' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal. autorizada a elevar em Cr$ 1.127.799,75 (hum mi­
lhão, cento e vinte e sete mil, setecentOs e noventa e nove cru1eiros e setenta c cinco centavos), o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar uma operação de empréstimo. de igual valor, junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco NaciLmal da Habi­
tação (BNH). destinado ao financiamento de obras de infra e superestrutura urbana do Conjunto Habita-
cional D. Antônia Bueno Carneiro, daquela municipalidade. · 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de março de 1978. Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLVÇÃO No 004, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura l\1unicipal de Olinda~ Estado de Pernambuco~ a elevar em 
CrS 451.427.915,35 (quatrocentos e cinqüenta e um milhões, quatrocentos e vinte e sete mil, novecen­
tos e quinze cruzeiros e trinco e cinco centavos), o montante de sua dilida consolidada. 

Art. 1• Ê a Prefeitura Municipal de Olinda, Estado de Pernambuco, nos termos do art. 2• da Resolu. 
ção no 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 451.427.915,35 (qua. 
trocentos e cinqüenta e um milhões, quatrocentos e vinte e sete mil, novecentos e quirtze cruzeiros e trinia e 
cinco centavos), o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar operações de emprésti­
mos, perfazendo o montante acima referido, junto ao Banco do Estado de Pernambuco S.A., este na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinados ao financiamento de proje· 
tos e atividades nas áreas de infra-estrutura urbana daquela municipalidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de março de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

SUMÁRIO 

t- ATA DA 25• SESSAO, EM 29 DE MARÇO DE t978 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da República 

De agradecimento de comunicação: 

- N9 66/78 (n9 102/78, na origem), referente à escolha do 
Sr. Marcos Antonio de Salvo Coimbra, Ministro de Primeira 
Classe. da Carreira de Diplomata, para exercer a função de • 
Embaixador do Brasil junto ao Governo da República Arabe do 
Egito. 

Re.rtituindo autógTajos de pFojeto de lei sancionado: 

-·NQ 67f78 (n9 95/78, na origem), referente ao Projeto de 
Lei n9 2/78-CN, que autoriza o Poder Executivo a subscrever 
ações do Banco do Brasil S.A., abrir crédito especial até o limite 
de 3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos milhões de cru­
zeiros) para esse fim, e dá outras providências. (Projeto que se 
transformou na Lei nQ 6.5\9, de 28 de março de 1978). 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência.· 

- N9 65j78 (n9 98/78, na origem), referente à escolha do 
Sr. Octávio Rainho da Silva Neves, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para ex~rcer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Costa do Marfim. 

1.2.2- Ofício do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

- N9 S/05/78 (nQ 9/78-PfMC, na origem), encaminhando 
ao Senado cópias das notas taquigràf1cas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraor· 
dinário n9 79.702, do Estado do Rio de Janeiro, o qual declarou a 
inconstitucionalidade da Resolução n9 4, de 9 de setembro de 
1971. da Câmara Municipal de Magé, naquele Estado. 

1.2.3- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeta. de Lei do Senado n9 134/75, que "institui o Dia 

Brasileiro de Estudos Antârticós''. 
- Projeto de Lei da Câmara n9 62/77 (n~> 1.409-B/75, na 

Casa de origem), que dispõe sobre a instalação de concurso públi­
co para escolha do hino oficial ao 13 de maio. 

1.2.4- Comunicações da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos. com Ordem do Dia que designa. 

- Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n~> 115/77 
(n9 3.205-B/76, na Casa de origem), por ter recebido parecer con­
trário, quanto ao mérito, da comissão a que foi distribuído. 

1.2.5 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Sen~:tdo nP 29 j78, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a transformação 
dos cargos de Juiz do Trabalho Substituto em cargos de Juiz do 
Trabalho, e dã outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 30j78, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelo.'i Torres. que fixa em 6 (seis) horas a jornada 
de trabalho dos motoristas de ônibus, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n9 31 j78, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que determina o recolhimento do 
percentual previsto na legislação do Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço sobre as quantias pagas a título de aviso prévio. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR EURICO REZENDE. como Líder - Nota 
expedida pela Comissão Executiva Nacional da ARENA em res­
posta a documento. firmado pelos Srs. Magalhães Pinto e Severo 
Gomes, de denúncia da Convenção Nacional daquele Partido, 
destinada a escolher o seu candidato oficial à Presidência da 
RepUblica. 

SENADOR BENJAMIM FARAH - Apelo ao Senhor 
Presidente da República, no sentido de apoiamento a projeto de 
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lei, em tramitação na Câmara dos Deputados, que cria o estatuto 1.4 - MA TERIA APRECIADA APOS A ORDEM DO 
dos ex-combatentes do Brasil. DIA 

SENADOR FRANCO MO,VTORO - Representação da 
Associação dos Municípios da Nova A\ta Paul\sta, encaminhada 
ao Senhor Presidente da República, aos Ministros da Indústria e 
do Comércio e da Fazenda e ao Presidente do !BC. no sentido de 
serem asseguradas melhorias na comercialização do produto e 
melhor assistência ao cafeicultor nacional. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Inclusão dos 
Municípios de Lagarto, Riachão do Dantas, Tobias Barreto, Si: 
mão Dias e Poço Verde-SE, no Projeto Tabuleiro Sul, do 
POLONORDESTE. 

1.2.7- Requerimento 

NQ 36f78, de autoria do Sr. Senador Dirceu Cardoso, solici­
tando cópia do contrato assinado com a CONFEDERA L para o 
serviço de limpeza e conservação das dependências do Senado. 
Deferido. 

1.2.8- Questão de Ordem 

Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, referente ao fornecimento 
a S. Ex• do noticiário diário da Voz do Brasil. atinentes aos tra­
balhos do Senado, de acordo com requerimento encaminhado à 
Mesa neste sentido. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta à questão de ordem 
formulada. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado nQ 293, de 1976-Complementar, 
do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que introduz modifi­
cação na Lei Complementar n~' 26, de 11 de setembro de 1975, pa­
ra o fim de permitir a utilização do PIS/PASEP na aquisição ou 
construção de casa própria. Aprondu. A Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~> 9, de ]978, que suspende a exe­
cução do art. lO do Decreto-lei Federal n<:> 1.216, de 9 de maio de 
1972 e do§ 2Q do art. 98 da Lei Paulista nQ 440, de 24 de setembro 
de 1974. Aprotado. A Comissão de Redação. 

-Requerimento n~> 480, de 1971, do Senhor Senador Otair 
Becker, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
de artigo referente à emancipação política do Município de. Luiz 
Alves, Estado de Santa Catarina. Aprotado, após usar da palavra 
no encaminhamento de sua votação o Sr. Dirceu Cardoso. 

- Requerimento n~' 500, de 1977, do Senhor Senador Louri­
val Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, dos discursos proferidos pelo Chanceler Azeredo da Silvei­
ra e pdo Secretário de Estado Cyrus Vance, no dia 23 de novem­
bro de 1977. Aprondo. 

- Projeto de Lei do Senado nQ 40, de 1976, do Senhor 
Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre o processo de fisca­
lização pela Câmara dos Deputados e pe\o Senado Federal, dos 
atos do Poder Executivo e os da administração indireta. (Aprecia­
cão preliminar da constitucionalidade). Rejtltado, após usarem 
da palavra no encaminhamento de sua votação os Srs. Mauro 
Benevides, Helvídio Nunes e Dirceu Cardoso, Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n~> 205, de 1976, do Senhor 
Senador Franco Montara, que dispõe sobre o regime de tra­
balho, remuneração e demais vantagens dos empregados nas 
empresas signatárias dos contratos de pesquisa de petróleo com 
"cláusula de risco". {Apreciação preliminar da constitucionalida­
de ejuridicidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 q j18, constan­
te do segundo item da Ordem do Dia. AprO'iada, nos termos do 
Requerimento nQ 37 j78. A promulgação. 

1.5- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MUR!LO PARA ISO- Transferência do termi­
nal de combustível do Recife para área do istmo de Qlinda, em 
detrimento de sua localização no Complexo Industrial-Portuário 
de SUAPE. 

SE/It'ADOR MARCOS FREIRE- Defesa do Patrim.ônio 
Histórico e Cultural de Olinda-PE. face a pretendida transferên­
cia do terminal de combustível. objeto do assunto focalizado pe­
lo seu antecessor na tribuna. 

SENADOR AGENOR MARIA- Dados estatísticos sobre 
o poder aquisitivo do assalariado brasileiro de \%3 a 1978, em es­
clar:ecimento a aparte dado pelo Senador Virgílio Tâvora a recen­
te d1sçurso proferido por S. Ex• sobre o assunto. 

• SEl'liADOR DIRCEU CARDOSO- Trammitindo ao Go­
verno Federal, apelo formulado pelos cafeicultores capixabas. no 
sentido da prorrogação dos vencimentos dos contratos de crédi­
tos firmados com o Banco do Brasil. 

SEl\'ADOR VASCOlliCELOS TORRES- Reivindicações 
aprovadas por oçasião da Assemb\éia~Gera\ dos Sindicatos dos 
Metalúrgicos de Três Rios e Paraíba do Sul, recentemente reali­
zada. Trabalhos que serão apresentados na próxima Assembléia­
Geral dos Sindicatos de Petróleo de todos os Estados da Fe­
deração. Preconizando providênc1as do Sr. Ministro dos Trans­
portes, em favor da realização de obras de reparos nas pistas da 
Ponte Rio-Niterói. 

\.6- COMUN1CAÇAO DA PRESIDENCIA 

- Referente a inclusão de matéria na Ordem do Dia da ses­
são extraordinária, anteriormente convocada para as 18 horas e 
30 minutos. 

1.7- ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 26' SESSAO, EM 29 DE \-IARÇO DE 1978 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias· 

- Mensagem nY 38/78 (n~> 32/78, na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Federal para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Fátima do Sul (MT) à 
elevar em CrS 18.000.000,00, o montante de sua dívida consoli­
dada. 

-Mensagem n~' 41/78 (nY 35/78, na origem), do Senhor 
Presidente da República submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Rondonópolis (MT) a elevar em 
CrS 100.000.000,00, o montante de sua dívida consolidada. 

- Mensagem nQ 42j78 (nY 36/78, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara d'Oeste (SP) a ele­
var em Cr$ 4.156.408.81, o montante de sua dívida consolidada. 

- Mensagem n~' 43!78 (n9 37 j78, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que 
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seja autorizada a Prefeitura Municipal de V alinhos (SP) a elevar 
em Cri 13.785.824,00, o montante de sua dívida consolidada. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações E:~~:teriores sobre a 
Mensagem n9 31/78 (n9 2/78, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Sr. Carlos Alberto Pereira Pinto, Ministro de Segun­
da Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto â República Popular da Bulgária. 
Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n9 32j78 (n9 3j78, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Sr. Carlos Jacyntho de Barros, Ministro de Primeha 
Clas'ie, da Carreira de Diplomata, pJra exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino de Marrocos. Apreciado 
em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre a 
Mensagem nQ 64j78 (n9 93/78, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República ~ubmete ao Senado a escolha do Doutor 
Harry Amorim Costa, para e)(ercer o cargo de Governador do 
Estado de Mato Grosso do Sul. Apreciado e~ sessão secreta. 

2.4 - DESIGNAÇÁO DA ORDEM DO DIA DA 
PROXIMA SESSAO. ~NCERRAMESTO. 

3 - DISCl:RSO PROSVNCIADO EM SESSAO 
ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Evandro Carreira, proferido na 
sessão de 28-J-78, 

4-MESA DIRETORA 

S- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇAO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 25~ SESSÃO, EM 29 DE MARÇO DE 1978 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da s~ Legislatura 

PRES/DÊ;\/CIA DOS SRS. PETRÔ:\10 PORTELLA, .JOSÉ 1.1:\DOSO F UIARAL PEIXOTO 

AS 14 l/ORAS E 30 J//VLTOS. ACHAM-SE PRESE.\"TES 
OSSRS SE\4DORES.-

Adalbt:rto Sena- Braga Junior- José Lindoso- Cattete Pi­
nhctru - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Henrique de La 
Rocque- Josê Sarney- Petrõnio Portella- Mauro Benevidc.<.­
Wtl-;l)n Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz- :-vtilton Ca­
bral- Cunha Lima- Marco<; Freire- \1urilo Paraiso- Arnon 
de Mello- Luit Cavalcante- Augusto Franco- Ru) Santos­
Du.:cu Cardo:-.o- Eurico Rezende- Am.ual Peix.oto- Hugo Ra­
mo:-.~ (Ju,t<l\ o C'apanema- lt<1mar Franco- Orestes Quén.:ia­
Ottn Lehmann - Benedito Ferreira - Lúzaro Barboza - ltalívio 
Coelho- Leite Chaves- Lenoir Vargas- Dante! Krieg.er. 

O SR. PR.ESIDE!'ITE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1<?-Secretãrio procederã à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPOBLICA 

De agradecimento de comunicação: 

N9 66j18 (n9 !02/78, na origem), de 28 do corrente, referente à 
escolha do Senhor Marcos Antonio de Salvo Coimbra, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata. para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Governo da República Arabe do Egi­
to. 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N'i' 67{78 (n9 095{78, na origem), de 28 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei n~' 2, de 1978-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a subscrever ações do Banco do Brasil S.A., abrir crédito especial até 
o limite de Cr\ 3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos milhões 
de cruzeiros) para esse fim, e dá outras provídéncías. (Projeto que se 
transformou na Lei n9 6.519, de 28 de março de 1978). 

ME~SAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a 
escolha de nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua 
prêvia aquie.~cência: 

MENSAGEM No65, DE 1978 
(nQ98j78. na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item 111) da Constituição, e 
nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto nQ 11.534, de 12 de dezem· 
bro de 1972, tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor Octavio Rainha 
da Silva Neves, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diploma­
ta, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à RepUblica 
da Costa do Marfim. 

Os méritos do Ministro Octavio Rainha da Silva Neves, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação da Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 28 de marco de 19i8.- ERNESTO GEISEL. 

Informação 

Curriculum- Vitae: 
Ministro Octavio Rainha da Silva Neves. 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1929. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, Instituto Rio-Bran­
co, 1954. 
Curso de Aperfeiçoamento de Dip.lomatas, Instituto Rio-Branco, 
(954. 

Cônsul de Terceira Classe, 9 de dezembro de 1954. 
Segundo-Secretário, antígtiídade, 24 de outubro de 1961. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 31 de dezembro de 1966. 
Conselheiro, merecimento, 1<? de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 16 de setembro de 1974. 

Encarregado do Setor de Energia Nuclear e Materiais Estratégicos, 
Departamento Econômico, 1954/57. 
Assistente do Chefe da Divisão de Produtos de Base, 1964. 
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Chefe. interino. da Divisão de Produtos de Base, 1965. 
Chefe da Divisão de Produtos de Base, 1967. 
Chefe da Divisão de Política Comercial. 1974. 
Chefe da Divisão do Pessoal, 1974. 
Chefe, substituto, do Departamento Gera\ de Administração, 1914. 

Washington, Terceiro-Secretário, !957 /61. 
Washington, Segundo-Secretário, !961 /62. 
Paris. Segundo-Secretário, 1962/64. 
Londres. Primeiro-Secretário, 1967 f71. 
Cairo, Primeiro-Secretáno, 1971 f7 3. 
Cairo, Encarregado de Negócios, !972. 
Paris, Ministro-Conse\heiro, 1974J73. 
Marselha, Cônsul-Geral. provisoriamente, 1975. 
Paris, Encarregado de Negócios, 1976. 

Comissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea lnternacio!).al, 
1955 e 1(}5& (representante-suplente). 
Conferência da ONU para a criação da AIEA, Nova Iorque, 1956 
(membro). 
Assembléia-Geral da ONU, Nova Iorque, 1956 (assessor). 
Comissão lnteramericana de Energia Nuclear, Washington, 1958 
(representante). 
Subcomitê de Nove Pahes da OEA. \960 (membro). 
Comitê Consultivo Internacional do Algodão, 1960 (representante). 
Reumão Especial do Comitê de Assistência ao Desenvolvimento, 
OCDE, Paris, 1962 (observador). 
Reunião do Grupo Internacional de Estudos sobre a Borracha Pa-
ris, 1962 (observador). ' 
Conselheiro-Executivo do Instituto Internacional do Frio, Paris, 
\962 (representante-suplenle). 
Conferência da ONU sobre Cacau, Genebra, 1963 (membro). 
Conversações com a Comumdade Econômica Européia, 1963 (mem­
bro). 
Reunião da "Aliança dos Produtores de Cacau", Abidjan, 1963 e 
Duala, Camarões, 1964 (participante). 
I Conferência da OI"U sobre Comércio e Desenvolvimento, 
UNCTAD, Genebra, 1964 (delegado-substituto). 
Conferência Negociadora do Acordo Internacional de Produtores de 
Cacau, Lomé, Togo,l964(delegado). 
Reunião da Junta do Acordo Internacional do Cacau, Lagos e 
Abidjan. 1964 (delegado). 
Reunião do GATT, Genebra, 1964 (membro). 
Reunião Extraordinária da Junta do Acordo Internacional do Ca­
cau, Accra, 1964 (delegado). 
Comissão de Estudos da Política do Cacau, 1965 (representante e 
representante-suplente). · 
11 Reunião da Junta do Acordo Internacional do Cacau, lagos, 1965 
(delegado). 
I Sessão da Comissão de Produtos de Base, Junta de Comércio e 
Desenvolvimento, Genebra, 1965 (delegado). 
Conferência da ONU sobre o Convênio Internacional do Açúcar, 
1965 (membro). 
VII e VIII Sessões do Conselho Internacional do Café, Londres, 
1965 (delegado}. 
!_Reunião do Grupo de Trabalho de Alto ~ível do Conselho Interna­
CIOnal do Cafê, Londres, 1966 (delegado). 
Conferência do Comitê Consultivo do Cacau, ONU, Nova Iorque, 
1966 (membro). 
XXV Sessão do Conselho internacional do Açúcar, Londres, 1967 
(delegado-suplente). 
Ju_nt~ Executiv~ da OI C, México, 1968 (representante-suplente). 
M1ssao do Pres1dente do !BC à Etlópm, Quênia, Uganda, Tanzânia 
e Costa do Marfim, 196R (membro). 
Junta Executiva da OI C, Abidpn, 1969 (membro). 
Reunião Extraordinária do Café, Londres, 1970 (delegado). 
Negociações entre Países em Desenvolvimento do GA TT, Genebra, 
1970 (membro). 

Conferência Negociadora do Arranjo Internacional de Cereais, 
Genebra, 1971 (chefe). 
Missão Preparatória da Viagem do Ministro de Estado à Africa, 
1972(membro). 
Con!>ultor Técnico da CFPAL para a preparação da posição Latino.~ 
Americana no GA TT no tocante à ampliação da CEE, Santiago, 
\972. 
Reunião Preparatória da Conferência Energética Mundial, Paris, 
1975 (subchefe). 
Reunião Ministerial de Paris sobre Cooperação Econômica Interna~ 
cional, !975 (delegado). 
Reunião do Grupo dos 19 da Conferência sobre Cooperação Interna­
cionaL Paris, 1976 \Chefe). 
I Reunião das Comi"isões da Conferência sobre Cooperação Interna­
cionaL Paris, !976(chefe). 
Comissão I (Energia) da Conferência sobre Cooperação Econômica 
Internacional, Paris, 1976 (delegado). 
Comissão de Exportação de Materiai!l Estratégicos, \955 (secretário­
adjunto). 
Reunião da CIEN e Simpósio sobre as Aplicações Pacíficas da 
Energia 'l uclear, Petrópolis, 1960 {membro). 
Projeto de erradicação da Cafeicultura, GERCA, I BC, Rio de Janei­
ro. 1960 (cocrdenador). 
Reuniões dos Comitês Executivo e Administrativo e Assembléia-Ge­
ral da Aliança dos Produtores de Cacau, Rio de Janeiro, 1964 
{delegado). 
Grupo de Trabalho de Análise do Plano Nacional de Café, junto ao 
Fundo de Diversificação da OIC, IBC, Rio de Janeiro, 1969 
(representante do \1RE). 
Seminário de Desenvolvimento Organizacional, DASP, ESAF, Rio 
de Janeiro, 1974 (participante). 

Diretor, substituto, do FMI, !960. 
Diretor, substituto, do BID, !961. 

O Ministro Octavio Rainha da Silva Neves se encontra nesta da­
ta no exercício de suas funções de Ministro-Conselheiro da Embaixa­
da do Brasil junto à República Francesa. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 15 de março de 
1978. -(Sergio de Queiroz Duarte), Chefe da Divisão do Pess.oat. 

f À Comissão de Relaçõe.ç Exteriores.) 

OFICIO DO PRESIDENTE DO 
St:PREMO TRIBUNAL FEDERAL 

l'\ 9 Sf5f78 (n~ 9 /78-P fMC, na origem), de 27 do corrente, enca­
minhando ao Senado cópias das notas taquigrâficas e do acórdão 
profendo pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Ex­
traordinário nQ 7q_702. do Estado do Rio de Janeiro, o qual dec\a· 
rou a inconstitucionalidade da Resolução nQ 4, de 9 de setembro de 
1971, da Câmara Municipal de;: Magé, naquel~ Estado. 

(À Comissão de Constituição e Justiça. j 

PARECERES 

PARECERES N'S 73 E 74, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nQ 134, de 1975, que 
"institui o Dia Brasileiro de Estudo! Antárticos'', 

PARECER N' 73, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

Pelo projeto sob nosso exame, propõe o ilustre Senador Vas­
concelos Torres a instituição do "Dia Brasileiro de Estudos Antárti­
cos", a ser comemorado a 16 de maio, data em que, em t975, o Brasil 
aderiu ao Tratado do Atlântico. 

Na justificação. salienta o Autor a importância crescente do 
estudo do Continente Austral, "para o êxito das previsões como 
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proteção ao nosso meio-ambiente" e o interesse por ele despertado 
em no~so.-. meim científicos. 

O projeto nào apresenta qualquer injundicidade, conforma-se à 
técnica kgisJativa e não contém eiva de inconstitucionalidade, deven­
do prosseguir em sua tramitação, para que lhe analise o mérito a 
comissão competente. 

Sala das Comissàes, em 27 de abril de 1977.- Daniel Krleger, 
Prestdente - Saldanha Derzi, Relator - "elson Carneiro - Helví­
dio ~unes. com restrições- Accioly Filho- OUo Lehmann, com res­
trições- Heitor Dias- Osires Teixeira. 

PARECER ~'74; DE 1978 
Da Comissão de Edu~açào e Cultura 

Relator: Senador;: Arnon de Mello 

De autoria do ilustre Senador Vasconcelos Torres, o Projeto em 
exame, "Institui o D1a Brasileiro de Estudos Antárticos" a ser come­
morado em todo o País, a 16 de maio. 

Em sua justificativa, diL o autor do Projeto, que "o Governo 
brasileiro reconhecendo como fator de segurança nacional, pronun­
ciou-se no dia 16 de maio de !975, pela adesão do Brasil ao Tratado 
Antártico, data. sem dúvida, histór:ca para professores e dentistas 
formados em número crescente na.-. universidades brasileiras, bem 
como para os próprios estodantcs brasileiros, ao verem eufóricos res~ 
guardado importante campo de ação". 

Todavia. iniciativas congêneres já sobem a várias dezenas, tendo 
sido alguma.~ delas arqun:adas e outras tantas rejeitadas. 

A profusão ê tal que sua aprovação reliraría todo o significado 
das homenagens, pela vulgaridade resultante dos excessos. Caso 
vingasse o tipo de homenagem previsto no projeto, chegaríamos cer~ 
tamente à impossibilidade de se pre!.tar outras homenagens, por não 
restar um só dia disponível para se comemorar datas mais significati­
vas. 

Por tais motivos, somos pela rejeição do projeto. 
Sala da) Comi.<,sõe~. em 16 de março de 1978.- João Calmon, 

Presidente - Arnon de !\1ello, Relator - Ruy Santos - Adatberto 
Sena- Otto Lehmann- [teJásio Vieira- HeJvídjo ~unes, 

PARECER:-;, 75, DE 1978 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'>' 62, de 1977 
(n'>' 1.409-B, de 1975, na origem), que "dispõe sobre a ins­
t.alaçào de concurso público para escolha do hino oficial ao 13 
de maio". 

Relator: Senador Heitor Dias 

O projeto em exame pretende estabelecer "concurso público a 
ser regulamentado pelo Ministério da Educação e Cultura, para a 
escolha do hino oficial para as comemorações do dia "!3 de maio -
data da libertação dos escravos no Brasil". 

2. Preliminarmente, cabe ponderar que não se conhece 
precedente algum de "oficialização" de hinos, nern se entende o 
objetivo do projeto em querer "oficializar" hino ao 13 de maio. 

O que a legislação prevê e regulamenta ê a existência de Sím­
bolos Nacionais. conforme o disposto no art. 111 da Lei n'>' 5.700, de l'>' 
de seiembro de 1971. in t·erhis: 

"Art. I Q- São Símbolos ;-..;acionais, e inalteráveis: 
I- A Bandeira ;-.Jac10nal 
11- O Hino j\,jacional. 

Parágrafo único- São também Símbolos Nacionais, na forma 
da Lei que os instituiu: 

1- As Armas Nacionais 
11- O Seio Nacional." 
3. Parece evidente que a execução de hino ao l3 de rnaio, em 

escolas ou p;;ças públicas, cantado ou não, independe de sua oficiali~ 
zação de que somente gozam os símbolos previstos na Lei 

n~> 5.7U0/7!. Dependerft. apenas, do ber1eplácito das autoridades es­
colares e da aprovação popular. 

4. Quanto ao mérito, entende-se que a íníciativa proposta fÍgura· 
se inconveniente e nociva aos interesses da nacionalídade. 

5. Os objetivos maiores do Brasil, em sua luta pelo desenvolvi­
mento e em sua afírm<Wào como povo, exigem a participação, a 
união, o trabalho e a soma de esforcas de todos os brasileiros, sejam 
eles de que raça forem. 

6. Um hino refereil!e à história do negro do Brasil virá esta­
belecer distinções, separa~àes. criar ressentimentos, dividir em vez de 
unir. 

7. Para que lembrar ao brasileiro que ele é branco, amarelo ou 
preto? Para que exaltar es.ta, essa ou aquela raça? Para que recordar e 
avivar velhas feridas? Elas não voltarão jamais. 

!\"à o importa nem interessa aos Poderes Públicos e à nação a ori­
gem, a raç<~ ou a religião de seus cidadãos, mas, sim, o trabalho cons­
trutivo de todo o povo ur.ido e coeso. 

8_ Por outro lado, a medida é discriminatória porque só cuida de 
uma raça. esquecendo-'ie de outras que também fizeram a grandeza 
do Pais: porque só celebra uma única data histórica. louvável sob to­
dos os. aspectos, como louváveis são inúmeras outras do calendário 
pátrio. 

9. Não se deve estimular o aparecimento de uma consciência 
racial no País. 

A posição brasileir:l é clara no sentido de reconhecer a im­
portante contribuição dos negros, bem assim dos imigrantes eu~ 
ropeus. e asiáticos, para a formação da nacionalidade, ressaltando, 
contudo, que os mesmos, hoje, são cidadãos brasileiros, integrados 
na sociedade brasileira, por força de sua própria ascensão social. 

Nem as leis nem as estatísticas oficiais brasileiras fazem discri~ 
minaçào entre os brasileiros por origem ou raça. 

lO. Ademais, a acolher-se a medida proposta, estar-se~ ia esti­
mulando a apresentação de outras, assemelhadas, para homenagear 
outras datas e outras raças, o que conduziria, fatalmente, à fragmen­
tação ideológ1ca (de um tipo baseado na discriminação racial, social 
e cultural) da comunidade brasileira. 

li. E importante manter-se a sociedade pátria absolutamente 
imune aos fatores, mesmo os puramente emocionais, de dívísão e 
desintegração. 

Ante o exposto, opina-se pela rejeição do projeto. 
Safa das Comissões, 16 de março de 1978 ~ Joio Calmon, 

Presidente - Heitor Dias. Relator - Adalberto Sena - Ruy Santos 
- E1·elásio Vieira - Otto Lehmann - Arnon de Melo - Helv[dio 
;\;unes. 

O SR. PRESIDE~TE {Petrônio Portella)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Através das Mens:1gens n"S 31 e 32, de 1978, o Senhor Presidente 
da República ~ubmete à deliberação do Senado Federal os nomes 
dos Srs. Carla~ Alberto Pereira Pinto e Carlos Jacyntho de Barros 
para exercerem, respectivamente, a funr;,:ão de Embaixador do Brasil 
junto à República Popular da Bulgária e junto ao Reino de 
Marreco<;. 

Para a apreciação da matéria. a Presidência convoca sessão 
extraordinária a realízar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 

O SR. PRESIDE~TE {Petrônio Portella) - A Presidência 
comunica que. nos termos do art. Í78 do Regimento Interno, 
determinou o <~rquivamento do Projeto de Lei da Càmara n'>' 115, de 
1977 (n" 3.205-B/76, na Casa de origem), que revoga a Lei n" 6.192, 
de I Q de dezembro de 1974, que "dispõe sobre restrições a brasileiros 
naturalizados, e dá outras providências", por ter recebido parecer 
contrário, quanto ao mérito. da Comissão a que foi distribalido. 

O SR. PRESIDE~TE (Petrônio Portella)- Sobre a mesa, pro­
jeto!- de lei que serão lidos pelo Sr. ]"-Secretário. 
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Sàu lidos os se!{uintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 29, DE 1978 

Dispõe sobre a transformação dos cargos de Juiz do Tra­
balho Substituto em cargos de Juiz do Trabalho, e dá outras 
prm·idências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> Ficam os atuais cargos de Juiz do Trabalho Substituto 

transformados em cargos de Juiz do Trabalho. 

Art. 2~> Os Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho po­
derão atribuir aos atuais Juízes do Trabalho Substitutos funções de 
substituição, em uma ou mais Juntas, e, ainda, as de auxílio a Juízes 
Presidentes de Junta!>, quando não se encontram no exercício de subs­
tituição. 

Art. )9 Os artigos 654 e&§ 3~>, 5~> letra b, 6~>, 656,657, 6581etras c 
! d, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 654 O .!ngresso na magistratura do trabalho f ar-se-á para 
o cargo de Juiz do Trabalho. As nomeações subseqUentes serão fei­
tas, alternadamente, por antiguidade e merecimento. 

§ 3~> Os Juízes do Trabalho serão nomeados após aprovação e 
classificação em concurso público de provas e títulos realizado 
perante o Tribunal do Trabalho da Região, válida por 2 (dois) anos 
e organizados de acordo com as instruções expedidas pelo Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

§ jo 

b) pela promoção do Juiz que se encontre exercendo função de 
substituição ou auxílio a Presidente de Junta. 

§ 69 Os Juízes do Trabalho tomarão posse perante o Presidentt 
do Tribunal da respectiva Região. Nos Estados que não forem sede 
do Tribunal Regional do Trabalho a posse dar·se-á perante o 
Presidente do Tribunal de Justiça, que remeterá o termo ao Presiden­
te do Tribunal Regional da jurisdição do empossado. Nos Territó­
rios a posse dar-se-á perante o Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da respectiva região. 

Art. 656 Na falta ou impedimento do Juiz Presidente será 
designado substituto pelo Presidente do Tribunal Regional compe­
tente. 

Art. 657 Os Juizes do Trabalho perceberão os vencimentos fi­
xados em lei. 

Art. 658 ............. . 

c) residir dentro dos limites da jurisdição do Tribunal Regional, 
não podendo ausentar-se sem licença do respectivo Presidente. 

d) despachar e praticar todos os atos decorrentes de suas fun­
ções dentro dos prazos estabelecidos, sujeitando-se ao desconto cor­
respondente a um dia de vencimento para cada dia de retardamento, 
salvo justo impedimento". 

Art. 49 Ficam revogados os§§ 19 e 21' do artigo 654, o art. 655 e 
§§ I 9 e 21' e o parágrafo único do art. 656. 

Art. 5~" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6"' São revogadas as disposições em contrário. 

Justiflcatão 

Um dos objetivos da reforma constitucional de abril de 1977 foi 
o de dotar o aparelho judiciário de maior dinamismo a fim de melhor 
atender os reclamos da sociedade, neste particular. 

Dentre as inovações advindas, vimos extinguir-se, no âmbito da 
magistratura federal, a função de Juiz Federal Substituto. A medida 

justificou-se pelo simples fato de inexistir qualquer diferença entre a 
atividade desenvolvida pelo titular e aquela desenvolvida pelo subs­
tituto. 

No campo da Justiça d9 Trabalho ocorre o mesmo fenômeno. 
Há magistrados titulares e substitutos desenvolvendo a mesma ativi­
dade e, não obstante, recebendo tratamento diverso. Se esta situação 
era injustificável antes da promulgação da última reforma constitu­
cional, com muito mais ra,zão o é agora. Cumpre lembrar que a Justi­
ça do Trabalho em nosso País é um ramo especializado da Justiça Fe­
deral. Assim, abolida a distinção que se fazia entre Juízes Federais, 
titulares e substitutos, não mais se admite que ela venha a persistir no 
âmbito da magistratura laboral. 

O Projeto não cria cargos nem modifica a estrutura administrati­
va do judiciário, apenas transporta para a Justiça Federal especiali­
zada uma medida constitucionalmente adotada para os demais inte­
grantes da categoria. 

Sala das Sessões. 29 de março de 1978- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452, DE Jo DE MAIO DE 1943 
Aprova a. Consolidação das Leis do Trabalho 

Dos Presidentes das Juntas 

Art. 654 O ingresso na magistratura do trabalho far-se-á para o 
cargo de Juiz do Trabalho Substituto. As nomeações subseqUentes 
por promoção, alternadamente, por antigüidade e merecimento. 

§ !~> Nas 7' e 8• Regiões da Justiça do Trabalho, nas localidades 
fora das respectivas sedes, haverá suplentes de Juiz do Trabalho, 
Presidente de Junta, sem direito a acesso, nomeados pelo Presidente 
da República, dentre brasileiros, Bacharéis em Direito, de reconheci­
da idoneidade moral, especializados em Direito do Trabalho, pelo 
período de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos. 

§ 2"' Os suplentes de Juiz do Trabalho receberão, quando em 
exercício, vencimentos iguais aos dos juízes que substituírem. 

§ 39 Os Juízes Substitutos serão nomeados após aprovação e 
classificação em concurso público de provas e títulos realizado pe­
rante o Tribunal do Trabalho da Região, válido por 2 (dois) anos e 
organizado de acordo com as instruções expedidas pelo Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 4~> Os candidatos inscritos só serão admitidos ao concurso 
após apreciação prévia, pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
respectiva Região, dos seguintes requisitos: 

a) idade maior de 25 (vinte e cinco) anos e menor de 45 
(quarenta e cinco) anos; 

b) idoneidade para o exercício das funções. 
§ 5~> O preenchimento dos cargos de Presidente de Junta, vagos 

ou criados por lei, será feito dentro de cada Região: 

a) pela remoção de outro presidente, prevalecendo a antigUi­
dade no cargo, caso haja mais de um pedido, desde que a remoção 
tenha <iido requerida, dentro de sessenta (60) dias contados da abertu­
ra da vaga, ao Presidente do Tribunal Regional, a quem caberá 
expedir o respectivo ato; 

b) pela promoção de substituto, cuja aceitação será facultativa, 
obedecido o critério alternado de antigüidade e merecimento. 

§ 6~> Os Juízes do Trabalho, Presidentes de Junta, Juízes Subs­
titutos e Suplentes de Juiz tomarão posse perante o Presidente do Tri­
bunal da respectiva Região. Nos Estados que não forem sede de T1: 
bunal Regional do Trabalho, a posse dar-se-á per;:~.nte o Presidente 
do Tribunal de Justiça, que remeterá o termo ao Presidente do Tri­
bunal Regional da jurisdição do empossado. Nos Territórios, a posse 
dar-se-á perante o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
respectiva Região. 

Art. 655 Os Presidentes e os Presidentes Substitutos tomarão 
posse do cargo perante o Presidente do Tribunal Regional da 
respectiva j urisdiçào. 
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ç 1\l Nos Estados em que não houver sede de Tribunais Re­
gionais a posse dar-se-á perante o Presidente do Tribunal de Justiça, 
que remeterá o respectivo termo ao Pres1dente do Tribunal Regional 
da jurisdição do empossado. 

ç 2\l Nos Territórios a posse dar-se-á perante o Juiz de Direito 
da Capital, que procederá na forma prevista no§ 19 

Art. 656 Na falta ou impedimento do Juiz Presidente e como 
auxiliar deste funcionará o Juiz Substituto. 

Parágrafo único. A designação dos substitutos será feita pelo 
Presidente do Tnbunal Regional do Tra'Jalho, assegurado o rodízio 
obrigatório dos integrantes do quadro. 

Art. 657 Os Presidentes de Junta e os Presidentes substitutos 
perceberão a remuneração ou os venci me 1tos fixados em lei. 

Art. 658 São deveres precípuos dos Presidentes das Juntas, 
além dos que decorram do exercício de sua função: 

a) manter perfeita conduta pública e privada; 
b) abster-se de atender a solicitações ou recomendações relati­

vamente ao~ feitos que hajam sido ou tenham de ser submetidos à 
sua apreciação: 

c) .residir dentro dos limites de sua jurisdtção, não podendo 
<\Usentar-se sem licença do Presidente do Tribunal Regional; 

d) despachar e praticar todos os atos decorrentes de suas fun~ 
ções dentro dos prazos estabelecidos, sujeitando-se ao desconto 
correspondente a um dia de vencimento para cada dia de retardamen­
to. 

'Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço Públi­
co Chile de Legislação Social. J 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 30, DE 1978 

Fixa em 6 (seis) horas a jornada de trabalho dos motoris­
tas de ônibus, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (\I A jornada normal de trabalho dos motoristas de ôni­

bus e coletivos similares é de 6 (seis) horas. 
Art. 29 As partes poderão, de comum acordo, prorrogar por 

duas horas diárias a jornada normal de trabalho. 

Parágrafo único. As horas extras ~erão remuneradas com um 
acréscimo de, pelo menos, 40% (quarenta por cento) sobre a hora 
normal. 

Art. 39 

Art. 49 
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O noticiário dos periódicos revela um assustador aumento no 
número de acidentes de trânsito, sobretudo nos grandes centros urba­
nos. Seria despiciendo enfatizar a necessidade de serem adotadas me­
didas para conter este flagelo que vem ceifando inúmeras vidas hu­
manas. 

Os ônibus e demais veículos de transporte coletivo sào envolvi­
dos numa considerável parcela dos acidentes ocorridos e, acredita­
mos nós, não por culpa dos respectivos motoristas. Estes ttabalhado­
res se empenham numa árdua tarefa que rapidamente leva à exaus­
tão física e mental. Premidos pela necessidade econômica e pelos bai­
xos saláríos pagos pelas empresas que atuam no ramo, são eles por 
vezes levados a trabalhar 12 (doze) horas por dia. Tal jornada de tra­
balho seria capaz de levar qualquer pessoa ao "Stress" em pouco 
tempo, mormente em se tratando de uma atividade que causa profun­
do desgaste e tensão nervosa. 

Ante tal quadro somos levados a propor medida legislativa que, 
sem atuar diretamente na fixação do salário, tem a dupla vantagem 
de aumentar, por via indireta. a remuneração dos empregados e esta­
belel.."er um limite ao número de horas que podem ser trabalhadas. 

A proposição, além de assegurar às populações urbanas um 
transporte mais eficiente e seguro, visa assegurar justiça social à labo­
riosa classe que tanto contrib'Ji para o quotidiano de nossas vidas. 

Sala das Sessões, 29 de março de 1978.- Vasconcelos Torres. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, Legislação So· 
c ia/ e de Economia. 1 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' JI,DE 1978. 

Determina o recolhimento do percentual previsto na legis­
lação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço sobre as 
quantias pagas a título de aviso prévio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19. Quando o aviso prévio for pago na forma prevista no 

parágrafo )\I ou J9 do art. 487, da Consolidação das Leis do Traba­
lho, o empregador depositarâ, na conta vinculada do empregado, a 
quantia correspondente ao percentual previsto na !egislação do Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço para o período em questão. 

Art 2\l Esta lei entra em vigor na data de sua pubJicação. 
Art. )\l São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Alguns empregadores manifestam injustificada resistência em re· 
colher o percentual correspondente ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. do empregado optante, sobre as quantias pagas a titulo 
de aviso prévio. São importâncias por vezes pequenas que não che­
gam, por isto mesmo, a compensar o ajuizamento de uma reclama­
ção trabalhista por parte do empregado, que se vê assim lesado de 
um lídimo direito seu. 

A natureza salarial do aviso prévio, quando pago em dinheiro, é 
hoje matéria incontroversa. O período que antecede a dispensa 
integra o tempo de serviço do empregado para todos os efeitos legai~, 
não se justificando assim que o FGTS deixe de incidir sobre este lap­
so de tempo. 

Cumpre destacar que o Poder Executivo, através do Ministério 
da Previdência Social, esposou a mesma tese jurídica ao entender 
devida a contribuição previdenciária sobre a importância paga a tí­
tulo de aviso prévio, independentemente da efetiva prestação de ser­
viços no período (Parecer da Consultoria-Geral no processo 
n' MPAS 501.144/77-DOU Seção 1- Parte 1- 19/1/78- pãgs. 1089 e 
segts). 

Sala das Sessões, 29 de março de 1978.- Senador Vasconcelos 
Torres 

LEGISLA ÇÀ O CITA DA 

DECRETO-LEI N' 5.452. DE I' DE MAIO DE 1943 
Aprol'a a Consolidação das Leis do Trabalho. 

DO A VISO PREVI O 

Art. 487. Não hanndo prazo estipulado, a parte que, sem justo 
motivo, quiser rescindir o contrato, denrá avisar a outra da sua resolu­
ção, com a antecedência mínima de: 

I - oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo 
inferior; 

11 - trinta dias aos que perceberem por quinzena ou mês, ou que 
tenham mais de doze meses de serviço na empresa. 

§ 19 A falta do al'iso prévio por parte do empregador dá ao empre­
gado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garanti­
da sempre a integração desse periodo no seu tempo de serviço. 

§ 2~' A falta de lll'iso pré,-lo por parte do empregado dá ao empre~ 
gador o direito de descontar os salários correspondentes ao prazo 
respectil'o. 

§ J9 Em se tratando de salário pago na base de tarefa, o cálculo, 
para os efeitos dos parágrafos anteriores, será feito de acordo com a 
média dos últimos doze meses de serviço. 
. .......................................................... . 
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PARECER A QUE SE REFERE O AUTOR DO 
PROJETO EM SL'A JUSTIFICAÇÃO.· 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

GADI~ETE DO MINISTRO 

PIVCfSSO HrAS St )<)I.IU/11 

I~PS 2.SSS.~Jl/71 

HI'A!> "• SOLIA$/17 
lsPS N~ 2,Sb7.7.1/77 

l~HRiSSADO p;rs • rrocuuJorta Geral • Consullotla {rCC) 

d5U.\TO OL\cr,ê'lC1.1 .Jc ooc:nu.;iio sobrlf matérut tlfmelhantlfs. 
lnC'1<h•no.1 oJc n:4ltrJbul~;ào prt\'lden(l.ir&* sobu Avi 
to Pn:VID -

!':~~-t.._C!!L_C..:!_,~I~'-A~~ 
DIP.:TA: C"ntrobu15:io _r_revi..!cnoiria. Cabimento do Jes 

COntO- ('ri. ~i-i r.Ú a-ríJ()-.Je- 3'Vuo prêvio dccorreii 
te de re~cu3o tontutuo\l Ít'll3 pelo ~~..!!:b~~~· (ac~ 
cstr pt'rlo<lo lntt)ir~r. pau to.Jos OJ Cflittos, o "'"":..,_D 
de suv!.S." d..,-, .. ;p,ciJ,lo, 11\<lel'endent~l!'-entt dt tef sí 
i!o\Ou-n .. iT i~r .. JÍI~.iJ,õ, hen cor.ro de trr udo ( oü 
n.~o) tnl'o-ll!o.ldo. L•e~l.thn,cnto ,J;r. H•'-tJência fjtH\ntn a 
féo:u plr.-•• e tJ;o_~:coadõts e <t•<.lnto ;r,o A\'lso rrê~·io 
dHC!IT<'Ilte_oJ~ ft'HI$:;0 fctli l.'.<lO~'>.I.._eS-!!!2.• fac~ t>lU 
pcr1oúo~ !!_a" lnlCS'lrtm o tr,r-...-.r~ ~tr~o. Suz.~rHia 
;ltcução J; .lliac« ~ , n> i'iõie:--J"oltc~;~-2 do art. 
:'1 d~ Por L'! ia SI'S h' Z9,-;l'CTJ.'O!I.1S, po~~U •dt'qt~ltÇ;O 
·~ dlspc~lçoe~ lc:~ts pt'rtlnet•tes, e. •ssi~. derro~a 
'õ•o do l'.aa.._u ~!d'!> n' lU/71 t do i>reJUl&ado n' 60-; 
"e" (Port.lqa :I.HS n.• l.Jat>/7J), 

L~t>ISlAÇAO Arl.IC.S.VEL: 

CLT· hlS. 142, IH, ~&7. 1• e 489 
LOPS •rt. 7b, I 

CLPS • rrts. 121, I c lll, 

Ri\1•5 - ZU, I e pH,gralo único 

Porurl• srs n' 2~. de U.09,7S, aru. H. H.J. "d"' 
(: l2. 2 ... , .. 

Po1tarh MTPS n• 3.ll6/7l • Prejula:ado n• 60, "e", 

Jli~!St'RII!I[NrJ,\ Af'l !C•~\'] I.: 

,.!.(' • li/T- la. kc&i.io • ia.TurnHI • Prcoc.~.270/1:\ (OicJon.irio 
de 1!,•.->'iir~ Tr:ot-.JlloiH·"· de 11. C.llh<'iro5 Rconfi11 e Silvério do~ 
!:~~~~. l.d. Tr:~l'o.llhiH~., 5/A, IIJ, U.l, <'dio;;:ão, ]976, f'.Íf.. 7S, n' 

_,c TR1 

" lH 
p.ij:. "· ,, 

"' 

· 1.1. htt.io 

- :!-". ítr11,i:.o 
11' Hll]. 

J.l. Krl'.íilo 

l:~.lurr .•. l,Pro<:.C.·I9b/73, (idCIII. n• 469) 

2<~. lurlll.:r • Pro.:. 2.U:6/7~. (ide• 

1:\.lurmól {l'rC<.:,l.400/74 • l,.lr J9/1.049 
,\( n1 

" - 1sr 
2a. Turn .• • llli n' LIIJOJ7S • tu de 02.of1.16 

lJ. Tu1111-1 - !;!: n' 9!'1.1/76 ~ OJ de .\9.1l.i6 

,\li. ,11• •• n• 7l.J~S • tl.l lle (19.'JZ.1' 

~rt - 1.1. lur11.o- 1:1. n' IIO.~M~/Il-.1- OJ de lS.04.7S • pig,2.617 

1'-li n• J./!11~/f;f' • (1.1 d~ lO.ttS.H 

t~r. 'L<; n• 77.~'-'..'/::0:I'. nJ u~ J.:?.IJ.76 

1\11 n' \,!'1.'6/~IG • IIJ Jr ~1.(13.17 

M" u• 17.(o,q?,'::.:l•- 11.1 .te :9.09.77 

AC 

AC 

AC 

" AC 

J,, 1unn.1 • ')l(?ro- RR n• 3.~S7/7S • IJJ o.lr 06.07,,(> 

1.1. lur.n.o • 1> 0 J.BE!i5- Rli n' :i.J2617S .[l.] ole 19.lJ,76 

'j:Of • l:o. Tu1n,., • hll. n' !ll8/S7 (fls.)1 Uo 2' processo) 

1~rll'lruo 1).1 ,J,• O~.Olt.S7 

~-'· Tur"'.l • n• l.t>H/77- RR n' l.lSI/i7- rude 08.07.77. 

$c!~•.) r 1 ('11~\ult<>r .hwi.J,.-o, 

. Jl·'l~ pr<>c•·~:-.••S. ~<>l•rc ~·at;;rla~ Sl":~elh.Jnfl'~ porêm ccol!i oric'nt~ 
ÇO<'~ ~.~''''t;•·ntr\ <'A.I\.d-it ~"'.Pt.JIIun<:inl!'ent•'~ o.b l'rocurao.lorj;, Cc 
r,>J l«•l) ~" /.\rS. 1\>!.11" "· 11"~ l'!l\'iaJo~ p~r:~ ~coluç,ico dr> (<'fi(IHO. -

z. (l rr•n•'ltO .t,·le~>. l'l>H<'S.~a-.'li'AS n' SoJ.I<l•f/:1, .oburJa consul 
ta,,, J,,,.,p.- J~ llrt<'(,~ot.oo.;,iu, 'nfr.oçõcs r I•Õ•·~o.JJ •\\1v.a. ef.\ Hln.oi< 
(.(':J<~. •uho(' os ll<''•' l, ",)'',c-.:?, ".1", ;n f!n~·. 11('1 ~rt. }2 Ja 
l'o:Hl.Hl-1 _<;)'>; ~~· .'~>/~). \'o~.• hcl;lt('l.\IDen(Õ;-~,~.olltO ii .in.:iJêncta 
.Je toJH~r.t•"'\'''"~ l'relt•l•·••ci.ÍrT.I!< !<Ohrc :>Viso l'r<;l.lo, no ç,l!<o .Jc 
TeHl~.IC\ ln.·~·~t.l J(' (l•llfr1!v tk lf,</>.1/ho, /'<JrljU•Ili(O ,111 Oflent:..;;ÓO.•J 
<,~n~<n!,·~ ~·''' <'on(llt"•t,·~- Je ""' l:~Jo. o p:~rc.:cr Je nt S~/7ú,,J;1 
l~r,.;ur:~·l~!''·' Rq:TO•'·'I_n.,,,.,,.l•' l.s~:~.Jo, <:nlenJe11Jn ,1,u• o cítaJO.<JJt 
\~··· ,J ~"'·~·nre ,,,,,, '"~P''Illl .10 A. I'. r·l);l'l rfll \'Uf<hle Ue dcCI 
~ao Jfnll, o.> I _l•'<ult.ltJte •I•· '"'l""'·'~·io tr.ltoalh 1 ~tól cll•)u;1nt 0 çuC 
"'"· .>ln~n~, .• i'<lr Rt·)ol••..;.i<> J,. n' 'J~/~~ (l'roo,:. "' t..S~4/7tt). cs 
J'O~JT.l t,.~.- .l.f<'rt•IJf\·, ~<'~un<lo ,1 <\11.11 :1 <:ontrd•uH.;5o f\.lf.lo o 11'1'!> 
)Or><•nH· IIICo~ltl.> ""~ c;:o~"s ,J<' ,,.-,~o IH,::v,o (orlll.lll:.:ro.lo (ll;~ture:a 
~JI.,rl~l). 1ur1 J<''?'l'' Jc_~(<HH..IÚ.J <iUõlnJo n.iu el1stent~ o tnstn•.,e!! 
to l'l~ter,,ol Jo rrc·J\'uo (n.llurc:a lnJenl:,.iiÔri.a). 

3. .I. Co•·~uJt,,, (''"-""''nl\.1,\;o;; l'ro.:urador1;a Rq:ion.:rJ. r• Jolin;as 
~~~~:~-~~:,~~~~~~:~~~~~;o fls. 7/Jh, c• r.~rr,;cr ,Jc n• U/71, (uj.~o 

",\\!~V rlll"\'hl" • l<pr"sent.o CIII'.Ít('r s;~1.Hial. e n:iu jnJ('flt:.:~tÓfio, 
e lntq;;r,o O te01po tit• 5l'Tv> .. l'l Ji> O'l'l(lfl'~.l,/o, .JIItJ.I ,1u.liii1U II:ÍO 1-,>n 
le.JJJP .(' "''')"'0 <iu<' n "'!'t'<rj:.lll~ I •nh.l ~1<.10 -!•'I'C<'IS.<UQ úa rc<'!>t~i<\­
,Je ~"n'V'. rr1 ton~"4fh-11~'"· 1nt ·cr.1 o Ul:lTIO·de·contril>lliçoioo -
prrvtd('ll<I.HJo. S~nh' IIICfs cour'• c-• auC' o l'oJer JtltHc&i~lo co~ 

ceitu.i-lo. rxpre,,ô\,.l"fllt. co"'o inJ~r>llaç,o. n.lo ~r ln;·hn 11n- r~ 
fo.:tldO •:liir~o~Ue·Conlr!IIUI~~-o", ai'"' o 'I''" 1_>"-llcr!a fOt su~,.~~~ 
<h. ;tO ""·""l' J..o Proo:ur<~Juna t.rr•l. qur, atrav•·~ p.ll<'<f'l J, 
I'}J/77 {fh.IR/~S). nprow;a,Jo ;~fls. Zh, ccln~lt!'" pelo r~"'"'""tu 
tl~s d-o:s.;on~os, por contTU.,r.or o A. \o'. co111o s.ll.orlo. ~~1\" "" .:~10 
do ort, ll.Z, "a" d;a l'o;lltarla !.l''i u• l!l/7~. J.e •. ·!'•·11'--" J,,,,t:_r 
decls~co trat>alhht•. tt;r.nHUJA Cll Julg.,Jo, tr.>f>restdnl,·Ih<' n~t.• 
rru in,Jent:atõrta, consíJeuJa &rrelt'Va!>lr e fOTIII-'1\ta\.lO I!:~ 
prê•aYI.,O· 
4. A cu. 27/0, o p.arrct'r do Procur•dor th~ft- dJ r"n~•oltn 
ria Jlotiwo Je noss"' IL·>nllc .. t.o~jo, atrJvês do q<·.lll tr Or. I'J1do d.1 
S\\~J. f;r.t>ral arto\';r, tanto ;J Uflentaçjo ... ,r.J,, n('\t(' erore~iD ·? 
.,o~ Jo ;~rc1aaJo, ;u!«.l.a qu<' Ulveq;('ntc?. vor cDtJ~1<1t'ra-I.Js _ b~a. 
(umf,o~ 1·nlõ1J,o~. SUj;('finúo. para a Si.llu'õ~O do confliiO, "•~<lltncu 
dc:-su cJ. 
S. O outro procrsc~~Q. n• l-li'AS·50J.I4S177, "rigtnou-'r ~e 
II'I(Ofiii:O'õ;IO 501 icitad.:r reh Secrt'laft.ll kc.JIOnJ} <ie ?t'HOJ\. 1;1' ~ 
unhi.o. t Jir1 1:•J.1 à SJ'II, l'l.lqo<.'Je_E:st•Jo. VI~~"~" csclarr(l~c-ntos 
quanto ii tndJ,•nch Je contrthiUÇO('S preyJdcn-.:Ta~liJ )l'btl" A.P. r 
Citi.•" n:i'l g,o:.:rd.u, qu,onJn <leton<'IHe~ de reHiuo, •e"' j•Hl-' ca~ 
Silo do ccontrato dC' trato,llho. A Sl'IIJ~IG opinou P<'IO <lcHOnlo (fh. 
l/S), en.:Jr:~~lllrJndo o., ,t•.rto~ j ProcwraJtorr3 Grt~l. tLJ)O p;r.r"ttr dr 
nt ZS8/P (fiS.S/1~). COI'IIÍI'> .l SCil..l!!~'-' c:l!ltnl~-

"lnciJ(.nt'l;a olc dcscvnto P''-'\·,Jt•ncP!tO sobr~ p:_>rtdH rdatH.ts 
ao a\'Í~o J•rfvio e firi.:os pJ~.lS e • il'dcnllz~ao por 9 antq::~1 .!~,Jt. 1-!;-.ture~a )utÍ<l~ca d('.,US r.1Hel'-S. A Por\arla n 29/,) 
d,1 ~<-"Crct~li:O rlc l'reo.lêncT.I S~:~cial, adot.•lldo o con(etlo 1nd!:_ 
n 1 :~tir>O., e~c\ui, ('Jptes~a~rntc. as JlujJJa~ r~r,rl3S ~J 
lnc 1JÇn•111 .Jo referrdu desconto. So tocanl<' o1 s.eus "'"fH<'~! 
.Jos. Cii\Je ao Instituto JJII~t.lr HU prO(t'dtncnto as drlrr..-._! 
n<~çÕC!o ,-ol\t id.:,c, no sohrrJJto tr,l!ula,~nto." 

6. Al'roi'JnJo o pron11n~1~mento de {ls. i/14.? Pror::..nallo~·Ch~ 
Ct .._t;~ h 1vq•c Je p.,sso~J r~~~õlltou qve. cnquant~ n~<· ~t~odlftca":. I 
<Jrirnt.J~.lu estahe\cc1d3 pelo p,.recer Je n' ~ili'!)-!.•H71 {;~nc~;>.lo ~ 
fls. 14/l4). b;os<' Uo ?reJul~aJo n' 60, "c'' {PT:MH~ n' :;.:86/ 7 l)e 
do :tft, 31.2, ".:r" da l>ortana SPS.11' l'J/1S. "n:.<' h} COIIIO r .ou-r I! 
cidir a~ contrihui~Ões prenJ<'no;uo ias no.AVJ~o.Prc:-no p·l&<:.> rt 
Jinhejro. sol> p<'THI de .-.4nJ(tst~ Je$oht'dt<'I'ICU ~qu.,la dttrUIHtJ~ 
ç~o ~inlstcri.:rl-. 

1. A (ls, J0/45 do apl"nSa<.lo. cópia .lo !'"reter do Prot'lr; 
dor-Chefe da Con\ultorjõt, titi>.Jo no tle111 "4" dcst<' prul'lunti.H•cntl 

H E R J T O 
8, /o. 1:1atéria Cll ('UII\0 p('nÜ('•Se IOltr.t.Jtllentr ~ \et;t~JIÇ;O \r~ 
balhi.stõl, cone.r.~ com~ pro:-vJJ~:ntiãri•. pois que bas1Ca iotm_. 
la~ão de viir1os J(' seus concrttos. 

9!. Assll•. relativamc:-nte ao aviso rrévio, vamos enc:ontta~ 
IUI CLT: 
"Art. ·•111 • N.:io h;~ven.Jo pr;o;o e~t í,pula<lo, a I'·! f\(' que • .,.,u )\)~ 
to ir•C>tivl'l, (1\liS('I' !(')tlnJi• o c~or•t:.ato: Jc~cr.• .;r,n,.õlr :. uutr<~ 
da sl.la rl"sohr.;ân. cóll! .. :or.tc~"Jcn~\.1 ~lllltn·• de: 

O.iiO dT,U, Se O ]>•lr.al'ltntO for efe\11~.!0 p01 St:l]l.ol'l:l. 

ou tCn<I>O 1nC••ríor. 

11 tltnt.:r Ji.1s ao~ 1\U~· p<'rccbcrt'l!t por quonrt'nJ ou 
~~~~·s, ou 11ue tenfo;oa ~ais d(' dote lflC'~l'J d.;o serVIço 
na e"'rrc:~.:r. 

S 1• ~A f;~lt.1 J(' ;tVIH> I'T•~\·ito por p;otl(' do c-mrrt'g~clor 
.J:i ao emttr<'t:tdo o-Jíi-..,to :oos ~a_l.Í!._~?-S_c~~re-~_J·~~a_tl:~·~~!..!': ao l'f;! 
!u Uo an)o, ~~':)~l.!}~"!J~ _ __!.!•tq:r.os.JoY~s(' __ f!:':..~.!~_o __ ~~ 
~...!_l:!n.l'."--'~<'-~S.Il· 

~ !• ~ A (;li ta dt' aviso prrno 110r p.:r1 ~c- Jo 
,J;j lO CIII~>H'J:<i.JOr O <llreilO J(' de,.<:onU'Ir OS Salô\TIOS 
J('ntes ar~ pr<>:o re~p('.;t1\'0. 

e.,., rer ,Jc­
cor r~ ~P"!' 

.................................................... 
(t:rifos nonos)• 

lU. /lo c•raJú :rrtij;;U ~c Jepr<'cn.Se IJU<.' .1 u·~~~~iio S('m J"~ 
ta c.:rU!<:>, de conlr·!lo Je ~rat>alho por.rr .• to tll•kterm,nJJO, ,;:i 
enSC)O ;>O .111~u l'h'\'io. CU}•' tnoh~ervan,r.l .:rJ:l ''"' .JoreHo ,Jc 
f<'lt-lr.1(.io l>dlter.ol lnt••nf••nJÍ\<:1 ,-.,~~~ J ,nJcno:.tç,',o por te<>[IO 
•k S\'fYi<;o, 3 411.11 5omente poJerá ser satisf,·tTa ~·~ d1nncnrcl· 

11. 0 <hS]IO~tiÍ\"0 ê C1ótr<'"'·111lenlc cJJrO. a~ Ju.H f'ol!l<:'~ .;On 
tr.lt.111lo;$ ,-onlinu-~r:o ('ntr('la~~J;o~. rect]•roc~n..-nte. p('lo• m,·s-"Q$ 
Jar~:of(l~ ç f"' I"~ "<'$111.1S oiH 'r."~<le:o~. <lur.lntt' o lcr.p:J ~nl>\·ern~ll 
'" õlll .:r~·t.~(l. h,l\·,•n.lo. il'lcli.J.';o\'(', a pos_qf>doJ,,,Je ,1( P<'.lt.Jo ..:C 
re<:otJ51.1cJ:.çâo <I<' llLCSII<l, .111tes <lo fon.ll Je s,-, l''·'~o r J.·~oJ•• 
qu~ a outra rJrte ConcorJL•, anul.ouJ,,·~e .. ~••m n J\ ,~o !>I.T. Ht. 
~S1, ~I' (0"; .. '"·"'~ '""' n .• n •. H'l). r_o prÕ;:tTI<J '"'r." t•.>ll~ 
\'fitO 'IUC oJoi<:f<"lt~l,l, ·111\J.r. ol~ (UnS<'ojlJcnCI:IS 1\ú t:.>Ot> <lt• fJJt.l 
,J,• •\.f', pt'/1) t'"'l'fC'I!3Jo C f'<'/0 ('nprr.:_.oJo>r. O J\'l\0 prC:\10 drC"T 
t<'l'\te <i(' t('~tll~o:ão ccntr.ttu.Jl Í<'llll pelo emprq:.t.!or 1n1egr;~r.,: 
~<'~•f>T(', p.1r,1 IQ,fo~ o~ ('(l'IID~. o lempt• <.!(' ~erv•.;n Jo cmptl· 
J:.~<lo: ~orn·~ronJrnJo, •lc~t., rorm.•. a ~aLirLO, o 1"<'~1'><> n,io ocf)i 
tt'I1Jo no c.1so .J,· rr~..:t~."ro f('tla p('\o r~rr"j:.:IJo. '•'"' ter.; ..:~r:i 
l<·t Je lnJ<'l\l:.,,-:io purf.lut' n:oo c.orrr~pon.Jt'nte .1 ~Jt;rto. n..-•:-
1:\ulto 111eno .... <IHI'j:f.rt!llo doJ tcq>u ti<' M'"''\o úo e~~>;"fej:.•Jor. 

1:, lle.:;tó\ fornr-1, no'"~" Jo ~ 1• .Jo ,Trt. IR7, como Hen 
tuf)u ll;lfnlq· \tll.15 Bo.IS lllolctim J(' Jur1•pr 11Jéocr.,, ,\llCO.\~: 
~~~~J,,p,Íj:• 1óll • \"lla1fO .1 fi~. I\ ,)Q rrrrH'ITO J'TOO,:('~SIIi. O 3VL 
~o prn·1o, 1111111·1 fo<'<;:iC\ Ü(' ÜTrCitO tll'\Orfcllt(' .J<' !l'lpiiS!~.'oo /C 
t:'-11, ('t•·•~"l'"" <'<>"f' <l<' ~""''"" pr(' .. t.Jdo .u> r~;>r<'~.lJ"r deterr~i 
u.hJO 1''-'~Í<>•h• •lr.lrnpo. ~ •JU(' úev" últr<''r••n.Jcr '"'' s.tl.Írto,'.Jr~ 
J.t c .ot~· na hi]>UI<'~c e111 qu<' o ""rr<'r;:~<.lor ~c r•hsl1ac t'• ,..-;o '"" 
~-··<~<·-lo", ,.T 'l"~· ror ,,.('0~11;;.io lq:.il, rer•·t1 .. o~. r~Li ""'"I:·'"" 
.1 n1otpr1r 1.11 J,•tcnn,n.r,.i". li 5i~<plrs f.'ttl .!,.. o r•·rÍo.lo n:io 
~<:r Slllu ,•f('to\·_,m·ntt· tr .. tull<=><l<:> u.lo coM·rrte o re~r··~tno , .• 
l"llU ,.,. I'"'" <n.J•·"•:o~o,:.'io, J,; '1"''" lei n..i•l o .!1: O<''l\ en~I'J~ .i 
'I"~""""' ••· <'IIIC'n<l~. lHa l1t1h~ Je P""''•t'nto. allõÕ ... rJIJ(I 
.:"'•'.; l'••lu .JiSJ•u~to nu arl. 4119 ala CLl: "J;a<.lo o a1oi'O proiYio: 

_, r.-~:i.s~o se torn1 Jl'lonl!l' .. ' .J••pn,, J,. <'J' r<>lo 0 rr,,.•ctov.J. 
;•r,,<l, " --~u,,o~. !'OI~. 'l'--'.ll'•~•> p~gf) <'n drn'·,,-q..> i,.l].i, o ~•H 
I< !"'ll,!t•ll[l',l \' 11:'l CC'r\<'('J1,Jo 1 1<'1~'>1' l'IIÍJIC.l, ('"'lb,} !('I 
--,--,,J,I J<' f ,o to, pruJ<'T.I-~r '-'"' ~<·li~ ~t .. o:,., '"' )d!<-,.H ·r, .1 "" 
i•''.l''o ;,o-p-r.l:o d~ J\'l~o-- ID<:I,o ~-l.H,_,:,,,..,.' 1 _,~ thrd\" IÜ 
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Jrol•lll10, FunJ.J\~0 Ge-tulio VargJ5, l~'(•ll, PQ!i:· :Zl- Cl .. ltlo 
fh. l~ Ju pr1men" pro~es~ol. 

J\. ~óglC.J'llente, por ser a let cJtt'gÓnca. .•url~pro~<IC:n 
<" P-1< ,r,~.l a <"s~c Jt'~P<'Jta '"'·I ,·c qu;:o in:cgr-ttn-J ,In re.-i 

Jc scrv1'lO Jo l"'prt"p,-tJo. Jn.lq.,nJcu~ ·..-nlt;:o de ~u" f.; 1 1"'.d1 
... ,~<' (ou 'l.<o) br-:•• < r·"!lO t<'r ~•do (L,. nj,,} , !'ctu· w.c •lt<! t 1 .1h.:1_ 
i )J~, O ~.P. JC •rretol toJJs J! cnns<'q•Jin~iJs ·Ir rrl .;~~ to~ 
r,,tu>l <1.10 rcsC!!Hli<]J, Senão. lll'J.l.r.ú~ 

J;-c]IIJ·SC 00 tcllp'l olc <('f:I~O Jo >~rprCgJdO O rro•o ,')~~I 
'J jHcoiiO lHJJI qu .. nJo p~;::o c <IJtlhtl/O (.\L. ]f!l Ji 
fh;p.ico · ;,, lu r-'" Prole, 1. J"oJ:-;, :t.-1. lt~J · 'I.; r< o 1Jê 
lto I'J:<bs, prof<:r1Jv ,., Jl,,oJ! '\!. 

' 1 '"''~o prc"v,o, ~''''O '1"·-~..:l ,J,,;,·r.~l.l, '' prc•ra,5u d,. 
><"l•h,c. l!O '<'u tr.l·hCctrs'l, Illte:r..o ..:> <"~trHo l<' ~~ 1 ~J!f>,, 
r11,1 !c•dus <l> ~icJtu~. lll<.;lll''li-C 'llour1J de •.JLÍrl<J ,·.·ur 
rt·~-1 f") ;><lÍ~·JiJ ~OfT<'~jle,1,;.-tl{é J<l ['H'O ·h .... 1''10." ( ,\(' • 

<l!- 1~. Rq:z.<v- l.J. luon,,- ,,,,._ ;,:·oj'l. R,·,, ;, 11 ~ 

l~~r,·.j),<1 U.optJS!.~, i"Gicndo c·1 .1''.7:;), 

<l [l'f;Q.)('J •<lfTI';pco,dCntC :~·• .1\)'C<' f (\10. flojo(O (''I ,JJ.1l•..:] 
'"· p,· •'(.'''" ~o l<".,po p,,r, •~··:-11.1r 1., '"fHCI;·<J" tnJoS' 
<'< 111<' t, ~Xt·.ttntc< ~ J,Jt! ..ir· ,, Cqll·,1._·,-.' :.1 1 1Rf 

11. f..<goi:o I.J. rur.,,J, l'r>,. \101'~- pr<J!t·ri•'o Ct:l 
lLUj.-1 l.;- .)<)/J0-19). 

'1\]50 fT(I]U;: ci:ITTC~[•'-OJcr.rc .l [o·O,•o.J J,• ~l'rll\0 C, pur 
l~ .• o, ·' .1 ... 1 J~!·'t•·•.;Jo ao {,.~,...., ,!,·.: 1<;, Jn ~e1pr{'.~ ... lo .!<ar 
r<'L> t,,d.J, ·~ ,on'~<Jllcn_J,J~ f<'rtl'o.•·lc'>. c•,-o ~.- JH<·~~;,; 
trJ_halh<'. de· l:l• ,1\.ir,,..,, •i•J•< tr'>[hlT.-J<Jt•,,~ ~ 11.[<:.. 
(\l.- 1:;1 >.l, Pe~t.l'l- ~'·'i''·'" p,,,,_ Z.0~6/'~. Irei. 
,)o,Jl c ... ,,~ lkdl.J, prof{'rJJ,., , ... ](l,lfl.'li 

"O -l. .<"J P•~I'IO;. cc . ..,put.hlo <<>".lo <'lc'J•·o 
~J<J'L~.!·>f.l)'!OtrndliJir('lro (\r ,';J 
'•' l.~lr/' R{']. M•n. Rcl>.lto ~~,: J~O. 
17 ~.','(J, pd>),,·,Jo no fiJ ole IJ: .• ·l.·'·l· 

''"l'•l J_~ ·~·_.1,.11!1 
~- lolf,..,a R~ 

r•-fcroJo c.o 

"'! p<"TÍ<•.Jo J..; 1VISO prêv1o, m!'<IT'O 

<' 'tl"p•l J• ~('I VIÇO p.ll,l t"Jo< <> 
1">1 - 'J· lurm" RR a• 99~/11> 
rrJ[o(l,10 t'l U').Q'l,7b, puoliLJJu 

'r 1n",f,>ro• ,.ln ~"' ,t, hfoC 1 r o 
cft•Jtr-, lcp,.11~." 1 ,\C­
~t·[. 'l111. lOtjJt'lJl! L051<l, 

"'' :.J d<' :"11. I I. I(, J. 
:;, [J,·,·r,:('ll, ;,.,,:,,o' ,.: •. u.,~ -J .. <nt" i n,n,,•·;~ ..Jo ,,.., 
~ pr• rn oH.l c•.'O~;dl'flJ'l '''"''' ~al.ino. "ol ,~, l<'o('Jllll•.iO, 

'.JÍ <-•'• o r r,· !o .1 t·xigCntt.> '·'~' ,;.1\.iTJo) JU "·o [se , .. ,!- :,:,1 

, '") 'o J · <'"'" prevplcnLJ.irto <:JLre c• 1 p.,r.-,•L• lco;,u c:o.C:!_ 
:lu. CI!-t~o,, rC>>dlv~nJo <cr{'t:~ n:•so§ u> grtfJ~ 

·~nv~·l~n~l~ SotJal. ~:io S..Í.!: )~o·_,dJs ~Oiltlol•uJ~Ó<''> prcv_J 
..J~~(l~r•a~. !Obre a< omport•ntiJs, 'li r~spun1.·nt~s J Avi•~ 
hn·Jo, T'·lP.••> no~ !{'rmo5 Jo -ttt. 487, \ l•. Ja l'l.T. -.;:; 0 oc 
T<;'·<'~tcn J<' fl1tl!rc:• S.J)lrtJl ~~ ljUl!ltl.J~ rrf,..roJ,,, ..;,io 
h,, "'I, r.o i 1' lo an. -\~'. d.J t!T, 5U]ucr. ~,~:·;TIU, por 
[,·tt<l •<,TIS. Rerur<o Jc•sprovulo," (\!'TJ,'J C!Tl '1'> n• 
:t.i'l.> ":. i!cl \l1J1, Jo<;ê NéTl dol SJI>Cl;a- !~ [l.J >.;9 lll Jc 
O'l.0<.77, p. 6S7). ' 

·\viso Prénro. Pr{'vidênç ia Sot 1-11. ?-.Jo se confunJe COf!l 5-l 
l.irio por ~cu r_o~_r.iter_ __ •~le...;~~_JtÕ~I:'- Jr><I"VJJa5, por ele: 
~untrtbtnÇÕ{'S prevídcncJ.1fia!'>. Hccurso Jc Rcvo"t-' ~onhec1 
,!o e pron·Jo." (R~ "1 9 l.88S/Sl'- Rcl. !-hn. J ... r'>J'> :lohre 
1:.0 UJ ~? 9l, Jc ZO.OS.7S, p, \.)33). 

"!lvi<;O prévio. P.1p:am<"nto crn ohnh{'!ro ~rre_.,nt,l tdr.it<' 
~ala~1<ll e u:io ind('ntzatôrio. rre<ed('ntcs. R{'(cur~o citr.lo 
Jl.'rl.ii-!o"cnnhccidQ e prov•Jo," [SrF - la. TcJrm~ - lll:. N 
8ll.lB4/R.I, Recorr('nte: J'.:PS; Rc-corT!dn· C11. rr~til- 1\r.JSi 
lndustoal c outr05. f'J de g_o~.7S, p. Lt>77). 

"Pr('ndência. Contribu;,ção. Aviso pr~v1o p.1go. O nrt. 487 
§ 1•, da (lT, qualifJc;J, e$prcs5a~cnte, Jc ~;Jiârio a rc~un< 

raçao do anso pri!vio pago. !.'!.ÇI;!_c;.._!ls '!?:"'~'!'".!;~o:<,.-_" (.\pci 
em MS N9 7?,502/SP- Rei. :.l1n. DCçlo ~hrunJ'Ol, IN l'J '-9 216, 
de l~.lt.7b, p. 9BZ7}. 

"ContribUição prcvid<'nCiiria e pari o FGTS AviSO prévio. 
RccursJ. Legituno 1nterc'sse pu~ rccorr<'r -Jo .1<•irdiio qu~ 
anulou ato 5cu. il"pugnado p<"la autn~. o í'r<'•·dgaJu 'ltnistc 
rtal, contdrin ao aludido ato. em hlpÓ!('st' ;, . .,,.lh~nte, r.ta'S 
não 1dênt1ca restrita ãs contrtbu,;õe~ poe>JJcn•:•.Írias 50 
bre ~\'iso prC'vio p~go ens dJnhc1ro. ali=r.t ilc n-t<l {·hri;;,lr ao 
JUdl-:lârlO, n.1') obst3 o leg(t!mo 111tCrcs~(' do Ji>t"<T•O <'111 re 
correr. ,\~ contr1buiçõc5 pr<"vi.<h·nc,:irus e f'dT3 u TCT!; 
•nc•dcm sohre o .u'i5o prévi.o. rugo e:~~ <IJnh<·irO,{o"~tituindo 
::!~ar'@." (RR 1.' 1.926/~lG • Rei. ,'·lln. Jor~:e J.Jf,tycttc Guir.t! 
rae~- 1~ DJ :-.;• 61, de 3l.(,IJ.77- p. I'Jl6), 

"As contribuições prcvhlend5rias t_nc~d.e_~ sobre o aVJ~o pr§ 
v to, cujo v.1.Jor foi pago 30 c!:!prq;.úlõ. e'l\ dinheiro. por 
-:on5tJtuir saiJrio, c não 1ntlenitJçdo. como resulta do Jrt. 
487, i l' dã_ITí_,.. (AC )o;' 42.,p87/S•'- Rei. ~hn. Jorge 
Laf.lyette Gutmariics, DI OJ ~· 1~7. de 29.0~.77, p. t,,t.,O). 

H. Soh cCrto a5peno, ::..r-ria v<Í!Pla a posJç,io dcft•ntltda 
por 11lguns ao .:.on<;iderar co111o 5alJno .lp'-n~s o A.P. trõJt- .. lhJdo 
e~clT~ndo o n.lo trabalhado como inJcnil.•çjo, F:~cc. porem. ;; <:')l!S 
tencu dt nor1114 ur.per.:ttiva, Jc orde111 1mhl1c~ {CLr, ;Jrt. ·187. f 
1•. in fi_n::oj, o fun<la<'ltnto pan a o.!etr-rl'tlla'l,;' da naturcra do 
lll5~Í~<l~O -C, Consequcntemcnte, (!ar.1. n >ncJJcnC1ndõl 1.0~<1 prcv~ 
··'"ncJana. a nosso v~r. r<"~idc e no fato J<' o ·!lll5~ .l'l_<·v•o J_n_t_c­
i!...H~a_t~?-~O-~f!:.!_t.2.!:....,_ o tc~ro_olc_ s_rr_,_JÇ,_O êlo __ <'mi·~C~:·'~'J ('! 
:vr'Jao5 transcrlt05 no ttcm fi')':" T.rn outr,JS palllvr~o;. a coos('qUcn 
eia des?a di-.po~i,âo traba!his:a ê, na tÍrlnt,1 prnid~nLi.irta. o­
rcspecti~o d<"s<or.to da cota ,1~ i'"""''d~nti.:l. 

1'>. Or.1, o .. rguí.lo parcct·r Jo ~H!':; ut .'3·1rJ. b~~c Jo Pr<'JU! 
~;.•do n• ú•l. "l"' dJ I'•HI~rt.t '1fl"' n 9 5 . .'H'•/''I c do .11;t. H.l , 
'.> d:. l'•rtHil :,!'S n> ~917~. c,ol·~n"-~" ,.1 olr!. llL I do R0P'\, 

,1{<,-Ilmc·r>tc• • •PCL><lu. c <!Ue, Jo .!<"flrliT "•.d..lrJO•Jc·cont:Jbut~'io". 
~St,Jh<."li"tCU-0 ~nmo ..J!•p<."nJc•nt<' Jo õCM\lfl-:'r.!\ Jo pt•f<,.ll\JJ peJO 
<c~:ur.!do, .1 ..,u.d<jucr tÍ!ulo, '"'' cm__[>.JP-t•.<·.,tn .]J~ S.••nJ._n~ 

.Q'-''.it.:!_Jo>. •\1<:,~ Jc o pHÍOl<1 \.) \.1'. p~i:c· Ser :õn:.-i.li-r.:.ro,,,.;,J 
<Jc "~~rolÇ'l> rr<"~~.dos". ~.- .... cc ojU{' t1n1o 1 l•'PS (.Jrt.it~. I. 
~o:-o ,1 nu'·' r,•,J,,~ão d.HI~ pelo ,H!. 1° d~ [('l r•> ~-~90/7l), CO<:'!O 
·' tii'S tHI. 1'~. [J c ,11"<1·'., p;:rs (:~rc. 2!1, J). não çonti=m 

.:-ssc p~Jtc Í•n;,J (F.rJfJ.l .. ) ,. ,1~>Í1'1 n.io ~onÍIJ.!<;r.lm, :IIuJiJ-t de 
l•rnttl~·lU, o.:•Jutc·-.;plJndo, aprn~~. -1 "rcmuner .• ç.'i.o efctl\'Jt:\fntC 
rcc<'1>1Ja, J 'l"H.:jU<'T !Ítldo.•· LO);iCam<'rlt<', seu ,;·iso prtcno. 
o1111J.1 <pH' <l" tt•rUlJ .. I·;iio ~ '""' n·.tl tr.J\J,tl!w, 1nte~rar o te~ 
po .. k >t'T\'l\0 <h :_l".,__r('4..~'!.-'· •·rcH.,;.r-~(':i no~ •·cncionJdcs pr~ 
~ ,. 1 ,_,, pn·;·, Jc·~t ~-'r'"'. c<>o>~J' "rei"''"<.: rJÇ.!O <'I,' t tvamcnte _pcrccb!_ 
d,l, ·' 'l''Jl'l"l'f !\tulo". p<IO ~~·,:11T~~"• o que• nos lc•·~r.J • J 
b,,scs le~.>l5, rr~;..JhJ,t,Js c l'"·~·j,;en.-t.'ir"J:>, p.1ra J c~Jj:('fltta 
Jc> o,f',~OJ\tn , . .,, p,ou~J.. f.tn•o iOJI~ H' at,;;ILIT'105 .1us sr:gonntcS 
,,(,;,.,[1(5 (-.e:·n,!u 'o< o~<"'~ o; grlf'J,); 

"· 

~:~~~~~.,e: 1,;;; :;~h:~ :~~~r:~~ i~~ ~-"'T~/-: "'·\'}~'r~~~ :t; ~-· ~ ~ 
Ri\ \9 .>.S57í;·s ~<'i. :toa. lltl<!d•rJnd,, !ll~.,gliJ, 

riJo C>'~ 2\.ú~-~b. !J'hlt<."Jc!u u,, u; de CIJ.IJ:'.~(•}. 

"lncldc_ll'. "" ~-il,:ulo ,lo 1o1'0 ~~~·,:;,.1,..,_ as hor.1s <!dr.os, 
"'i'tls ~- .õJ~ ~ íoil.,-1 · i,i)t u·rll-;, . 1\.,V 1 t. tt~ 1 f:'IC"Il t c L co'~' c·J 1 Jos. " 
ZJ. Tu r:•·, ,,, l. ,31/7~ Ri!.\< S.llb/75 - Rcl. .~!in. 

C.tr.Jt;;J ~IIv,l, prof;:-r,do ""' ll.OR-."6 c P"biJ~-"lo no 
l ·J. I 1. 7h). 

r:,, ~c·~;o~•ntc cl r~·•L'~·,o d.1 Portaria srs n• 29/75: 

lncJ•!l·nn:t <lo: ,onl r~bui~oõcs 

o c:d 
'}:)/'(; 
P• c. f e 

;H~ 
(.\C -
c. ,\, 
0.) ,:~ 

~2- .\ p-•1t1r J_, !.CJ n9 <;.390, de nl\.116.73, íntcgrclr.t o 
~~~-~·--'_'-'··!".~r'l•lt_rot>_::_:_ç~_!? -lo cmprcg.l<lo_ (e.\c<':o o d"~.csn,;o) 
c Co t:,,lll! 1i't(JJ, ·,,,,d~u. "todJ_, a~ u"~lO_<Il"<C1.~~ rece+ 
I>J<J·•~ ~ 'i.'-'~l<ttl<.'r 1 ít,•lo", ;~F,-l'iJ;;-;.--J~iit:~i-t0o ãfit-cf(;jr 
n'l·ntc ·;:o-ntlo!a nã l.or:>.-"c•·• p~g.!.>Cnto de seru<,:us pre~ 
tadus. 

H.\ - Jntq;r_,m o ~.li irc>)-Jc-contr.buiç.i.ro, para efeito 
do I t •'"' I~ , 'l"_.ll 'i'' c r l:"l'.o rt)i!.'':ô !_.l _t 01.!_.~-~·)• r a<l J .J:.S I~ _!_C_jp~­
_l .. :t'lo-'0 Jo_t_!;·;0'~!,1-<> ~n;~J_:-_i:o~'5.!!.~~· . .!:2·':'.n_era.,.l,O, e:ntre 
l<'t•.l' ~· SC[Ulnttb' 

d) \'.llor rorn·~pordentc ~·o período dc :J\'lSO pf.C:vio .Jind3 
•JU<' n c"prc~:-'do rrnh,o ~•Jo Ji~pcn,ado ti.J prc~t'-'çJo dc­
S<·rvt\c~. 

3l.l - ~f,o se lHthoem no ~ .. J.'i.'rJO-d<:'-{.Unt•·ii>UtÇ~o: 
10

,1) .1 u-;,..nãncb :e,;cbHI.1 pcl•> c!•ill'l'K.Jdo> ,, l Ítulo .!(' >rxlcnila~,;_,,Jil 
tJoo,)VC' ~ tkCOfi('Ol(' de T<'SCIS:iO lllJUSla do CC'••lr::tto <J<: t(olb.1lho-: 
..i r<·~ultanl{' Jc fci11J'> e IJ~er.c.JS·prÇmio n:,o I{UUJa<. ~~sim' c(lllll 
.l '!•.J•:u~::.'!...::io d.!_t?!..!.!"..!!..'1o....:•.!_~rCvu~ ... ~i~ ~!?_l'._L"<I1Jo; 

(gr1 f<,-. oo,so~}: . ~-;~ ~~- -~~ t ~ ·n-,i i~~;;(~:. p~; ~; ;;t·~: .. ' ·~âo 5<.' 

co~•lun~ com o f1n.11 f!:rJf:~doJ do art. ~2.2, "o", tJuto mai~ que 
~ prÕpri~ UT nJO dif<"rcn.-i.l, qu-tnto :~os. efeitos. entre o A.P, 
form.1lil~tlo c o nã<1 form,.J1r.r<in. dJfcrc;u·i:•nJo, 1~10 ~lr.t, confor 
me J;Í dito no itc.l ll, qu,•ntu ;,; con~{'<JUêntJ~\5 c.ohívcis no (.15Ô 
de faJt.o ole JVJ50 pré•nu <OllfOTI'IC 'o<'j~ est1 falt:1 ~tTLbUÍ<fl ~<) 
C!!'IJrC.S:.!.'.:o __ ou_· ;lO_c-_::r_r_<".S.<!_iO r-:- 1:~-t~l- :'1-ra!J,) po (o:jn<:< ,:;;;n.;LJef"àmÕs·~ 
<jlla<lravcl n.lS f('~~~tv~s ,]o >!Tt. ,l.l, .. _, .. olp<'"·'~ o ('~<;O d~ A.['. 
d('COrler.tc Jc !C~CJS5<? fc•Jt.l pdo ernprq~1d0, ).C., ~~~.'!_1::0'!5:~ 
1'~1J>.,l_:I_<!....Eifl_!l_T~·çJd0~-n_!!.9. _I ~-t_eJ;T_,l~\1~ --''"' 1_5.'~(10~_!: 2_e}J..!..&.!! C. 
em .:on~cqUcncJa, n~~r..:'..~~!::"-~ ~~<l_s~<_!:ln_0"Jc que trJta,.ns. 

18. Quanto às fCnas po~"~ c nao 1:o~ad.Js, <:<~t.-i, <1 nosso ..-cr, 
corrct.o 3 r;·sq!v-• dn art. \,:,z, .. _, .. d-• l'o>t~r1a n~ 51'~-Z~/7!> 
poh que,. c"' 1-..:>so de rest1~:in de contr.•to, h,!Vl'"-'"'"s.o.!c r:~~_.Jter 
ao PT<'L<:'IIu.Jdo pelo art. J1} ,1.1 CL1', t<nto r.o11s 4"' c pa,;JfJCa .J 
li!Tl5pruJ;;n,:I.I pr-rtlnc·nt{', con~itlerJnJo-,Js ~tlnú Jn.!cnlll<.,..JO, n.io 
Intq>;ratlv,l·. Jo tempo de servt~o <lo {'mpr('g.•d"- l.nn·s, port.Jr.to~ 
do Jc~contn ('1'1 ;~prcç .. , j.i que o JTt. 14~ d.1 t:I.T .:onccrn~ ~ f~ 
r1as utdJ;:ad~5. ,\ JHO[>Ó~Jto, tcr.os: 

j,.ft írnp•Jrt::.ncia e11 r(tnht'ÍTQ pagJ ol<l <'""JlfCj:;clJO de5peJi~O. :1 

título tlc f<'=ria~. corrc~ponde a vertla,leJra i!ldc•ntz:u;ao, 
nilo i: ~"~~rtível de couLq<;el'l <lo tempo <~C 5<'TVIÇO- O art. 
1\S ,)., Cun>oilll>~ç<l<l r{'f('rc-se às fért.ls efetnamente go:'! 
ll>ls. n:oo ~c <'ntentl('ndo o !1'C~.mo ils que con,.lllllc'll OhJctO 
de itHknild~ão lllonct:i~•a." (o\C- TST • Z.l, furlll·'- IIK S' 
'J!IS/;S- 1'1 l.mcnr,j'no Tr.>b.11hí5t;J tlç ô. 11>Jnfim. citaJo 
fls. 17 <!Íl apensaJo. no pnreccr MTPS n~ 33(/71). 

"O j>.l!;Jtrwnt•> de fêri:t~ não n•n-:<."didn~ n .. .Spoc" prÓpri~ 
correspon·J<: ~ uJPa 1t1Jcnt~.J\:Oo, niio l'odcntlu o períoo.lo rc::_ 
pc·ct lto'O -.c• r o.;omput;1do no tt r .. pu Jc ~crv~<;o <lu c•r.tprl'gaJo, 
p.u.1 <'-'J·' <nt•·•~r:.c.1o '-<' '"'l"('r tr.Jhalho ,.f,•ti•·u . ou 
<"xl'.!r.~_~" ~l· _1 C:!'~' l_n~ç_:!.? Se ~~ <: 1. ''l r;-r 'i f oS rlo-;·s·r,,T-(\1"-.:-T>;t-­
Í'lcno- ;1.) tlc 07,0h.!ol, p.l·ll.'lj. 

"S(' ;•s ffoa~ n5o siio I:Ol.1da5, IP>l~ paga5_como e5tabel~C! 
o art. l4t tia Cl.l, tratd-5c de inJenitaçao .... como tal nao 
integra Q tempo de ~{'r-.-iço Jo obrdro." (IIC- la. Tur111a ~ 
n• l.tdJ(17 • KR .'ol9 l. lSi/71 ·~ Rei. ~bn. C.A.fiJrata S1lvn, 
J>TOÍCT!do en1 li.OS.77, J•Ublicado no llJ Je 01L07.77), 

1!.1: Por to<.lu o exposto, somus pela rctift(açào lla alínea "a"', 
in f1nc, do tt<'l!', 2 !lo art. 32 da l'nrtaría SPS n~ 29/75, no que 
tangc .. ã Ind<•nt:,o..;~o di.'COit<.'ntc d<' a\·iso prévio, para,iidcquação 
às disposiç<u·!'> lCf·li~ pertJn('llteb, o que. em couscqUencu, açar 
retal'.i a dCii'Oi:JÇ•'o dos atu.li..-.1,-,ntc supcrado5 parercr ~\TI'S n'f 
l8~/71 t rr~·jui):Jc.!c 11 9 60. "c" tia Portaria HTI'S n' l.Z86/H, co_!! 
{on:nc o nvsso t•nt~nJJmento. r- o parecer, 5ub ~e!!2_u_r~. l:m 2l de 
no1e111bro ti(' 1977. a) Vilm3 fll'itas Jc ,l.lJttos~arconJes -Asu5'te!J. 
te JuríJico n< IO.tJIL 1. IJ{' aco1d0 com o p;necer dt· fls.46/!>7; 
2. ). super1or coll~1do..-raç:io do Sr. sc~rt·tJrio-Gernl. E"' ZZ de, n9_ 
verubro Jc 1977. il) lnoc:enno ~larllrts Coelho ... Con!'u[tor JundlCO· 
]í const<!eraçào do Senhor MinJ~tro propondo a aprov:~çào do Par! 
cer 119 131/77 da Consultori•l JU'J:Ídiça (fi~. 4b/58J. lm 21 d~;; _d! 
zemb•o de 1977 .. al !.ut~ Assuml>Ç:IO P~unl•os \'ello5o- Secretario.~ 
G('r.-L Apro•·o. Lm 21 de dc~··rnbro llc 1!.177. a) L. G. do NasCimento 
e Sih•a- Min1Hro. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e Legislação Social.) 



Março de 19iR DJAR!O DO CO'IGRESSO NAC!O'IAL (Setio !!) Quinta-feira 30 6JS 

O SR. PRESIDE~TE (Petrônio Portella)- Os projetos que 
acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às comissões com­
petentes. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDE!'iTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao Senador Eurico Rezende, que falará em nome da Liderança da 
ARENA. 

O SR .. ELR!CO REZENDE (ARENA - ES. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Esteve reunida ontem a Comissão Executiva Nacional da Alian­
ça Renovadora Nacional, após cujos trabalhos expediu a seguinte no­
ta: 

7\:ão foi surpresa para ninguém a decisão ontem anuncia­
da pelo Senador Magalhães Pinto. Todos a esperavam. Ele te­
ria de agarrar-se a um pretexto para evitar a disputa na qual 
os números pudessem dizer bem da expressão da sua lideran­
ça politico-parti.dári.a. 

'\la verdade, o Senador somente pleiteou de forma osten­
siva a indicação como candidato· à Presidência da República 
junto ao Presidente Ernesto GeiseL Omitiu-se sempre no 
Partido, em cujo seio jamais atuou, evitando trabalho normal 
de proselitismo entre correligionários e ignorando delibera­
damente a Direção Nacional a que em nenhum momento se 
dingiu. Preferiu as colunas dos jornais ou a publicidade de te­
levtsàes e rádios e limitou os contatos a pequenas reuniões ou 
a cerimônias perante as quais fazia irradiar, com ignorância 
do que, sobre o assunto, prescreve a lei, as mensagens de 
propaganda. O seu trabalho, de início. visava a influenciar a 
decisão do Presidente Geisel, com certeza fundamentado em 
an:llise distorcida da situação político-militar do País. 

Indicado o Ministro João Baptista de Figueiredo, o 
Senador Magalhães Pinto af1rmou a sua pretensão de ser 
candtdato concorrente ao ca"rgo de Presidente da República 
pela ARENA. 

Sem o necessário lastro partidário, que sempre se limi­
tou a uma região, acreditava-se houvesse, de sua parte, a fir­
me disposição d~ luta dentro do Partido e perante os correli­
gionários. Cnou-se, então, a natural expectativa.em torno da 
intensa arregimentação partidária que não houve. 

Aguardou, por certo, em mais um erro de previsão, 
obstãculos burocráticos ou legais que lhe pudessem ser opos­
tos à formalização do pleito junto ao Partido, o que lhe 
concederia a cômoda posição de vítima. 

Esperou em vão. A ARENA não tinha o que perder com 
a disputa e éle não poderia esperar nem mesmo o número de 
votos que lhe justificasse a pretensão antiga e obsessiva. 

Continuou, assim, paralisado, cingindo a ação a entrevis­
tas quase diárias aos jornais e televisões, a que não faltaram 
críticas ao Partido. e a expedientes visando a quebrar a mono­
tonia das repetições de anúncios de adesões sempre adiadas, 
que, afmal. não se confirmaram. 

Na luta contra o vazio, prometeu um programa que min­
guou num panfleto e nesse se exibiram, por empréstimo, 
idéias alheias; condenou o processo sucessório, do qual quise­
ra ser beneficiário; pregou a anistia ampla, antes por ele con­
denada; repudiou o que em 14 anos de Revolução apoiara 
sem constrangimentos. Como Presidente do Senado, indica­
do pelo Presidente Geisel e eleito pelos votos da ARENA, é 
dele a clássica e constante resposta à indagação de repórteres 
sobre o que achava das punições revolucionárias: "- E um 
ato revolucionário e, por lsso, não discuto." 

Já não havendo o que fazer, apela agora para o escânda­
lll w.~tentado na injúria e, descrente dos próprios títulos, 
mantém a candidatura fora do.Partido e da Lei. Ontem, por 

falta de apoio; hoje, pelo abandono dos que preferiram ou­
tros caminhos. 

E: fatso que os Convencionais comparecerão à Conven­
ção obrigados por compromissos previamente assinados. 
Apresentado o Ministro João Baptista de Figueiredo pelo 
Presidente de Honra do Partido, Presidente Ernesto Geisel, 
os órgãos partidários e correligionários de todos os Estados 
apontaram-no à Convenção Nacional. Essas manifestações 
não viciam as reuniões de 8 e 9 de abril, porque a Lei não ape­
nas faculta mas obriga nas convenções ordinârias (onde ases­
colhas são feitas também pelo voto secreto) a que os candida­
tos às direções partidárias sejam apresentados pelo mlnimo' 
de convenctonais, sem estipular o máximo. Se o pronuncia­
mento prévio dos convencionais comprometesse o sigi\o do 
voto, eYidente que a lei não consagraria como obrigatório tal 
princípio. Eis o mandamento do art. 47: "O registro de can­
didatos e suplentes ao Diretório Nacional será requerido, por 
escrito, à Comissão Executiva Nacional, até 20 (vinte) dias 
antes da Convenção, por um grupo minimo de 30 (trinta) con­
vencionais para cada chapa". 

A condenação do Senador Maga\hàes Pinto, como se vê, 
volta-se contra a Lei Orgânica dos Partidos. A ARENA nada 
mais fel do que cumpri-la. Não ê válido e, portanto, é in­
subsistente o seu protesto, segundo o qual os "convencionais 
comparecerão à reunião prisioneiros de um compromisso as­
sinado". Ante a lei o protesto se dissolve, 

A legislação, a.o estabelecer o sistema de apoios prévios, 
tem em vista prestigiar as lideranças com o mínimo de repre­
sentativtdade, a fim de que possam não apenas participar das 
decisões, mas dos órgãos de direção partidária na medida de 
suas expressões numéricas. A lei se assenta no pressuposto de 
que as convenções comecem bem antes das reuniões, através 
do debate. dos entendimentos entre correligionários, entre li­
deranças e liderados. O que importa ê assegurar o respeito ao 
voto secreto. Invocá-lo para proibir-se o apoio ostensivo é ne­
gar a legitimidade da propaganda eleitoral e do necessário 
trabalho de proselitismo. 

Em mais de uma oportunidade, o Senador Magalhães 
Pinto sustentou em sua campanha o valor dessa tese, valendo­
se da uwiolabilidade da arma do voto secreto. Agora esquece 
a arma e o que reiteradamente sustentou. Engana-se o Sena­
dor ao dizer que o Presidente Ernesto Geisel divide os brasi­
leiros. Uma ver mais não se vê corretamente a si nem aos ou­
tros, descrendo do poder crítico dos brasileiros; a sinuosida­
de dos seus caminhos não engana a ninguém e, por isso mes­
mo. não divide a ARENA e muito menos o País. 

O Senador Magalhães Pinto está diante de um grande va­
zio. Não é o vazio de uma cerimônia, mas de uma candidatu­
ra, que, por sinal, já não existe. 

Ao final. com toda veemt!ncia, discordamos do ilustre 
Senador ao pretensiosamente anunciar que no povo "o senti­
mento democrático renasceu". Este jamais morreu e porque 
está vivo e na consciência de todos os brasileiros, não depen­
derá de notónos resscntimen~os de uns, nem da conhecida 
ambtçào de outros.'' 

Este~. Sr. Presidente, os termos da nota oficial da Aliança Reno­
vadora Nac10nal. (Muito bem~) 

O SR. PRESIDE~TE (Petrônio Portella)- Concc:do a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BE~JAMI:\1 FARAH {MDB- RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Pre~idente e Srs. Senadores: 

Estatuto dos Ex-Combatentes do Brasil 

O "Dia da Vitóna", que assinala o triunfo das Forças Armadas 
na Europa, será comemorado, com inúmeras solenidades, no dia 8 
de maio. 
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No entanto, decorridos 33 anos do término da li Guerra Mun­
dial, os ex~combatentes da Forca Expedicionária Brasileira (FEP), 
da Forca Aérea Brasileira (FAB) e das Marinhas de Guerra e Mer­
cante, aguardam, ansiosamente, o andamento e aprovação do proje­
to-de-lei que "Cria o Estatuto dos Ex-Combatentes do Brasil", ele 
ainda se encontra na Câmara dos Deputados. 

A proposição define direitos, estabelece normas e diretrizes, e fi­
xa responsabí/idade. Todas as leis e decretos (federais, estaduais e 
municipais), sobre os ex-combatentes da FEB, da FAB e das Mari­
nhas de Guerra e Mercante, serão incorporados a uma só legislação. 
Trata-se de medida apenas regulamentar. 

Os ex-combatentes de outras nações, inclusive os Estados Uni­
dos, recebem muitos benefícios. A Administração dos Veteranos (Si­
gl,a VA), órgão que administra para o Governo Americano todos os 
benefícios devidos aos ex-combatentes das Forças Armadas Norte­
Americanas dos vã rios setores de batalha (Segunda Guerra, Coréia e 
Vietnã), possui os seus estatutos. O V A patrocina o maior programa 
de educação de adultos jamais levado a efeito no mundo ·livre. Um 
dos dispositivos mais importantes do orçamento V A é o pagamento 
em dinheiro de compensação e pensões aos ex-combatentes incapaci­
tados fisicamente e a dependentes de veteranos de guerra falecidos. 

Transcrevemos, para que conste dos Anais do Senado, a Carta 
do Major Hamilton Dantas Minchetti, herói da FEB, que foi publi­
cada na pãgina 2 de O Globo, de 18 de marco último: 

te? 

''Estatuto dos Ex-Combatentes 
Os ex-Combatentes brasileicos de terra, mar e ar estão 

esperando com grande ansiedade a aprovação do projeto que 
cria o Estatuto dos Ex-Combatentes do Brasil, projeto que 
ora tramita no Congresso Nacional. Define direitos, estabele­
ce normas e diretrizes, fixa responsabilidade. Pelo que esta­
belece o citado projeto, todas as leis e decretos, quer federais, 
estaduais e municipais sobre os ex-combatentes da FEB,. se~ 
riam incorporados a uma só legislação. A unificação da legis­
lação que beneficia os ex-pracinhas é medida apenas 
regulamentar. Os ex-combatentes de outras nações, inclusive 
os Estados Unidos, recebem muitas espécíes de benefícios. A 
Administração dos Veteranos conhecida sob a sigla VA -
órgão que administra para o Governo Americano todos os 
benefícios devidos aos ex-combatentes das Forcas Arm\das 
Norte-Americanas- possui os seus Estatutos. O VA patroci­
nou o maior programa de educação de adultos jamais levado 
a efeito no mundo livre. Um do~ ítens mais importantes do 
orçamento V A é o pagamento em dinhiero de compensações 
e pensões aos ex~combatentes incapacitados fisicamente e a 
dependentes de veteranos de guerra falecidos. 

Cumpre-nos, finalmente, esclarecer que o próprio Ge­
neral João Baptista de Figueiredo declarou que a Legislação 
dos ex-combatentes é "desawalizada e contraditóâa". Cre­
mos que não haverá nenhum sacrifício para o Brasil ao fixar 
em estatutos os direitos e deveres dos que um dia, jovens e 
cheios de amor à Pãtria, à liberdade e à democracia, lutaram 
pela paz social, a justiça, o direito, a segurança do País e do 
Mundo Livre. (a.) Hamilton Dantas Minchetti." 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Permite V. Ex.• um a par-

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Ouço com 
satisfação o aparte de V. Ex• 

O Sr. Orestes Qdércia (MDB - SP) - Gostaria de me con­
gratular com V. Ex• pela manifestação que faz em favor de um proje­
to de lei que hã muitos anos é urna reivindicação justa, no nosso pon~ 
to de vista, dos ex-pracinhas brasileiros que honraram as nossas 
Forças Armadas na l!ália na H Guerra Mundial. Quero tão~somente 
me congratular com V. Ex• pela preocupação reiterada que V. Ex• 
demonstra para com esta matéria, jã que tenho ouvido diversas ma­
nifestações suas em benefício desta reivindicação tão justa. 

O SR. BE~JAMIM F \RAH (MDB- RJ)- Muito obrigado. 
nobre Senador Oresteo; Quércta, pelo seu aparte, qu..: vem na­
turalmente trazer um sub'i.dio valioso a este meu pequeno pronun­
ciamento. 

Realmente, é preciso ~L' ra1er um pouco mais de propaganda de 
algumas leis aprovadas pe!o Congresso. Inclusive, em uma lei que 
aprovamos em 1Q62- não t:stou muito certo - há um dispositivo 
que foi resultado de uma emenda que apresentei. Referida emenda dâ 
um soldo de 29-Sargento aos ex-combatentes que não podem prover 
a sua subsistência, desde que se encontram enfermos. De vez em 
quando aparece um, aqui, para pedir uma ajuda, para pedir um 
apoio, porque não podem trabalhar. Ou porque tem uma neurose, 
ou porque tem um defeito !'ísico qualquer, ou porque tem uma per­
turbação orgânica, e quando lembram essa lei ficam assustados. 
Quer dizer, houve, inclusiv<!, pouca propaganda de algumas das leis 
que beneficiam os militares. 

Agora, com o estatuto. facllita-se toda essa Legislação que tam­
bém não é pequena, feita pelo Congresso em favor dos eA-corribaten­
tes. 

Fazemos um apelo ao Presidente da República, General Ernesto 
Geisel. no sentido de determinar o apoiamento do projeto que estâ 
paralisado na Câmara dos Deputados, ou, ainda, enviar mensagem 
sobre o assunto, beneficiando os ex-combatentes. 

O Estatuto não trará nenhum ônus ao Paí~. Fixarã, apenas, os 
direitos e deveres, normas e diretrizes dos que, em 1944/45, jovens e 
sadios, combateram bravamente nos sangrentm campos de batalha, 
no mar e r.o ar, em defesa da democracia e dos altos interesses da Pâ­
tria, e porque nào dizê-lo, também da tranq(JiJidade do mundo, nos 
seus anseios de justiça e liberdade. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDE;"'ITE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco \tontoro. por cessão do Sr. Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. FRANCO :viO~TQRO (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem re-.isào do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Vinte e cinco municip;os plantadores de café, por seus re­
presentantes, chegaram hoje a Brasília para transmitir às autoridades 
do País apelo candente na defesa de um dos setores mais importantes 
da nossa agricultura: o café. 

Nesta representação entregue hoje aos Senhor Presidente da 
República, ao Ministro da Indústria e do Comércio. ao Ministro da 
Fazenda e ao Presidente do Instituto Brasileiro do Café, a Associa­
ção dos Munidpios da Nov<! Alta Paulista, região que congrega 25 
municípios do Estado, dirige um apelo às autoridades no sentido de 
serem assegurados os seguint~s direitos ao produtor brasileiro: 

1. Elevação do preço-suporte de garantia para 
CrS 3.000,00 (três mil cruzeiros), com o respectivo finan­
ciamento a partir de J9 de abril de !978; 

2. Que, numa medida de justiça, aludido preço compre­
enda, como sempre ocorreu, todos os setores do comércio 
brasileiro de café; 

3. Imediata extinção do contingenciamento; 
4. Que o Instituto Brasileiro do Café, receba até o tipo 

7, utilizando como critêno o desãgio de preço da mesma for­
ma que é dado o ágio para os tipos melhores que o "6". 

Seguem-se as considerações destes representantes da lavoura 
brasileira, transmitidas, hoJe. às autoridades de Brasília. 

Quero transmitir ao Senado o teor desta representação, que pe­
ço seja considerada parte integrante do meu pronunciamento e, ao 
mesmo tempo, salientar a im '"lortãncia do apoio à nossa agricultura. 

A agricultura foi, no passado, o grande esteio do desenvolvimen­
to brasileiro; foi ela que perMitiu, inclusive, a nossa industrialização. 
No presente a agricultura ahda é o grande suporte do nosso desen­
volvimento. No ano passado a balança comercial brasileira só pôde 
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ter o equilíbrio ammciado devido ao café e à soja, além de outros pro­
dutos agrícolas. 

E preciso termos presente que é na agricultura que estâ o futuro 
do desenvolvimento brasileiro; é preciso termos presente que a gran­
de neces!'.idade do mundo, hoje, é a de alimentos. O mundo estâ 
ameaçado pela fome e o Brasil pode ser o grande celeiro da humani­
dade. A sua economia saudável deve repousar na agricultura e não 
na cópia de um modelo de desenvolvimento inspirado em países es­
trangeiros que dão prioridade a uma indústria sofisticada: a petro­
química, produtos derivados do petróleo e outras formas de uma in­
dustrialização artificial. 

Ainda recentemente, um dos ilustres representantes do Estado 
de Santa Catarina, Senador Evelásio Vieira, trouxe à Casa um dado 
impressionante que deve ser repetido e debatido com freqUência, por­
que é um atestado do erro do nosso modelo de desenvolvimento. 

Na e"portação- na qual o Governo tanto insiste- e exporta­
ção de produtos industrializados, o automóvel recebe um subsídio de 
uma importância equivalente a 50 ou 49% do seu preço. O automóvel 
que no Brasil custa 100 mil cruzeiros é exportado por 51 mil cruzei­
ros, graças a isenções, facilidades que a política econômica do Brasil 
considera saudáveis. O produto industrial, pertencente a uma indús­
tria 100% estrangeira, como é a automobilística, recebe um subsidio 
de quase 50%, e o café, a soja, produzidos pelos produtores brasilei· 
ros, na sua exporta!;ào re-cebem não um subsídio, mas o confisco. 

E preciso modificar, profundamente, o sentido de nossa política 
econômica. 

O Sr. Virgílio Távora (ARE~ A- CE)- Eminente Senador ... 

O S!l. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- E por isso que, 
com o maior entusiasmo, vimos dar o nosso apoio a esta reivindi­
cação de 25 Municípios produtores de café e dirigir às autoridades 
do Pais um apelo para que não desatendam a esta solitaçào que aten­
de não apenas aos interesses desses produtores mas atende 
fundamentalmente, à necessidade de um autêntico desenvolvimento 
brasileiro. 

Ouço, com prazer, o aparte do nobre Senador Virgílio lávora. 

O Sr. Virgfllo Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
vamos desenvolver hoje, que temos um pouco mais de tempo, o 
aparte que oferecemos ontem ao eminente colega da bancada de 
V. Ex•, Senador Orestes Quércía, que sobre o mesmo assunto aqui 
nos deliciava com suas considerações. Eminente Senador, esta políti­
ca tão malsinada por V. Ex•s, de suporte às exportações de produtos 
manufaturados, é que permitiu, no ano de 1978, meses de janeiro e 
fevereiro, suportar a nossa balança comercial, fazendo com que esses 
produtos, até em valor absoluto, superassem os produtos primários, 
dada a retração da procura destes e a queda de suas cotações interna­
cionais. Uma coisa é associarmo-nos, como ontem dissemos, às 
justas aspirações dos rurícolas e procurarmos, dentro da conjuntura 
em que vivemos, atendê-las no que possível; outra é a troco de um 
movimento reivindicatório que consideramos justo, como todos os 
movimentos de produtores em favor da melhoria de preços, da 
melhoria de condições de trabalho e, outra, ainda, é, em se 
aproveitando de um movlmento reivindicatório, ~uidar que isto seja 
motivo para dar mais base à condenação de uma política, ao ver de 
V. Ex's. errada mais que mostramos, como fato, esses dois meses, 
meses, que estava certa. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - A argumen. 
tação de V. Ex•, nobre Senador Virgílio Távora, não invalida aquilo 
que acabamos de dizer. O fato de ter havido um aumento na expor­
tação de produtos industrializados, durante dois meses, que permitiu 
um relativo equilíbrio, em nada pode invalidar a tese fundamental a 
que V. Ex•, habilidosamente, foge. A tese que sustentamos é que a 
poHti~a econômica do Brasil está errada. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - E nós dizemos que 
está certa. 

O SR. FRANC'O MONTORO (MDB- SP)- Está seguindo 
modelo<; estrangeiros. estamos copiando o modelo de desenvolvi­
mento de outras nações ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Nao! E: modelo nosso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... desenvolve­
mos e apoiamos a indústria de televisão a cores, e os dados estão ai: 
aumentou o consumo de televisão a cores e diminuiu a compra de 
calçados e alimentos. O que é importante para o Brasil? Televisão 
a cores, automóveis, ligações internacionais ou alimentação para o 
nosso povo, para a nossa infância? 

O Sr. Virgillo Távora (ARENA ~ CE) - Tudo é importante 
dentro dos seus respectivos setores. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Tudo é 
importante mai.s existe um problema preliminar: é o problema das 
prioridades. (Mui to bem!) O que é mais importante, a alimentação 
da criança brasileira, a televisão a cores ou a exportação de automó­
veis subvencionados com mais de 40% no seu preço? 

O Sr. Virgnio Távora (ARENA- CE)- Colocado como está, 
V. Ex~ vê apenas um fu'lgul.o do probl.ema. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - E um ângulo 
fundamental. 

O Sr. Virgílio Tál-·ora (ARE:'•.JA - CE) - Ninguém exporta 
porque deseja, mas porque precisa exportar. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... é um ângulo 
que Interessa ao povo brasileiro. 

Esta é a tese que deve ser bem interpretada. {Muito bem\} 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. FRANC'O MONTORO (MDB - SP) - Ouço, com 
prazer, o aparte do nobre Senador Evelásio Vieira e, em seguida, o 
aparte do nobre Senador Agenor Maria, que já o havia solicitado. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- V. Ex• novamente faz, 
com muito acerto, com muita objetividade, crlticas necessárias ao 
modelo econômico estabelecido neste País, que está empobrecendo a 
grande maioria dos brasileiros e está favorecendo apenas as rnultina­
cionais. O crescimento da indústria dinâmica de transformação 
chegou. em alguns setores, a 26%, enquanto que o das tradicionais 
atingiu apenas 8%. Amanhã terei oportunidade de voltar a abordar o 
assunto, com dados e depoimentos de autoridades do Governo, mos­
trando as distorções desta política econômico-financeira. V. Ex:• e a 
bancada do MDB tanto têm falado, da necessidade de se dar mais 
atenção à agricultura que é, ern verdade, a via mais rápida para alcan­
çarmos o melhor desenvolvimento nacional. E quero dizer isto, aqui, 
nesta Casa, porque não tem sido falado: houve uma queda na pro­
dução agrícola, especialmente do soja, do milho, do arroz e outros. 
Alega-se, exclusivamente, como em razão de condições climâticas, de 
uma seca prolongada: foi um fator. Mas, é preciso que se diga que a 
produção caiu em razão também da diminuição dos incentivos para 
fertilizantes, e calcário. Foi em razão disso, Senador, que a produção 
em São Paulo, em Santa Catarina, no Paraná e em Mato Grosso 
decaiu. mas o Governo esconde, está a alegar apenas que foi em 
razão da estiagem prolongada. · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - V. Ex• tem 
razão. Agradeço a contribuição que traz, com novos elementos, à 
tese que não é apenas de alguns Senadores, nào é apenas a tese do 
MDB, é a tese da Nação brasileira, e o Governo tem que dar atenção 
a isto: os burocratas. os tecnocratas têm que reconhecer que estão 
errados, e que se prosseguirem neste caminho levarão o Brasil à des­
graça. 

O Sr. Lázaro Barboza(MDB-GO)- Mu\to bem\ 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Ouço V. Ex•. 
Senador Ageno.r Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Franco Mon· 
toro, congratulo-me com V. Ex• por trazer hoje esse palpitante 
tema. A prova mais fiel de que a política econômica do Governo é 
errada é que a agricultura é deficitária. Toda e qualquer espécie de 
cultura, neste Bntsil, é deficitária. A pecuária é deficitária. A prova 
está em que ·nosso rebanho está caindo assustadoramente, porque a 
filosofia do Governo é de sobrepor o financeiro ao econômico. 
Vivemos. hoje, neste País, uma aventura que ninguém !>abe até onde 
vai. O dtnheiro tem tudo. Os juros desenfreados de 60 a 70% ao ano. 
Já hoje os jornais noticiam o Presidente do Banco do Brasil, o Sr. 
Karlos Rischbieter, anunciando que está estarrecido com os juros de 
130% ao ano. Isto é o que se vê no País. O que acontece é o seguinte: 
quem tem produção, quem tem trabalho, a cada dta que passa 
e!>tá mais deficitário. O poder aquisitiva do povo está caindo assusta· 
doramente. A cada ano que passa, o País se endivida cada vez mais. 
Se isso não for a prova real de que a política econômica está errada, 
o que o Governo quer mais para se provar isso? Se o déficit aumenta, 
se o poder aquisitivo cai, se a inflação campeia no País. Tudo isto é 
uma demonstração fidedigna de que a política econômica governa· 
mental está completamente errada. Parabenizo V. Ex• pelo seu dis· 
curso e congratulo·me com V. Ex•, pois acho que o Governo precisa 
acordar para essa realidade, porque estamos marchando a passos 
assustadores e acelerados para uma eclosão social neste País. O 
campo está se despovoando a cada dia e as cidades estão superpo­
voadas. Muíto obrigado a V. Ex• 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e destaco do mesmo um número - a inflação. A 
manutenção da inflação, nas taxas em que se encontra, é o melhor 
atestado de que essa política não está certa. 

Ouço o aparte do nobre Senador Virgílio Távora e, em seguida, 
darei o aparte ao Senador Orestes Quércia. 

O Sr. Virgílio Távor• (ARENA- CE)- Eminente Senador, o 
nosso aparte, depois de tantos apoiados que V. Ex• recebeu, é ape· 
nas para diminuir es.se entusiasmo oposicionista na critica que não 
tem bandeiras nem tem limites. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Mas, tem verda­
des e tem justiça. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Ignora a Oposição 
que o Brasil, hoje, é o segundo País exportador do mundo em maté· 
ria de produtos primários, em matéria de produtos agrícolas. Ele po· 
deria ser exportador desses pro-dutos se a sua agricultura não estives· 
se desenvolvida, ao contrário do que aqui dizem'! Ignora a Oposição 
que não somos mais dependentes, como éramos no passado, de um 
único produto? Aí sim, é que nos queriam fazer exportador e de um 
único cliente das nossas vendas! Ignora a nobre Oposição que temos 
necessidades mínimas e incompreensíveis de importação? Falar que a 
vida está ca·ra, falar que a inflação está galopante, e por isso conde· 
nar todo o sistema econômico, é muito fácil. Mas, aqui já procura· 
mos solicitar que nos mostrem meios e maneiras de combater a infla­
ção, e que sejam diferentes daqueles que o Governo adotou. Amparo 
à agricultura. O que mais querem do que aquilo que o Governo tem 
procurado dar até o dia de hoje, dentro dos meios e recursos disponf· 
veis? São perguntas que também lançamos à sábia e madura medita­
ção de V. Ex•s 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Respondo a 
V. Ex• corn dois fatos: o primeiro é que nos últimos três anos a pro· 
duçào brasileira cresceu 26%; o lucro confessado dos 50 maiores ban­
cos do Brasil cresceu 260%, portanto, 10 vezes mais. V. Ex• aceita is­
so? E justo? 

O Sr. Vlrgilio Távora (AR I:.~ A- CE)- t algo que o Governo 
procura corngir. Não confunúir percentagens sobre depósitos e capi· 
tal. 

O SR. FRA,.,CO MONTORO (MDB- SP)- O Governo pro­
cura, mas eu estou julgando o certo. A todo fato que eu aponto, 
V. Ex' cita as boas intenções de Governo. 

O Sr. Virgílio Távora (ARE\; A- CE)- Mas V. Ex• dizer que 
toda a política adotadL.. pelo Governo está errada, há um exagero nis­
to. 

O SR. FRA:OOCO MONTORO (MDB- SP)- Estou atenden­
do a um pedido de V. Ex• V. Ex• nos desafiou a apresentar fatos. Eu 
aponto um [Ho, V. Ex• o recor hece e diz apenas que o Governo tem 
a boa intenção de melhorar para o futuro. 

O Sr. Virgílio Tál-ora (ARE~ A- CE)- Desafiamos V. Ex• a 
mostrar soluções diferentes da. 'i adotadas. 

O SR. PRESIDE!'ITE (José Lindoso. Fazendo soar a cam· 
painha.) - Solicito ao nobre líder Senador Virgílio Távora que 
aparteie o orador somente coM a sua aquiescência. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Estamos aparteando 
com toda a aquiescência de S. Ex•, Senador Montara, Sr. Presiden· 
te. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Os apartes devem ser 
solicitados para o bom ordenamento dos nossos trabalhos e o perfei­
to serviço de taquig:raf:a. 

O SR. FRA:OOC'O MONTORO (MDB- SP)- O nobre Uder 
Senador Virgílio Távora, com tado brilho, competência e honestida­
de que todos lhe reconhecem, é um excelente advogado, mas a causa 
é ingrata. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Advogado não, 
Engenheiro. 

O SR. FRANCO MO!'iTORO (MDB-SP) - A causa é 
indefensáve!. Ninguém, nem .S. Ex~. é capaz de defender o dado que 
apontei - que o Brasil cresça 26,..,r e os bancos ganhem 260%, dez 
vezes mais. E se alguém ganho\.. demais, outros ganharam de menos, 
e :oão esses que nós aqui representamos, ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARE"'\A - CE) - Ninguém defende 
esse aumenta, que deve ser avalisado-sob outro ângulo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... são os que vi­
vem de salár•o, são as pequenas e médias empresas, são os funcioná­
rios. Quando houve um aumento da inflação de 46%, o reajuste foi 
de 30%, com 16% de esmagamento, os outros aumentaram, o ser­
vidor teve que •·apertar o cinto'', e teve uma redução, em termos 
reais, e este ano a inflação confessada é de 40% e o aumento foi de 
38%. A diferença foi menor, rr.as ainda foi abaixo daquilo que setor­
na necessário para manter o poder aquisitivo no passado. Enquanto 
os que estão embaixo ganham cada vez menos, os que estão em cima 
ganham cada vez mais. E podemos defender essa política? 

O Sr. Orestes Quércia (MDB - SP)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço, compra­
zer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Orestes Querela (MDB- SP)- Nobre Senador Franco 
Montara, V. Ex• noticia, defende a movimentação de cafeicultores 
do nosso Estado de Sào Paulo, do Paraná, de Minas Gerais, do 
Esp.írito Samo, que estão reivind1cando melhorias na comercializa· 
ção e na assistência à produção. Quero, com a permissão de V. Ex•, 
apenas aduzir argumento a :>eu discurso. Ainda ontem, falei sobre o 
assunto. Os produtore~ de café querem melhorias no preço do produ­
to; justificam a necessidade des~a melhoria e a exigem democrati­
camente. 
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O nível do preço internacional está bom. O IBC vende bem o 
café. No entanto, o consumidor brasileiro paga preço elevado pelo 
café que consome, e o produtor demonstra que recebe pouco. Então, 
quem fica com o dinheiro? O I BC. Por quê? 

O SR. FRANCO MO:-<TORO (MDB- SP)- V. Ex• tem to· 
da razão. 

A argumentação dos cafeicultores demonstra a procedência 
completa da sua reivindicação. 

Agradeço a contribuição de V. Ex•, e, neste ponto, respondo à 
segunda objeção do nobre Senador Virgílio Távora. 

!Jis<.e S. Ex• estamos dando apoio completo à agricultura. Pois 
e ~~;o que estamos pleiteando. Gostaria que S. Ex• apoiasse, como 
estamos apoiando, a reivindicação. dos produtores. O que eles pe· 
dem? Pedem a garantia do preço, a garantia de 3 mil cruzeiros pela 
saca, garantia perfeitamente razoável. Pode representar algum risco. 
E a subvenção, é a colaboração que o Poder Público deve dar, e que 
a agricultura pede. A indústria se dá tudo, no entando à agricultura 
se recu~a aquele mínimo que garanta ao produtor o preço assegu· 
rado, para que não tenha prejuízo na sua produção. E a primeira das 
necessidades. 

Nohre Senador Virgílio Távora, V. Ex• concorda com a rei· 
vindicação dos cafeicultores, V. Ex• subscreve a reivindicação dos 
cafeicultores'? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Eminente Senador, 
quando passou da primeira para a segunda fileira da bancada, 
V. Ex' veio menos, a plenário, porque ontem já nos manifestávamos 
a respeito do assunto. Mas não fugimos à resposta. Não. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- V. Ex• concor· 
da c:om a reivindicação? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Mostramosjustamen· 
te que, quando o Governo disse que estava assentado o preço de ga· 
rantia em dois mil e quinhentos cruzeiros, os estudos mostravam que 
não podia passar de dois mil e quinhentos cruzeiros. Apenas repeti· 
mo~ a V. Ex• o que ontem dissemos aqui. V. Ex• diz que à agricultu· 
ra não se dá nada. Então. o que se dá ao trigo? O que se dá às pró· 
prias exportações de milho'? Os juros subsidiados à agricultura? En· 
tão, não se dá nada? Numa generalização, V. Ex• faz afirmativa des· 
sa ordem. Mas, não queríamos deixar passar .. 

O SR. FRANCO MO:-<TORO (MDB - SP) - Não se dâ o 
que a agncultura pede, ou seja, o preço mínimo. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Dá o que se pode. 
V. Ex• nos permita terminar o aparte àquela sua primeira afirmativa 
~e era justo, se estávamos de acordo com os lucros excessivos do ban· 
co. Não. Não estamos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Parabêns. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- E por que foram libera· 
dos os juros? 

O Sr. Viraílio Távora (ARENA- CE)- Tanto não estamos de 
ao:ordu que V. Ex•s, a começar pelo eminente Senador Roberto Satur· 
nino, acreditamos que em breve vão bater palmas aqui, nesta Casa, 
quando se vir que esses lucros tão grandes não tanto quanto afirma· 
do não podem ficar pertencendo a essas entidades bancárias. Por que 
os juros são altos'? Justamente porque houve necessidade da repres· 
são de demanda. Por que se fez a repressão de demanda? Foi apenas 
pelo deseJo de ser impopular? Não. Foi porque justamente estáva· 
mos com inflação galopante. E porque estávamos com a inflação 
galopante é que precisávamos diminuir essa inflação, contra a qual 
todos os Senhore<s lutam; e porque estávamos com a inflação galo· 
pante é que foi neces'lârio restringir o crédito, e, restringindo o crédi· 
to, crescia inicialmente a demanda em relação à oferta. Qualquer 
compêndio de Economia diz isto. Há luta. Diremos sempre a V. Ex•, 
repetindo palavras de professor que hoje está à frente dos destinos 
das finanças do Brasil: "a inflação realmente asfixia mas o desequilí· 

brio da halanç<l comercial, do balanço de pagamento esmaga e m<~· 
ta". 

Os Srs. Lázaro Barboza {MDB - GO) e Jarbas Passarinho 
(ARE7'\A~PA)-PermiteV. Ex•umaparte'~ 

O SR. FRA~CO MO:\'TORO (MOB- SP)- Darei o aparte 
antes ao Senador lá?aro-Barboza, e, em seguida, a V. Ex•, para 
responder. talvez em conJunto, às duas observações. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Eminente Senador 
Franco Monturo. a defesa tentada pelo eminente Vice· líder Senador 
Virgílio Távora não convence a ninguém das razões que o Governo 
possa ter. Na verdade, não se combate a demanda excessiva de crédi­
to liberando a taxa de juros. Se os lucros bancários já eram mons· 
truosos, com a liberação das taxas de jur.:~s, que passaram a ser 
cobradas à la volonré, evidentemente chegando até o absurdo de 
130%. veja V. Ex• que há uma contradição. O nobre Senador Virgi· 
lio Távora falava há pouco dos incentivos que o Governo dá à agri· 
cultura, citando. inciusive, a produção de milho. Eminente Senador 
Franco Montara, vou narrar ao Senado fato gravíssimo, que deseja· 
v a revelar em discur~o que estou estruturando a respeito do proble· 
ma agrícola. exatamente em relação ao milho. O que aconteceu no 
ano pa~sado com esse produto? O Governo adquiriu, basicamente, 
toda a produção de milho nacional ao preço de 58, 60 e 62 cruzeiros 
a saca. Entretanto. 48 horas após o encerramento das entregas por 
parte dos produtores :tos órgãos do Governo, o Fnilho passou a ser 
cotado a 120 cruzeiros a s<Jca. e o Governo acabou faturando, basi­
camente, JllO't sobre o preço pago ao produtor. 

O SR. FRA!'ICO MONTORO (MDB- SP)- Muito obriga· 
do a V. Ex• pela magnífica contribuição. 

Ouço, agora, o aparte do nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARE:'-JA - PA)- Nobre Senador 
Franco Montoro. a primeira parte de minha intervenção - se 
V. Ex• me permite- é para congratular·me com a sua rentrée nesta 
sessão legislativa. 

O SR. FRANCO MO~TORO (MDB - SP) - A nossa luta 
continua- é o' nosso slogan de campanha. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- E verdade. Isto é 
bom, porque, sempre que se·tem uma bandeira levantada, a vitória 
corresponde ao início do fim. E é bom porque, sem vitória, V. Ex• 
continue com a bandeira na mão. Além do mais, V. Ex• está empo!· 
gando a Casa como verdadeiro Líder da liancada do MDB. 

O SR. FRA:'-<CO MONTORO (MDB - SP) - t intriga da 
oposição à Oposição. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - E.ntendo que 
V. Ex• não atingiria ao seu humilde Colega com o qualificativo de 
intrigante. V. Ex• nunca d1ria isso a quatro paredes. Aqui, faz 
alguma concessão à sua própria Bancada, tentando atingir aquele 
que tanto o admira. Apenas estou. aqui, derramando uma admira· 
ç.1o que é púhlka, c não me sinto proibido de di7é·la publicamente. 
V. Ex• realmente está mostrando o Líder que sempre é. Apenas para 
um ponto peço preci~amente a sua responsabilidade de Jider~nca, e 
nisso vai também uma palavra que talvez atinja, em parte, o meu 
Vic:e·Líder, que acabou de discutir com V. Ex•. e que aceitou que os 
lucros dos banem são exagerados. demasiados. V. Ex• tocou precisa· 
mente nc .. te ponto. Desde \o~n devu salientar que não adi.tnta t•:ntar 
carw..:tent . .H·me o..:onw banqueiro, pMque é um puuco difícil. Snu um 
cmpregallll. sou um a~~al.uiado. ganh~1 um:t g.r..1 1.iricaçüo de 
comi<>sào por função exercida. Não tenho controle acionário. Gosta­
ria que V. Ex• prestasse atenção a este dado: na instituição em que 
tenho atí\idade. instituição essu que era a nona do Bral>Il -V. Ex• 
falou nos cinqUenta primeiros bancos em ordem de importância. 
com quatro bilhões de depósito..,, o resultado operacional no ano 
passado foi de cem milhões, o que significa, nobre Senador Franco 
Montara. seguramente, 3,Y; de resultado. Falando V. Ex• em 
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dllzentns e cmqUenta e tantos por cento, aí concluo que, entre os 
cinqüt·nta bancos. não haved quarenta e nove ganhando por noven­
ta e .;.et\. Pretendendo dar resposta à indagàçàn de V. b.•, nosso 
nobn: Vtce-Líder fala precisamente num ponto em qUe os bancos 
todos já ~::stào asfixiados - o volume de compulsória, que prati­
camente, corresponde à metade do capital depositado. Neste caso, 
fico com o pensamento no nobre Senador Roberto Saturnino, 
quando S. Ex• fat a distinção entre os bancos de investimentos e os 
b<:~ncos mercantis. Não sei se V. Ex• gostaria também de perfilhar a 
tese, que acabaria criando o BANCO BRAS. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB 
Senador, agradeço o aparte de V. Ex• 

SP) - Nobre 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ex• gostaria 
que eu continuasse a expor o problema? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Não. Acho que 
o problema de verificar ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Quero salientar 
que ficaria com o pensamento do nobre Senador Roberto Saturnino, 
quando dü;tingue os bancos de investimento dos bancos mercantes e 
caracteri1a a função de um ramo em função de outro ramo, na socie­
dade neocapitalista em que vivemos. 

O SR. FRANIOO MONTORO.(MDB- SP)- V. Ex• se refere 
a um dos cinqüenta bancos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Estou só dando 
um exemplo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Permita-me, 
confessar a ignorância, não sei nem o nome do banco a que V. Ex• 
pertence. Nem vou citar o nome também, por isso não posso saber a 
~ituação exata dele, se os lucros foram estes ou não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Perdão, Senador 
banco Montara. V. Ex~ já me agrediu no primeiro momento, 
chamando-me de intrigante. no segundo está admitindo que lhe dou 
um dado felso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - V. Ex•, com 
aquela habilidade que todos lhe reconhecem, costuma~ se me permite 
a expressão, fa1,er um sofisma freqüente. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Eu sou um sofist& 
e V. Ex~ ê Sócrates. 

O SR. FRA~C'O MONTORO (MDB - SP) - V. Ex• passa 
do abstrato para o concreto. Eu uso uma expressão clássica- intri­
ga:i da Opo~ic~ ' -e V. Ex• diz: chamou-me de intrigante. Isto é um 
jogo de orat0rt.t, mas que não impressiona nmguém. Não é com este 
sorriso nos lábios, encantador, que V. Ex• há de se considerar ofen­
dido. Eu não o chamei de intrigante, todo mundo sabe o respeito que 
temos por V. Ex• De modo que é uma passagem ligeira, do ponto de 
vi<; ta retórico, que V. Ex• faz. Da mesma forma em relação ao ban­
co, mas quero responder muito simplesmente: não conheço o ban­
co. não sou especialista em bancos. mas tenho um dado objetivo, 
incontestável e mcontestado. f: que os 50 maiores bancos tiveram, 
nos trê~ últimos anos, um lucro de 260% e o aumento da produtivi­
dãdc foi tle 26o/c. Agora, quem ganhou mais, quem ganhou menos, é 
um a.'>.'> Unto a ser resolvido entre os banqueiros. 

O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso. Fazendo soar a 
c:..mp~unha.)- O tempo de V. Ex• já terminou, portanto solicito 
que conclua o :-.eu discurso. 

O SR. FRA:\'CO MO!'JTORO (MDB- SP)- Agradeço, Sr. 
Presidente, a tolerància de V. Ex• por eu ter ultrapassado alguns 
minutos do tempo que nos era destinado. Mas concluo voltando à 
co]oçação ~imples do problema. O que pedem os agricultores é a 
gar:mtia d~1 preço mínimo. Aqui se disse, em nome do Governo, que 
ele está disr.v>to a dar esse mínimo, Pois bem, acabo de receber a 

informação de que o Ministro da Indústria e do Comércio respondeu 
a essa comissão que veio a Brasília que não poderá dar o preço de 
garantia -;oHcitado pe\os produtores de café, 

O Sr. Virgílio Tálora (ARE~A - CE) - Mas, Ex'. isso 
dissemos ontem aqui~ 

O SR. PRESIDE~TE (Jo-;ê Lindoso) - Peço a V. Ex' não 
conceder mais apartes, pois não dispõe de mais tempo para ta\, e 
também à Liderança da MaioriL a que colabore com a Mesa para o 
bom ordenamento dos trabalhos. 

O SR. FRANCO MO:-ITORO (MDB- SP)- Não concedi o 
3parte, Sr. Presidente. 

E concluo dirigindo ao Senhor Presidente da República, ao 
Ministro da Fazenda, ao Ministro da Indústria e do COmércio e ao 
Presidente do IBC que assegurem, pela garantia efetiva, que é a do 
preço mínimo, a continuidade da agricultura brasileira, porque dela 
depende o efetivo desenvolvimento de nossa Pãtria. 

Era o que tinha adll:er. (Muito bem! Palmas.) 

DOC~'MENTO A QL"E SE REFERE O SR. FRANCO 
MONTORO. EM SEC DISCURSO· 

Adamantina, 27 de março de 1978. 

Excelentíssimo Senhor Preh-idente. 
A Associação dos Municípios da Nova Alta Paulista -

AM!\'AP -, que congrega 25 municípios da região, em cujo solo 
estão plantados 3S% (trinta e cinco por cento} dos cafeeiros do Esta­
do de São Paulo, buscando tradulir os justos anseios das c\as'ieS pro­
dutora e comercializadora de café, toma a liberdade de submeter a 
alta apreciação de Vossa Excelência, as reivindicações adiante formu­
J;±das. 

Absolutamente convicta de que a sensibilidade do Chefe da 'Na­
ção, acusará a prioridade inafastável a ser dada ao angustiante apelo 
desta hora, a AMNAP, fazendo sua, a voz co\etiva dos produtores, 
reivindica: 

I. Elevação do preço-suporte de garantia para CrS 3.000,00 
(três mil cru1eiros), com o respectivo financiamento a partir de l'>' de 
abril de I 978: 

2. Que, numa medida de justiça, aludido preço compreenda, co­
mo sempre ocorreu, todos os setores do comércio brasileiro de café; 

3. Imediata extinção do contingenciamento; 
4. Que o Instituto Brasileiro do Café, receba até o Tipo 7, utili­

zando como critério o deságio de preço da mesma forma que é dado 
o ágio para os tipos melhores que o "6". 

Os cafeicultores, objetivando cooperar com a po\ítica de reten­
ção do IBC que visava provocar a elevação de preços no mercado 
externo e atendendo aos pedidos do Presidente do órgão, deixaram 
de vender o seu produto há algum meses por melhores preços, deten­
do-o, por isso mesmo a tê agora, o que agrava as dificuldades da clas­
se. 

Senhor Presidente: 
No elevado espírito de justiça de Vossa Excelência, muitas vezes 

testemunhado perante os olhos da Nação, repousam as derradeiras 
. esperanças de equacionamento para os graves problemas que afligem 
os responsáveis pela produção de café, posto que, reiteradas e nume­
rosas tentativas já efetivadas, re:.ultaram infrutíferas. 

O atendimento ao apelo de São Paulo é esperado pelo Brasil, co­
mo uma decisão justa e histórica do Chefe da Nação. 

Respeitosamente. - Paulo Tahara, Presidente da AM!'o/AP­
Prefeito de Dracena - Gildomar Pax Pedroso, Secretário da 
AMNAP- Prefeito de Adamanti1a. 

Excelentíssimo ~enhor 
General Ernesto Gei~el 
Digníssimo Presidente da República Federativa do Brasil 
Palácio da Alvorada 
BrasHia- DF. 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ~o 
nobre Senador Lounval Baptista. 

O SR. LOl:RlVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tivt; a oportunidade de apontar desta tribuna o significado do 
POLONORDESTE para a solução real de problemas seculares dare­
gião rura\ do Nordeste. E e\e instrumento eficaz para o desenvol­
vimento rural integrado nordestino, a meu ver o objetivo mais 
importante a ~er alcançado no Nordeste. 

~o meu Estado. o POLON"ORDESTE jã alcançou resultados 
excelentes no Projeto Tabuleiro Sul, que abrange região das mais 
adequada~ para a ex.ecução dessa política integrada de desenvol­
vimento rural, beneficiando populações que têm sabido correspon­
der plenamente ao esforço do Governo. O êx.ito alcançado no Proje­
to Tabult:Jro Sul, motivou que o Governo sergipano, sensfvel às ma­
nifestações dos trabalhadores rurais, reivindicasse, junto ao Ministé­
rio do Planejamento, a inclusão no Projeto Tabuleiro Sul dos Mu­
nicípios Lagarto, Rid.chão do Dantas. Tobias Barreto, Simão Dias e 
Poço Verde. Isso se tornou uma ardente reivindicação do povo 
">t:rgipano, apoiada pelo Governador José Rollemberg Leite com en­
tusiasmo. Nessa região há grande número de produtores sem terra, 
que precisam ser organizados em bases de cooperativas, através do 
modelo desenvolvido no Estado e naquela região com resultados 
excelentes, conforme é do conhecimento do eminente Ministro Reis 
Velloso. 

No Município de Simão Dias há uma cooperativa agricola em 
bom desenvolvimento, que vem estimulando a produção de alimen­
tos básicos e deficitários no meu Estado, sobretudo batatinha, inilho 
e feijão. O trabalho dessa Cooperativa merece total apoio, inclusive 
para que possa expandir suas fronteiras. Isso só seria viável, con­
forme estudos técnicos já realizados, através dos beneficios do 
POLO!'.ORDESTL 

O Município de Poço Verde é o maior produtor de feijão, 
alimento básico de nosso povo, cuja produção o Governo Federal 
está empenhado em estimular. E ele produzido por pequenas 
propriedades. nurn quadro típico para a atuação do 
POLONORDESTE. Nesses mesmo Município, poderá ser aproveita­
da a bacu~ do Rio Re:1L A construção de uma pequena ba.tragem 
permitiria a irriga.;:ão de 1000 hectares, abrindo alternativas de 
produção da!'> mais :mportantes para o Estado. 

Os e~tudo.., realizados pelo Governo sergipano demonstram, de 
outro lado, as excelentes possibilidades de articulação agricultura­
indústria, t-anto pela potencialidade agrícola da área como Peta ex.is· 
tência de iniciativas em termos de agroindústrias vinculadas às pró­
prias Cooperativas. como se dá com o beneficiamento do fumo na 
COOPERTREZE, ~ediada em Lagarto. 

Sr. Presidente. o.., Municípios por mim enumerados no início 
deste di..,curso congregam a maioria dos cooperados da 
COOPF.RTREZE, que abrange seis cidades do Sul sergipano, das 
quais apen.ts duas - Salgado e Boquim - estão abrangidas pelo 
Projeto Tabuleiro Sul, com o que a maior Cooperativa do Estado 
pouco se aproveita do POLONORDESTE. A área dos cinco Municí­
pios que se quer abrangidos pelo Projeto Tabuleiro Sul tem 3.493 
(três mil e quatrocl!ntos e noventa e três) quilômetros quadrados e 
dispõe de 17.326 (dezessete mil e trezentos e vinte e seis) hectares de 
terras cultivadas, nela. a população alcançando, segundo dados de 
1975, um total de 140.275 (cento e quarenta mil e duzentos e setenta e 
cinco) habitantes. 

Sr Presidente, na verdade, a inclusão -de Lagarto, Tobias 
Barreto, Riachào do Dantas, Simão Dias e Poço Verde na programa­
ção do POLONORDESTE é medida natural e que precisa ser 
adotada com urgencia. E isso imprescindível ao êxito do 
POLONORDESTf no 1-.stado de Sergipe e, de outro lado, constitui 
medida que os resultados alcançados pelo Projeto Tabuleiro Sul 
apontam como necessária à consecução dos objetivos visados pelo 
POLO~ORDESTE. Grandes o;: benefícios que disso decorreriam 
para o meu Estado e, especialmente, para a população da região. 

Sergipe dispõe de ampla e p10neira experiência no tocante a 
Cooperativas Rurais e possui tudo que é necessário ao pleno êxito do 
POLONORDESTE, tudo indicando o atendimento da aspiração a 
que me venho referindo, que possibilitaria êxito raro e invulgar de 
desenvolvimento rural integrado em ampla e rica região do Estado 

Ei-. porque tenho a convicção de que a reivindicação já levada 
ao exame do Ministro Reis Ve!loso será atendida. Absolutamente 
seguro da necessidade e importância da medida. junto, desta tribuna, 
meu apoio à iniciativa do Governador José Rollemberg Leite e 
formulo apelo ao Ministério do Planejamento no sentido de atender 
a tão justa asrmaçào de Sergipe o mais rápido possível, abríndo ru­
mo para formidável êxito do POLO~ORDESTE em meu Estado 1 

(Muito bem~ Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES. 

Altevir Leal - José Guiomard - Evandro Carreira -
Alexandre Costa - Fausto Castelo-Branco - Helvídio ~unes -
Virgílio Távora - Jessé Freire - Domício Gondim - Teotõnio 
Vilela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias~ Lui.t 
Viana- João Calmon- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres 
- Benjamim Farah - Mag.alhãe.., Pinto - Franco Montara -
Osires Teixeira - Mendes Canale - Saldanha Derzi - E-.velásio 
Vietra- Otair Becker- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa. requeri­
mento que será lido pelo Sr. \9-Secretário. 

E lido o .\eguinte 

REQl'ERlME!\ITO No 36, DE 1978 

Senhor Presidente 

Com apoio no art. 238. item I, letra c do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro me ~eja fornecido-cópia do contrato assina~ 
do com a CO!'\FEDERAL para o serviço de limpeza e conservação 
das dependências do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 29 de matço de 1978.- Dlreeu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Lir.doso) - Nos termos regimen~ 
tais o requerimento é deferido pela Presidência, devendo ser 
encaminhado ao ôrgào competente para as providências necessárias. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sr. Presidente. peço a 
palavra para formular uma reclamação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
Senador Dirceu Cardoso para S. Ex• formular uma reclamação. 

O SR. DIRCEL CARDOSO (MDB - ES. Para urna obser­
vação. Sem rev1são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Folheei o Regimento Interno e _não encontro apoio para a 
minha reclamação. E a seguinte a minha reclamação: há dias, jâ nem 
me recordo mais, formulei um pedido a V. Ex.• no sentido de me ser 
fornecida, diariamente. a resenha que a Voz do Brasil transmite do 
Senado. Quero crer que, por despacho de V. Ex•. o papel foi enviado 
para a Junta lnteramericana de Defesa, porque, até hoje, não ti· 
vemos resposta sohre o requerimento formulado. Como o Regi­
mento não trata do assunto, só a liberalidade, a boa vontade, o 
resguardo da Mesa, a dignidade do Regimento Interno só isso, que 
está afeto a V. f1t" e a sua alta compreensão, ê que poderá justificar 
a demora de me ser fornecida a Voz do Brasil. 

Por que, Sr. Pre'ioldente. a Oposição e alguns de seus \ntegran~es 
não têm sido fielmente tratados pela Voz do Brasil? Pelo menos, 
daquilo que digo sou eu o juiz das minhas expressões. Tenho lido e 
ouvido na Voz do Bra.ül interpretações que não são minha.l. de 
assunto que trato em plenário. 

Ainda mais. Sr. Presidente. a V o.: do Brasil tem dado até mais 
1mportància a apartes, aqui proferidos por determinados Senadores, 
do que a discurso<o e temas levantados por Senadores da Oposiçào. 
Vou repetir para que nào se confunda o que estou dizendo. Simples 
aparte de determinados Senadores da ARENA merecem na Voz du 
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Bra.lil. transmitida para o País, mais tempo e mais linhas do que 
di~cur~os, teses levantadas por Senadores da Oposição. 

Hâ dlas ouvi um discurso do nobre Senador Leite Chaves em 
que fez crítical'> ásperas e duras ao Governo e houve até, 
Sr. Presidente, uma 10terrupçào na transmissão. Mas, qoando é a 
defesa cerrada do Governo, tudo corre às mil maravilhas, como no 
melhor dos mundos possíveis. 

Sr. Presidente, se é difícil, vou entrar, todos os dias. com om 
reqUerimento, pedindo o Boletim da Voz do Brasil. Todos os dias! 
Vou ..::am~ar a Mesa e vou cansar V. Ex• Quero acompanhar, porque 
sou eu o juiz do que digo; não é V. Exf e nern a Voz do Brasil, sou eu 
n intérprete do que eu digo. 

Sr. Presidente, V. Ex•, que despachou a matéria para a Junta 
lnteramerican~ de Defesa, até hoje, não deu resposta, ou melhor, 
nào atendeu a simples reclamação do obscuro e humilde Senador do 
MDB. Humilde, mas, quando pisado, Sr. Presidente, a Mesa vai 
saber quem é o Senador que ora ocupa esta tribuna! 

O SR. PRESIDENTE (Jose Lindoso)- Esclareço ao nobre Se­
nador pelo Espírito Santo que a stla pctícào foi encaminhada à 
Comissão D1retora, considerando os aspectos especiais e singulares 
que ela encerra, face à própria explanação que V. E.x• acaba de 
fazer. Esclareço, também, que a Comissão Diretora se reúne de 15 
em 15 dias. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está finda a hora do 
Expediente. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n11 293, de 1976-Complementar, do Senhor Senador Vascon­
celos Torres, que introduz modificação na Lei Complemen­
tar n~' 26, de 11 de setembro de 1975, para o fim de permitir a 
utilização do PIS-PASEP na aquisição ou construção de casa 
própria, tendo 

PARECERES, sob n~>s 454 e 455, de 1977, das Comis­
sõe~: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e. no mérito, favorável: e 

-de Legislação Social, contrário, com voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Nelson Carneiro e voto venci­
do dos Senhores Senadores Lázaro Barboza e Orestes Quér­
cia. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão <Jnterior, tendo a 
votação adiada por falta de quorum. 

Nos termos dos arts. 322 e 328 do Regimento Interno, a vota­
ção do projeto será feita pelo processo ·nominal, dependendo a sua 
aprovação do voto favorâvel da maioría da composição da Casa. 

Vai-se proceder à votaçàtl, pelo processo eletrônico. 
Votarão em primeiro lugar os Srs. Líderes, votando em seguida 

os Srs. Senadores. (Pausa.) 

O SR. RU\:'' SANTOS (ARENA - BA. Para uma questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) - A minha questão de Ordem 
V. Ex•, praticamente, jâ a resolveu. Solicitaria que V. Ex• suspen­
desse a sessão por cinco minutos, e convocasse os Srs. Senadores nos 
seus gabinetes. porque há número em excesso na Casa, mas no plená­
rio não 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Presidência, portan­
to, suspende a sessão por cinco minutos, para convocar os Srs. Sena­
dores ao Plenário. 

Está suspensa a sessão. 
1 Suspende às I i hora.1 t· 4 7 mmulm a w•Hão i reoberta a .• 

15 horas e 50 minutos./ 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) - A Presidência, ve­
rificando que já llâ número em plenário, vai proceder à votação. 

Os Srs. Líderes já podem votar. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Pauto Brossard - Eunco Rezende - Alexandre Costa -
Augu~to Franco - Braga Junior - Cattete Pinheiro - Daniel 
Krieger- Gustavo Capanema- Heitor Dias- Helvídio Nunes­
Henrique de La Rocque - Jtalívio Coelho - Jarbas Passarinho -
Josê Sarney- Lenoir Vargas-- Lourival Baptista- Luiz Cavalcan­
te- Milton Cabral- Murilo Paraiso- Osires Teixeira- Renato 
Franco- Ruy Santo~- Saldanha Derzi- Vasconcelos Torres­
Virgílio Távora - Wilson Gonçalves - Adalberto Sena ~ Agenor 
Maria- Amaral Peixoto- Benjamim Farah- Dirceu Cardoso­
Evelásio Vieira- Franco Montara- Hugo Ramos- Itamar Fran­
co- Lázaro Barboza- Leuc Chaves- Marcos Freire- Mauro 
Benevides- Roberto Saturmno. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Votaram fa­
voravelmente ao projeto, 40 Srs. Senadores, Aprovado. A matéria 
irá à Comissão de Redação. 

E o seguinle o projew aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 193, DE 1976 
Complementar 

Introduz modificação na Lei Complementar n9 16, de 11 
de setembro de 1975, para o fim de permitir a utilização do PIS.. 
PASEP na aquisição ou construção de casa própria. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 E acrescentado ao art. 4~> da Lei Complementar n~> 26, 

de 11 de setembro de 1975, o seguinte§, 4~>: 
"§ 41' A todos os participantes é permitido utilizar o saldo das 

respectivas contas como parte do pagamento destinado à aquisição 
ou construção de casa própria." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 2: 

Votação, ern turno único, do Projeto de Resolução n'~ 9, 
de 1978 (apresentada pe(a Comissão de Constituição e Jus­
tiça-como conclusão de seu Parecer nl' 51, de 1978), que 
suspende a execução do art. 10 do Decreto-lei Federal nl' 
1.216, de 9 de maio de 1972 e do§ 2~> do art. 98 da Lei Paulista 
n~> 440, de 24 de setembro de 1974. 

Em votação o projeto. Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) Aprovado. A matéria vai à 
Comissito de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -ltemJ: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 480, de 
1977, do Senhor Senador Otair Becker, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, de artigo referente à eman­
cipação política do Município de Luiz Alves, Estado de San­
ta Catarina. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Peço a palavra, Sr. Presi~ 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria do nobre Senador Otair B«ker, tem o Senado a 
oportunidade de votar, em turno \mico, um requerimento que solici­
ta a transcrição, nos Anais do Senado Federal, de artigo referente à 
emancipação polítíca do Município de Luiz Alves, no Estado de San­
ta Catarina. 

Sr. Presidente, com referência às transcrições. o humilde c 
obscuro Senador que ocupa esta tribuna fez, no passado, observa~ 
ções e r~lamações à Mesa. porque votãvamos os requerimentos sem 
que tivéssemos conhecimento, ao menos, do seu teor. Feita a 
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reclamação, foi mandada a quem de estilo. Quero crer que a Mesa, 
tomando conhecimento da JUstiça da reclamação feita, mandou dis­
tribuir, no ano passado, xerrn: ou fotocópias da~ proposições, er'l 

que os Senadores requeriam transcriçõe~ nns .-\ nars da Casa. 

Hoje, o requerimento do nobre Senador Otair Be-eker vem 
acompanhando, isoladamente, em folha avulsas, Sr. Presidente, de 
um avulso, que eu tenho, de três Senadores americanos, com caracte­
rística de um papel que possa 'ier lido, de um papel que possa ser 
manuseado não um pedaço de papel como o que se distribui aqui no 
Senado Federal. 

E, Sr. Presidente, enquanto para o requerimento que eu fiz, em 
outubro do ano passado, houve exigências, neste caso a Comissão de 
Constituição e Justiça não deu o seu parecer sobre o assunto, a mesa 
jã tomou as suas providências e manda distribuir, então, as foto­
cópias dos requerimentos que nós devemos aprovar. 

Ora, veja o Senado a justiça de dois pesos e duas medidas da 
Mesa, da nossa Mesa, da Mesa que preside o Senado. 

Quando eu pedi que me foss:e enviado a súmula de A Voz do 
Brasil, súmula que não tem interesse nenhum, assunto secreto 
nenhum, porque já foi lida no noite anterior para o Brasil inteiro, a 
Mesa mandou pedido para a Comissão Diretora, que vai estud!lr o 
assunto, as suas implicações, as suas raízes filosóficas, as suas con­
seqUências, o seu desdobramento. 

Pois bem, o mesmo Senador pedmdo que fosse encaminhado 
fotocópia dos requerimentos, de proposição que se encontra na 
Comissão de Constituição e Justiça, mas a Mesa jã tomou as provi­
dências, manda num papel solto, espalhado pelas bancadas, não 
avulso e que tratam os regimentos internos de todos os Senados do 
Mundo; isto aqui é um monte de papel de tamanhos diferentes, cores 
diferentes. formas diferentes, grampeados e que se distribl.lem aqui 
como avulso do Senado, quando o Senado gasta fortunas imprin.do 
discursos de Senadores. 

O Sr. Ruy Santos {ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (!\.108- ES)- Pois não, nobre 
Senador 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- >\choque o que foi distn­
buído é muito mais rmportante do que o avul .. o, porque é um xero.r. 
da matéria que se quer transcrever, não há possibilidade de erros e, 
em baixo, tem a autenticação - Senado f-ederal, Protocolo tal etc., 
requerimento,- quer diz~r. tem toda a autenttc1dade, e isto é muito 
do que a sua impressão pela Gráfica. 

O SR. DIRCEL' CARDOSO (MDB - ES)- V. Ex• ouviu 
cantar o galo e não sabe onde. Desculpe. mas V. Ex•. como bom 
baiano, como bom ouvidor, ouv1u cantar o galtl, mas não sabe onde. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Agora é que estou 
sabendo que V. Ex• é galo. 

O SR. DIRCEl' CARDOSO (M[)B- 1-.SI- E está sabendo 
tarde! 

Nobre Senador. o que redamo é .:JUC u for!'lecimento da xerox 
ou da fotocópia não se encontra regulamentado no nosso Regimento 
Interno. E uma proposição m1nha que se encontra na Comissão de 
Constituição e Justiça, com parecer favorável. quero crer, do 1lustn: 
Senador, nosso pre7ado amigo, Wilson Gonçalves. Com parecer 
favorável, mas, como a idéia é boa, a Mesa ja manda distribl!ir, com 
antecipação, essas folhas avulsas, à p:uisa de a\ulso. 

Portanto, Sr. Pn:sidente, quando .1 \1csa quer, faz, quando não 
quer, manda para .1 Comissão Dir~tora llU pdra qualquer outra 
Comissão da Casa. 

O Sr. Ruy Santos (ARE"iA- BA)- Pn::rudicando V. Ex• .. 

O SR. DIRCEL CARDOSO (\108- LSJ- E, prejudicandr> 
não digo, porque não há prejuízo nenhum. mas para contrariar o Se­
nador. 

Sr. Presidente, se J Mesa quer luta, vai ter luta, de hoje até o dia 
S de dcrcmhro. Hasteio a minha bandeira de luta. A Mesa vai encon­
trar um Senador que vai lutar pelo Regimento Interno, pelo cum­
pnmento das boas normas, porque o Regimento preside o Senado, 
acima de tudo. dcima de nós e acima da própria Mesa. 

Então. o nobrt: Senador Ruy Santos não percebeu o ponto em 
que fixet a minha questão de ordem. E que num caso, sem apoio do 
Regimento. sem a decisão da Mesa, sem a decisão da Comissão de 
Con:-.trtuiçào e Justiça, ela manda espalhar os avulsos desses 
requerimentos: no outro caso, um simples pedido de cópia da Voz do 
Bra.•íl hda nas noites anteriores para o Brasil inteiro, a Mesa manda 
para a Comi~~ào Diretora. Dois pesos e duas medidas. Engana-se 
V. Ex• :"iào se encontra no Regimento, em parte alguma do \O? ao 
art. 452. ncnhum<J alínea, nenhum dispositivo, nenhum inciso, 
n~nhuma letra. nenhum número, nenhum dispositivo qualquer, que 
fale que os requerimentos cuja transcrição é solicitada pelos Srs. 
Senadores deva ser acompanhado da fotocópia dos mesmos. Não 
lüi. V. b.~ me cite. V. Ex~. que está liderando agora a Bancada da 
ARFr\iA, JJ: que a Bancada da ARENA da primeira fila não está 
agüentando o fogo cerrado e pediu uma alça à Bancada da Bahia, 
\ 1 ,, 111..: r~~runtb. 

O Sr. Ru) Santos (ARENA - BA) - V. Ex• não tem condi­
~·õe~ p<.Jra me f ater Li der da minha Bancada. 

O SR. PRESIDE!'ITE (José Lindoso) - Estamos no en­
\.·arr:tnhamcnto de votação, e não pode haver apartes. O orador dis­
pôc Llc dez mrnuto:-. para fazer o encaminhamento, e seu tempo já es­
tá e:-.gotado. Solicito a V. Ex' concluir suas considerações. 

O SR. DIRCFT CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, se 
fosse o aparte do \108 para o orador da ARENA hã muito tempo 
que não podcna dar n aparte; como é da ARENA para o MDB o no­
bre Senador Ruy Santos, a quem muito prezo e o Senado Federal 
admira, deu tantos apartes quantos quis, interrompeu o desenvol­
'imcnto do meu raciocínio e só agora infine, V. Ex• chamou a sua 
Jtençào. 

Sr. Presidente. o que eu quero apenas dizer é isto: num caso 
V E x• agru Ctlm um peso, no outro agiu com outro peso, porque sou 
doM DB; mas este MOB vai crescer aqui: esse MDB depois das elei­
çõe~ \ar chegar o nosso solstício da primavera e então, Sr. 
Presidente. nós teremos número para exigir muita coisa que a Mesa 
todt• podero~a. com ~eu império. determina muitas providências con­
tránas <w intere~~e da Oposição. 

Sr. Prestdente, eu quero assinalar que isso não está regulado. E 
um projeto de minha autoria que está na Comissão de Constituição 
c Ju'o!H,"J com o p<.~recer do nobre Senador Wilson Gonçalves, um dos 
p\mtos r;:ulmrnantes daquela Comissão. Pois bem! Até ontem não fi­
cou resolvido, mas a Comissão mandou distribuir esse pedaço de 
papel a\ uho pelJs hancadas. No meu caso peÇo a cópia - não a 
int~rprctaçàn -- dJ Voz do Brasil, do dia anterior, mandar para a 
Conlls~)o Dir..:tora, ou para o Arquivo ou para qualquer outra 
Cumh~àtl, não t:~tou bem <1 par do Regimento, nesta parte, e, até ho­

. JC n:to mandou a cópia daquilo que se leu na noite passadJ. Mas eu 
vou con:-.eguir uma a uma, todos os dias, quer queira o Sr. 
Pr~~iJ~nte. quer queira J MesJ, quer não queira a Mesa, quer queira 
{1 R~·gimento, quer nàu queira o Regimento, vou conseguir, todos os 
di<Js, uma a uma, as cópias daquilo que se lê na Voz do Brasil, que é 
partitlárw. que é parcial, que é favorâve a um e desfavorãvel a outro. 
(Muito bem') 

O SR. PRESIDE:"'TF (José Lmdoso)- A Presidência cumpre 
o dc'<cr de esclarecer aos Sr~. Senadores que o nobre Senador Dirceu 
Cardo~o. ao final da sessão legislativa anterior, formulou reclama­
ção relati\amente aos requerimentos de transcrição de documentos 
nO\ Anais do Senado. 

hdarC(.ido sobre as disposiçàes regimentais que regulam a 
mato!na, S. Ex• ofereceu Projeto de Resoluçào alterando a Lei Inter­
na d<.. C<.~sa. O Projeto em apreço estâ em tramitação sob nO? 159j77 e 
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encontra-se na Comissão de Constituíção e Justiça, tendo como Rela­
tor o nobre Senador Wilson Gonçalves. 

Acatando, entretanto, como sugestão, para o bom ordenamento 
dos trabalhos e, em atenção aos nobres Senadores e, ainda, como 
uma deferência especial ao Sr. Senador que propôs o Projeto, a Mesa 
antecipou-se na dívulgação das publicações objeto de pedido de 
transcrição. Os documentos a que se referem os requerimentos cons­
tantes da Ordem do Dia, e que se encontram sobre as bancadas no 
Plenário, estão devidamente autenticados e não constituem nenhum 
papel avulso: são cópias xerox dos mesmos documentos que ins­
truem os processos dos requerimentos. 

A Mesa considera, portanto, em homenagem aos Srs. Senado­
res, de seu dever, prestar esses esclarecimentos. Considera, no entan­
to, impertínente, descortês e supérflua a reclamação do Sr. Senador 
Dirceu Cardoso, não a aceitando. (Mllilo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Vamos dar prossegui­
mento aos nossos trabalhos. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer como se 

açham. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Requeiro verificação de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Vai-se proceder à veri­
ficação de quorum solicitada pelo Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

Vamos suspender a sessão por cinco minutos, para convocar os 
Srs. Senadores ao Plenário. 

(Suspensa às 16 horas e 7 minutos, a sessão é reaberta às 
/6 horas e 10 minuros.J 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Estão reabertos os 
trabalhos. A Presidência verificou que existe quornm regimental. Sol i~ 
citamos aos Srs. Líderes que tomem as suas cadeiras de liderança. Os 
Srs. Senadores tomem os seus respectivos. lugares, para procedermos 
à verificação requerida. (Pausa.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Roberto Saturnino - Eurico Rezende - Alexandre Costa -
Altevir Leal -Augusto Franco - Benedito Ferreira ~ Braga Ju­
nior - Cattete Pinheiro - Daniel Krieger - Dinarte Mariz -
Gustavo Capanema- Hettor Dias- Helvídio Nunes- Henrique 
de La Rocque- Jarbas Passarinho- João Calmon- José Sarney 
- Lenoir Vargas- Lourival Baptista- Milton Cabral - Murilo 
Paraiso - Osires Teixeira - Otto Lehmann ~ Renato Franco -
Ruy Santos - Saldanha Derzi - Vasconcelos Torres - Wilson 
Gonçalves- Adalberto Sena- Agenor Maria- Benjamim Farah 
- Cunha Lima - Dirceu Cardoso - Franco Montara - Gilvan 
Rocha -Itamar Franco- Lázaro Barboza- Leite Chaves- Mar­
cos Freire- Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - O requerimento foi 
aprovado por 40 votos favoráveis, não acorrendo voto em contrário. 

E a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

RELIGIAO. PRINCIPAL CARACTERJSTJCA 

A cidade que deu maior número de religiosos em todo o Estado 
de Santa Catarina, cerca de 45 padres, 50 irmãs e dois bispos, 
comemora hoje o seu centenário de fundação. 

Segundo o padre Heriberto Schmitt, o responsável pela coletâ­
nea de dados para a edição do primeiro livro sobre a história da cida­
de, "a explicação que se tem a respeito do considerável número de 
religiosos que Luiz Alves originaria desde a sua fundação, baseia-se 
no fato de que existe um ambiente cristão das famílias colonizadoras, 
forjadas no espírito de renúncia e abnegação". 

A colonização foi uma verdadeira epopéia de heroísmos e uma 
luta brutal contra a natureza, que apesar de pitoresca, provocava 

I I 

moléstias e enchentes, além do antagonismo de raças por causa da 
distributção de terras. Na época, o governo chegou a oferecer meios 
para quem quisesse deixar a ctdade e findar a colonização. Foi aí que 
se fortificou o espírito religioso porque poucos saíram". 

O fato de existirem em Luiz Alves, mais de 40 "braços" (em vez 
de bairros), é explicado por Padre Heriberto Schmitt, como "por ser 
em base de do1s nos principais, Luiz Alves e Serafin, deram origem a 
muitos afluentes e estes a "entradas" ou "tifas" que inifiaram a for~ 
mação de núcleos habitacionais, bem esparsos, surgindo a denomina­
ção "braços". Pitorescamente, Padre Schmitt diz que a cidade nas~ 
ceu a "braçadas". 

A Cidade e origem 

O nome do lugar e do rio "Luiz Alves", deve~se ao pioneiro que 
se fixou às margens à foz do rio que desemboca no Itajai, na região 
de Ilhota. A colonização foi iniciada em 1877, provavelmente em 
novembro pelo engenheiro Júlio Grothe, em base de contingentes de 
imigrantes ttalianos, alemães e de famílias luso~brasileiras. Foi casti­
gada pelas suces.sivas enchentes, sendo a maior delas em 1880, tiran­
do a vida de mais de 100 peso;oas. Existe falta de comunicações. 

O município t(tm uma ârca de 271 quilômetros quadrados e uma 
população de 8 mil habitantes. Em 10 de janeiro de 1903, passou à 
freguesia. Em 31 de julho de 1912 a distrito e em 31 de março de 1938 
elevado à categoria de vila. Pela Lei Estadual número 348 cl ... 21 deju~ 
lho de 1958, passou a município, sendo instalado oficialmente em 18 
de julho de 1958, pertencendo a microrregião da Foz do Rio Itajaí. 
Temperatura média de 28 graus centígrados e altitude de 63 metros. 

A base da economia sustenta-se na agricultura, destacando~se a 
cana-de-açúcar, fumo, milho e outros, incluindo a extração de madei~ 
ra e palmito. Luiz Alves é considerado como o maior e melhor pro­
dutor de cachaça do Estado pela sua alta qualidade. Existem 48 alam­
biques. No setor do ensino conta com um colégio estadual, duas esco­
las bâsicas, tres reunidas, 15 isoladas estaduais, cinco municipais e 
um jardim de infância, com. um total de 1.447 alunos no primeiro 
grau, 175 no segundo e 36 no jardim. Tem um hospital com 36 leitos 
e um posto de saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Lindoso)- Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento nY 500, de 
1977, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcnção, nos Anais do Senado Federal, dos discursos pro­
feridos pelo Chanceler Azeredo da Silveira e pelo Secretário 
de Estado Cyrus Vance, no dia 23 de novembro de 1977, 

Em" otaçào o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) Aprovado. Será feita a transcrição solicitada. 
E o seguinte o dúcurso do Chance/er Azeredo da Silveira: 

"Senhor Secretário de Estado, 
O Brasil e os Estados U mdos da América são donos de um durá· 

vel patrimônio de apreço mútuo, de espontânea cooperação e de en­
tendimento recíproco. Esse patrimônio lastreia a amizade constante 
entre os nossos povos, já provada, inclusive, no passado, por sacrifi­
ctos conjuntos em nome da solidariedade que nos une. 

E com prazer que reafirmamos a Vossa Excelência, nesta sua pri­
meira visita a Brasília, a disposição contínua do povo e do Governo 
do Brasil de manter com o povo e com o Governo dos Estados Uni­
dos da América as relações de estima e de respeito recíproco que sem­
pre foram nosso objetivo comum. 

Não faz muito tempo, o reconhecimento mótuo dessa identida­
de de sentimentos. por parte dos Governos de ambos os pafses, levou­
nos à assinatura, nesta cidade de Brasília, do memorando de entendi­
menlll. tJUL' !ll'>lltuJu \l marco de consultas no qual se insere a visita 
tJUC m.t n1:., f ...ti \'os~a r.xcdência. Esse memorando, que tem a des· 
tinação prática de facilitar os contactos entre nossos Governos, com 
vis las a e)(plorur as possibilidades de harmonização dos interesses na­
cionais dos dois paísesf tem, também, uma significação simbólica. 
Reflete a convicção de ambos os Governos de que é através da busca 
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da compreensão dus pontos de vista soberanos dos Estados que se 
pode conduzir .:omtrutivamente o processo de interdependência das 
nações, para o benefício de todas. 

\~ n.;ç('u.:~<.:\l)I·Jcm <.1 ritmlh Ji-;tJn\d~. o que cria. a cada momcn­
ll>. ~ltu.J~·úe~ ~·l1m ~·:n.J<.:h:ri~ti ... <J~ própria~ e qu~;: não se repetem. 1:-. es­
"c.: d1n.tmt.:P rnu..:nul J..: .. itu,H;Ô<.:~ é neçe<;sjri~1 que se dirijam o~ ~en­
umenllh Jur.tJlmflh que prc:-.idcm as n:laçõe~ entre os Estado:-.. Ah· 
sim, nào é de se esperar que a fidelidade a valores comuns e o 
sentimento de uma permanente amizade se devam traduzir em 
alinhamentos quotidianos nas.mais variadas questões. Ao contrário, 
o normal é que as posições circunstanciais possam divergir, ainda 
quando muitos dos ObJetivos permanentes sejam comuns. 

O Brasil, como parte do mundo Ocidental, reconhece e exalta o 
papel dos povos que, como o norte-americano, fizaram do desenvol· 
vimento dQ. homem a sua meta fundamentaL Brasileiros e norte-ame­
ricanos coincidimo., nesse desiderato e. justamente por coincidirmos, 
e que nos sentimos autorizados a afirmar que carecem de sentido as 
preocupações de hierarquizadas concepções que fazemos, cada povo, 
dos vafores que nos são comuns, sejam os da paz e da segurança, se· 
jam os da pro~peridade e do ben-estar do homem. 

Vemos no povo norte-americano um povo idealista e generoso, 
qualidades com a• quais nos identificamos e que nos inspiram 
sentimentos fraternos com a grande nação norte-americana. Não 
gostaríamos de wr esses nobres sentimentos sobrepujados por 
acanhadas diferenças circunstanciais. 

A recente história das relações entre os nossos países tem revela­
do o quanto podem ser úteis os instrumentos da cooperação, quando 
a ambos anima o desejo sincero de compreensão mútua. Os encon­
tros que tivemos em Paris, Granada e Nova Iorque, que propiciaram 
conversações abertas e ami'itosas, e o diálogo construtivo que nossas 
Chancelarias vem mantendo ilustram esse desejo. Da mesma forma, 
estou convencido de que a clara concepção que hoje temos das 
nossas posições recíprocas - mesmo naquelas questões em que le· 
gitimamcnt<.: l'llh~u:mlh 1nterc:-.~c~ Lli~l!nto~. ou Jté divergentes -
facllit.n.i akan .. :çmu~ um;; l"\)indJCnci,l maillr de propó~ito~. 

Em nossas conversações de hoje. examinamos, mais uma vez, 
muitos dos problemas internacionais que interessam a ambos os 
países. Vossa Excelência terá podido perceber, nesse diálogo e nos 
anteriores, as linha<'i gerais que orientam o pensamento e a ação da 
política externa brasileira. Mais do que as palavras, porém, silo as 
próprias atitudes h~asileiras no cenário mundial o melhor exemplá­
rio da politica externa do nosso Governo. 

O Brasil é um País pacífico e orgulhoso de sua nacionalidade. 
Por vocação histórica e preceito constitucional, favorece soluções ne­
gociadas para os conflitos internacionais. O povo brasileiro vive em 
harmonia com todos os seus vizinhos. Desprezamos as ambições de 
preponderância com o mesmo vigor com que as rejeitamos de parte 
de outros paist:s. l:. estranho à índole nacional qualquer propósito de 
expansionismo ou de hegemoma. A preocupação dominante da Na· 
çào e com o seu desenvolvimento, integrado e harmônico, na medida 
do possível em cooperação com as demais nações em desenvolvimen· 
\l) nu dc~ ... ·nHlhid.J~. à" qua1s presta o Bra~il a :-.ua solidariedade e das 
quais espera o mesmo tratamento. Em concordância com esses prin· 
cipios básicos, o Brasil põe toda a ênfase de sua atuação na criação 
de um clima favorável à paz e à segurança internacionais e ao desen­
volvimento econômico e social da humanidade. 

O Brasil é um pais ordeiro. A violência, repugna a alma bra­
sileira. Cuidamos de impedir que as pressõe~. por vezes dramáticas, 
que o dc-;envolvimcnto ocasio'l.a, estimulem comportamentos anti­
~ociais, como procuramos nos prevenir contra a importação da vio­
lência. 

O Brasil e um pai.., aberto à cooperação com todos os povos que, 
>:llnw nú~. aneLilt.!11 numa comunidade univçr:-.al de interesses. Por 
isso olhamos com desconfwnça a rígida divisão dos Estados em cate· 
gorias econômicas. Acreditamos na interdependência e procuramos 
praticá-la. comcientes. porem, de que quanto menores forem as dis­
paridades econômicas entre os Estados, maiores serão as possibi\ida-

desde cooperação. E o que busca o Brasil, ao combater todas as bar­
reiras e obstáculos ao desenvolvimento. 

Senhor Secretário de Estado, 
Muitos desses valores nós os fomos haurir no rico e diversifi­

cado manancial de princípios que wnstitui a civilização ocidental. 
da qual ambos os nossos países fazem parte. O Brasil procura trazer 
sua contribuição para que esses vaiares frutifiquem e se univer­
salizem. Estou certo de que, no futuro, como no passado, pode­
remos, o Brasil e os Estados Unidos da América, percorrer, lado a 
ladl). cmn ~ua~ características próprias. a estrada que a esses resul­
tado'> hJ de conduzir. 

Com esses votos, peço que levantem comigo suas taças para 
brindar à amizade brasileiro-norte-americana, à saúde do Presidente 
Jimmy Carter e da senhora Rosalynn Carter e à felicidade pessoal do 
Secretário Je Estado e da senhora Cyrus Vance." 

E o seguinte o discurso do Secretário Cyrus Vance: 

"Estou impressionado pela vastidão deste pais, sua empolgante 
Capital e a evidência de um povo empreendedor e dinâmico, que tem 
conduzido este país avante, em busca de seu destino, adaptando-se a 
um mundo em constante transformação. Aqui nos encontramos para 
uma trn.:a de pnntns-de-vista ~obre assuntos de interesse e preocupa­
ção mútum. t" para manife~tar no.-.sa amizade e boa vontade ao povo 
do Bra:-.tl. 

"Tal como no Brasil, os últimos anos acarretaram mudanças 
nos Estados Unidos. Todavia, essas mudanças não alteraram os prin­
cípios básicos que orientam nossas relações com outras nações. 

"Atemo-nos firmemente à inviolabilidade e integridade do 
indivíduo. Acreditamos em que é da responsabilidade do Governo 
garantir a seu povo as necessidades humanas básicas, direitos e liber· 
dades necessários à realização de seu potencial. Esses valores são par­
tilhados por toda a humanidade. 

"Senhor Ministro, nossas discussões hoje tiveram lugar sob a 
égide do Memorando de Entendimento. Este documento estabeleceu 
um mecanismo consultivo para a busca de nossos objetivos comuns e 
para o exame de áreas de cooperação e divergência. Falamos a respei· 
to de uma ampla gama de questões, e esse diálogo terá prossegui­
mento. O Brasil e os Estados Unidos buscam um mundo de paz -
um mundo no qual todos os povos desfrutem da oportunidade de 
participar plenamente da vida econômica e política de seus países. 

"Nesta comunidade global enfrentamos problemas comuns -
partilhamos um futuro comum. O poder para a solução desses pro­
blemas não mais cabe, se porventura jã coube, a umas poucas na­
çôc:-.. Fk é amplamente partilhado entre muitas nações - tanto 
desenvolvidas quanto em desenvolvimento - com diferentes cultu· 
ras, his\órias e aspiraç;ões. Essas diferenças podem tomar-se uma 
fonte de vigor. Deveríamos construir sobre elas. Todos nós partilha­
mos a responsabilidade pela melhoria das condições de vida de 
fi Ossos povos, tornando o sistema internacional mais equitativo e jus­
to. Estou certo de que trabalharemos juntos neste sentido. 

De acordo com o espírito deste desafio, eu peço aos senhores 
que se juntem a mim em um brinde aos fortes e duradouros laços de 
amizade entre ambos os nossos povos, às metas que partilhamos e à 
saúde do Presidente Geisel." 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item~: 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 40, de 1976, do Se­
nhor Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre o processo 
de fiscalização pela Câmara dos Deputados e pelo Senado F e· 
dera\, dos atos do Poder Executivo e os da administração in­
direta, tendo 

PARECERES, sob n~'s 214 e 598, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça - 11' pronunciamento, pela 

inconstitucionalidade, com voto vencido dos Senhores Sena­
dores Nelson Carneiro e Dirceu Cardoso; e 2\'> pronunciamen­
to: (reexame solicitado em Plenário), ratificando o seu pare­
cer anterior. 

n '>I--
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A matéria constou da Ordem do Dia da Sessão anterior, tendo a 
votação adiada por falta de quonun. 

Em votação o projeto de lei, quanto à constitucionalidade. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Mauro Benevides, para encaminhar a votação. 

O SR. MAURO BENEVIDES PRONUNCIA 
DISCUR~O QUE, ENTREGUE A REVISAO DO ORA­
DOR, SERA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Helvidlo Nunes (ARENA - Pl) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Helvídio Nunes, para encaminhar a votação. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- Pl. Para encaminhar a vota­
ção. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mais uma vez a proposição do emine1te Senador Mauro Benevi­
des. volta ao debate nesta Casa. Tudo quanto se poderia dizer acerca 
da matériajâ o foi dito e consta nos Anais desta Casa. 

Na última oportunidade oferecid.::.. ao nobre representante 
cearense, talvez fustigado pelas perspectivas de mais uma seca no 
nosso Nordeste, S. Ex• como que abandona o exame do texto cons­
titucional e, pateticamente, faz um apelo no sentido de que a Maioria 
modifique o seu ponto de vista. E, nlais do que isso, modifique 
abruptamente o próprio texto da Constituição, para atender aos pro­
pósitos que traduziu no projeto de lei em exame. 

Sucintamente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o projeto do 
eminente Senador Mauro Benevides foi oferecido ao Senado Federal 
em 1976, e a matéria foi distribuída para relatar ao eminente Senador 
José lindoso, Vice-Presidente da nossa Casa. Aproveitando as rê:rias 
de 1976 para 1977, o nobre Senador José Lindoso produziu um pa­
recer brilhante - escudado nos melhore~ de Direito - e concluiu 
por afirmar que o-projeto padece de incolistitucionalidade e, em par­
te, a matéria nele regulamentada é de natureza regimental. 

Afastado temporariamente da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, fui designado Relator e acolhi, integralmente, o judicioso relató­
rio do eminente Senador José Lindoso. 

Mais tarde, através de requerimento apresentado em plenârio e 
aprovado, a matéria voltou à Comissão de Constituição e Justiça. 
Produzi o relatório que integra os avu\sos, e cheguei também à 
conclusão de que, apesar da relevância da matéria, a proposição era 
e é inconstitucional. 

Em plenário, depois de uma ardorosa defesa feita como igual à 
que há pouco nos brindou o eminente Se:wdor Mauro Benevides, li 
nota que procurei pacientemente elaborar, e na qual e~tão refutados 
todos os argumentos produzidos pelo nobre representante cearense, 
inclusive aqueles em que ~e estriba um dus hrilhantcs jurisconsultos 
deste País. 

Assim sendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, resta à Maioria 
apenas reiterar, nesta oportunidade e mais uma vez, o seU voto 
contrârio à aprovação da proposição. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sr. Presidente, peco a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra, para 
encaminhar a votação, o nobre Senador D1rceu Cardoso. 

O SR. DIRCEt: CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
não é de hoje, não é ontem, é de anteontem. como diz o nobre Sena­
dor Ruy Santos, de 30 milhas passadas, ou ma1s do que isso, nos 
estertores da sessão legislativa passada, que a Casa teve oportunida­
de de discutir o projeto de autoria do nobre Senador Mauro Benevi­
des. 

Numa das sessões, a nobre Bancada da ARENA pediu adiamen­
to da votação, o que hoje o Senado tem oportunidade fazê-lo. 

Li, em espírito brilhante, naquela ironia gaulesa, o seguinte con­
ceito: "precisamos viver para ver tudo e o contrArio de tudo". 

Sr. Presidente, a proposição do nobre Senador Mauro Benevi­
des versa sobre execução de disposição constitucional que não é auto­
executável e tem que ser regulada por le1 complementar, por emenda 
à Constituição, lei ordinâria, lei delegada, decreto-lei, decreto-legis* 
lativo ou resolução. Como acentuou o nobre Udcr Mauro Benevi­
des, visa obrigar todas as entidades em que existem dinheiros públi­
cos à prestação de contas. O projeto cria um órgão que fiscalize essa 
prestação de contas, mais nada. Não se quer condenar ninguém, não 
quer levar ninguém ao pretório, e sim que todas as entidades que te­
nham dinheiro do povo façam prestação de contas. 

Na prestação de contas do Senhor Presidente da República na 
sessão passada, o nobre relator da Comissão de Finanças, Senador 
Virgílio Tâvora, Vice~Uder da ARENA, no seu parecer, indigitou 45 
empresas estatais que não haviam apresentado seus balanços, que 
não haviam apresentado aquilo que a Constituição exige delas, a pro­
va do gasto do dinheiro público. Não foi O MDB quem apresentou a 
relação das empresas estatais. Foi o ilustre Vice-Líder da ARENA, 
cumulativamente exercendo as funções de Relator da Comissão de 
Finanças, que, no seu parecer, citou 40 empresas que não haviam 
cumprido o dispositivo constitucional. 

Na oportunidade, conclamo a ARENA para ouvir estas verda­
des tão duras. tão contundentes que vamos enunciar. 

Remetido à Comissão de Constituição e Justiça, seu ilustre 
Relator, que ocasionalmente hoje preside esta sessão, o nobre Sena­
dor pelo Amazonas José Lindoso, Professor de Direito na Universi­
dade de Manaus, concluiu seu parecer considerando que o projeto 
"padece de inconstitucionalidade e, em parte, a matéria nele regula­
mentada·é de natureza regimental". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, inquira-se um projeto de incons­
titucional quando nele encontramos disposições que colidem, que 
conflitam, que se atritam com o dispositivo constitucional. 

Em que o projeto de lei do nobre Senador Mauro Benevides con­
flita com a Constituição? Diz a Constituição Federal no seu art. 45: 

"A lei regulará o processo de fiscalização, pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do Poder Exe­
cutivo, inclusive os da administração indireta." 

E a nossa Constituição quem o diz. 
A proposição visa, cumpridamente, a execução deste dispositivo 

constitucional. Ainda mais: S. Ex• apresentou sua proposta porque 
na Comissão de Finar.ças, que S. Ex• é um dos membros, ali existem 
paralisados, na gaveta do seu Presidente, 200 processos de prestação 
de contas. Não sou eu quem o diz. Quem o disse foi o nobre Senador 
Amaral Peixoto. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Permite V. Ext um 

aparte? 

O SR. DIRCEV CARDOSO (MDB- ES)- Dou o aparte a 
V. Ex.• 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- S. Ex• disse que esses 
processos se referiam a 1960. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (\IDB - ES)- São duzentos 
processos de 1960. O projeto do Senador Mauro Benevides corrige 
essa !'alta. No entanto, o parecer do ilustre Relator da Comissão de 
Constituição e Justiça dispõe que o projeto é inconstitucional. In· 
constitucional onde? Inconstitucional em quê? Inconstitucional co~ 
mo? Inconstitucional de que modo? Inconstitucional contra que 
Constituição? Contra a Constituição Federal brasileira? Não. Não 
há inconstitucionalidade. Ainda mais, S. Ex• quer que a prestação 
de contas se faça por forca do Regimento Interno. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Regimento Interno regula 
disposição interna corporis desta Casa. Não obriga o Presidente ou 
um dos Diretores da PETROBRAS, da NUCLEBRAS ou de qual­
quer empresa do Distrito Federal vir ao Senado para prestar essas 
contas. Este, o objetivo do projeto do nobre Senador Mauro Benevi­
des. 
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Ainda hã umas outras particularidades. Cerca de quarenta em­
presas estatais não cumpriram o dispositivo constitucional da presta­
ção de contas. Quarenta~ Não foram denunciadas por mim e sim pe­
lo ilustre Senador Virgílio Tãvora, Vice-Líder da ARENA, incansâ­
vel na defesa do Governo, que joga a sua inteligência e a sua ação na 
defesa do Presidente da República e das instituições. Infelizmente 
S. Ex• não se encontra em plenârio, mas seria bom que ouvisse esta 
afirmação. S. Ex• na qualidade de Relator denunciou essas empresas. 

Ouçam bem agora, Srs. da ARENA. O ilustre Senador Helvídio 
Nunes, Vice-Líder da ARENA, cuja palavra ouvimos aqui com en­
cantamento pela circunstância de liderar a Bancada do Governo dis­
se no seu parecer: 

No referido estudo do Senador José lindoso, Sua Exce­
lência chegou à conclusão desfavorecedora do Projeto, pelos 
seguintes motivos: 

a) a Lei nY 6.223, de 14 de julho de 1975, dispondo 

Vamos ler, escandidamente- como o faz o ilustre relator da 
Comissão de Finanças e Vice-Líder da ARENA na Casa, nobre Sena­
dor Virgílio Távora-

sobre a fiscalização financeira e orçamentária da União pelo 
Congresso Nacional, já atendia parcialmente aos objetivos 
do Projeto de Lei do Senado nY 40/76; 

Ouçam agora os Srs. Senadores, que às vezes estão desavisados 
e vão votar essa monstruosidade: foi o Governo federal. Não foi o 
MDB. Foi o Governo que está aí, que está implantando no Palácio 
do Planaldo, que remeteu a mensagem ao Congresso pedindo que 
não fossem mais objeto de fiscalização as empresas - ouçam bem 
isso! -as empresas governamentais, nas quais o Governo não tenha 
mais a maioria do capital. Foi o Governo, e não o MDB, que pediu 
isso, foi o Senhor Presidente da República. 

Infelizmente, o nobre Senador Virgnio Távora não se encontra 
aqui em plenário. 

O Sr. VirgOio Távora (ARENA- CE. Fora do microfone.)­
Estamos aqui e estamos ouvindo bem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Estão, o nobre 
Senador está ouvindo de longe, e às vezes hâ coisas que precisamos 
ouvir de longe, mesmo e bem de longe. Foi o Governo federal da 
ARENA, o Governo federal do Sr. Presidente Ernesto Geisel, o 
Governo federal que está aí, o Governo da República, o Governo da 
Revolução, ilustre Senador Virgílio Távora, que pediu, através de 
mensagem, a dispensa das entidades públicas que têm capital do 
Governo, mas onde o Governo não tem maioria, com isso desabri­
gando-as da prestação de contas. Se o projeto fosse do MDB, talvez 
seríamos ameaçados pelo AI-5, talvez não nos livrássemos da 
cassação. Mas foi o próprio Governo fedCral, foi o próprio Senhor 
Presidente da República que remeteu essa Mensagem. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.)- O tempo de V. Ex• já se esgotou. Solicito que V. Ex• 
dê conclusão ao seu discurso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Senhores, quero 
ver a ARENA encaminhar este projeto de dispensa de prestação de 
contas de entidades onde o Governo não tem a maioria do capital. O 
Governo pode ter até 49% do capital, que a entidade não precisa 
mais prestar contas. Não é o MDB quem diz isso, é a ARENA, é o 
Go'lerno federal. pelos seus órgãos próprios, seus altos órgãos, os 
seus altos organismos, os seus altos escalões. Há empresas, nobre 
Senador Virgílio Távora,. onde o Governo tem aplicado 400 milhões 
de cruzeiros, 500 milhões ou I bilhão de cruzeiros, mas não tem 51% 
do controle do capital, então essas empresas não prestarão mais con­
tas. Mas essas empresas são chamadas a prestar contas por dispositi­
vo constitucional, como assinalou o nobre Senador Virgnio Tâvora, 
que está ouvindo silenciosamente- estou com V. Ex•, porque quan­
do a palavra é de prata, o silêncio é de ouro. 

(0 Sr. Presidente faz soar a campainha). 

Sr. Pre5idente, vou encerrar, pois V. Ex• é tão enérgico comigo. 
Então, Senhores da AREN '\,só estamos querendo criar um órgão 
perante o qual as entidades públicas. todas aquela~ que o nobre Sena­
dor Virgílio Távora cnumercru no seu brilhante parecer na Comissão 
de Finanças, no encerramento da sessão legislativa passada, sejam 
obrigadas a prestar contas. 

O Governo quer que aquelas em que ele não tem 50% do capital 
não prestem contas. O MDB, quer criar um órgão para que elas 
prestem contas. Ninguém quer chamar ninguém de dt:sonesto neste 
País, mas s1m obrigar que haja prestação de contas, que se cumpra o 
mandamento constitucional. E o projeto do nobre Senador Mauro 
Benevides que defendemos várias vezes neste p}enário. 

Sr. Presidente, encerrando, desejava uma providência da Mesa, 
já fora da discussão: que fosse afixado aqui, na minha mesa, quando 
eu tiver que falar, um relógio para que eu possa medir, marcar o meu 
tempo. No trote das minhas improvisações, no meu raciocfnio não 
tenho tempo de fiscalizar o relógio à minha retaguarda e o que falo. 
Para que eu nào fosse minimi1ado naquilo a que tenho direito, até 
aquela mínima parcela al~ut:m tenta tirar-me, mas não vai tirar, 
desejava fiscalizar o meu tempo. 

Sr. Presidente, Senhores da ARENA, nobres Senadores, daqui a 
um ano, muitos dos que estão aqui, da ARENA, estarão do lado de 
fora_ Muitos não serão mais Senadores, mas deixarão aprovada esta 
enormJdade que diz que é inconstitucional o que é constitu­
cionalissimamente constitucional. 

O nosso desejo é apenas que a ARENA reflita e possa votar 
favoravelmente ao projeto do nobre Senador· Mauro Benevides. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDESTE (José Lindoso)- Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
O projeto foi rejeitado. 

Os Srs. Benjamim Farah (MDB - RJ) e Roberto Saturnino 
(MOR- RJ)- Sr. Pre,.idcnte, peço verificação de "otaçào. 

O SR. PRESIDE:"'ITE (José l:indoso)- Vamos proceder à veri­
ficação de votação. 

O Sr. Daniel Krieger (ARENA- RS)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDF.:"'JTE (Jo ... t: Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Daniel Krieger. para uma questão de ordem. 

O SR. DAI'ilEL KRIEGER (ARENA- RS. Para uma questão 
de ordem.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Votei contra porque o projeto tem o parecer contrário da Comis­
são. Entretanto, Sr. Presidente, a fiscalização foi uma das grandes 
prerrogativas que se outorgou ao Congresso. Foi uma emenda do 
Senador Josaphat Marinho. que eu, com a responsabilidade de Líder 
do Governo, fiz aprovar 

E preciso que se regulamente, porque o Congresso não pode 
abrir mão dessa prerrogativa. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso)- Vou suspender a ses~ 
são por 5 minutos, a fim de ccmvocar os Srs. Senadores ao plenário. 

Su.çpensa às 16 horas e 52 minutos, a sessão é reaberta às 
16 horas e 5R minutos 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador R1..1y Santos, para uma questão de ordem. 

O SR. PREStDE;sTE (José Lindoso)- Vai-se proceder à veri· 
fi cação. 

Os Srs. Lideres votarão em primeiro lugar, votando em seguida 
os Srs. Senadores. (r:;.u~~1 ) 



648 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Março de 1978 

VOTA 11 'SIM" OS SRS. SENADORES: 
Roberto Saturnino 

VOTA .\1 ",\',lO" OS SRS. SENADORES: 

l:urico R~zende- Alexandre Costa - Altevir Leal - Arnon 
d~ \.1t:l!~- Augusto Franco- Benedito Ferreira- Braga Junior­
D<wie/ Krir:ger - D1narte MJ.riz - hlusto Castelo-Branco -
(ju..,!Jv~· Capanema- Heitor Dias- Helvídio :'\/unes- Henrique 
d~ L ;1 R~KlJUl'- ltalnio Coelho- João Calmon- José Sarney­
I ~n,,ir \'Jr.)l:3"- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Milton 
L1hrc~l- Murilo Paraiso- Osires Teixeira- Otair Becker- Otto 
I ..:hmJnn - Renato Franco - Ruy Santos - Saldanha Derzi -
Va ... ..:onc..:JP, Torres- Virgílio Távora- Wilson Gonçalves. 

ABSTF.M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

O SR. PRFSIDENTE (José Lindoso)·- Votaram "não", 31 
Srs. Senadores; votou "sim", l Sr. Senador. Houve 2 abstenções. 

O projeto foi rejeitado. 
E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SE"' ADO N° 40, DE 1976 

Dispõe sobre o processo de fiscalização, pela Câmara dos 
D{'putados e pelo Senado Federal, dos atos do Poder Executivo 
e os da administração indireta. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i"' A Càmara dos Deputados e o Senado Federal, de 
conformidade com o art. 45 da Constituição, fiscalizarão os atos do 
Poder Executivo, inclusive, os da administração indireta, obedecido 
o processo estabelecido nesta lei, sem prejuízo da fiscalização exerci­
da com fundamento em outros dispositivos constitucionais. 

Art. 2"' A fiscalização serâ exercida: 
a) quando se tratar da administração centralizada, sobre todos 

o.-. ato<; <>dmmistrativos, excetuados os regulamentares; 
b) quando se tratar da administração indireta, que para os efei­

tos desta lei compreende as autarquias, as sociedades de economia 
mista, as empresas Públicas e as fundações, sobre os atos de gestão 
administrativa, patrimonial e financeira. 

Parágrafo único. A fiscalização cingir-se·â aos aspectos de 
h!galidade dos atos, inclusive, os concernentes ao desvio de finali­
dade, abuso de direito e fraude à lei. 

Dos Orgàos incumbidos da fiscalização 

Art. 3"' Fícam instituídos, como órgãos incumbidos da 
fiscalização. duas Comissões Permanentes, uma na Câmara dos 
Deputados e a outra no Senado Federal, ambas denominadas 
"Comh.o,ào de Fiscalização e Controle". 

§ i"' Cada Comissão de Fiscalização e Controle será integrada 
por quinze membros, observado, para a sua composição, o critério 
da proporcionalidade partidária. 

§ 29 A indicação dos membros dessas Comissões obedecerá às 
normas regimentais que disciplinam a composição das Comissões 
Permanentes da Câmara dos Deputados e do Senado FederaL 

Dtts Atribuições dos Orgàos de Flscalizaçio 

Art. 4"' P<Jra o cumprimento de suas atribuições, as Comissões 
de Fiscalização e Controle poderão: 

1- convocar Ministros de Estado, funcionários civis e militares 
e dirigentes de entidades da administração indireta, na forma 
regimental; 

li - solicitar. por escrito, informações à administração direta e 
à indireta sobre matéria sujeita à fiscalização; 

m - promover a tomada de depoimentos e a inquirição de 
testemunhas; 

- 11 -. 

IV- requisitar documentos públicos necessários à elucidação 
do fato objeto da fiscalização; 

V -providenciar a efetuação de perícias e diligências. 
§ 19 Somente a Mesa da Câmara dos Deputados ou a do 

Senado Federal poderá dirigir~se à Presidência da República para 
solicitar informações ou documentos de interesse da respectiva 
Comissão de Fiscalização e Controle. 

§ 1J Serão assinados prazos não inferiores a dez dias para 
cumprimento das convocações. da prestação de informações, depoi­
mentos e testemunhas, requisição de documentos públicos e realiza­
ção de diligência e perícias. 

§ 3"' O descumprimento do disposto no parâgrafo anterior 
ensejará a apuração da responsabilidade do infrator, de conformi­
dade com a legislação processual pertinente. 

§ 49 Quando se tratar de documentos de caráter sigiloso, 
classificados como reservado ou confidencial, serão anunciados com 
estas classificações, as quais deverão ser rigorosamente observadas, 
sob pena de responsabilidade de quem os violar, apurada na forma 
da lei. 

Art. 59 Ao concluir a fiscalização, a respectiva Comissão fará 
relatório circunstanciado, com indicação - se for o caso - dos 
responsáveis e das providências cabíveis, devendo sobre o mesmo 
manifestar-se, por maioria de votos, o plenário da respectiva Casa do 
Congresso Nacional, 

Parâgrafo único. A matêria que for objeto de apuração por 
Comissão da Câmara dos Deputados ou Senado Federal fica excluí· 
da de apuração simultânea por qualquer instância administrativa. 

Art. 6"' As despesas destinadas ao funcionamento das duas 
Comissões de Fiscalização e Controle, ora instituídas, correrão à 
conta das dotações orçamentárias da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. 

Art. 7"' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 6: 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno). do Projeto de Lei do Senado n"' 205, de 
1976, do Senhor Senador Franco Montara, que dispõe sobre 
o regime de trabalho. remuneração e demais vantagens dos 
empregados nas empresas signatárias dos contratos de 
pesquisa de petróleo com "cláusula de risco", tendo 

PARECERES, sob n~'s 953, de 1976, e 560, de 1977 da 
Comissão: 

- de Constituição e Justiça - 1~" pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade e injuridicidade, com voto vencido do 
Senhor Senador Nel5on Carneiro; l~' pronunciamento: {ree­
xame solicitado em Plenário), ratificando seu parecer ante­
rior, com voto vencido do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro· 

a encerrada. 
Em votação o projeto. Os Srs. Senadores que o aprovam quei· 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arqui\>O. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 105, DE 1976 

Dispõe sobre o regime de trabalho, remuneraçio e dems:ls 
vantagens dos empregados nas empresas signatárias dos contra­
tos de pesquisa de petr·óleo com "cláusula de risco". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' O regime de trabalho dos empregados das empresas 
signatárias dos contratos de pesquisa de petróleo com "cláusula de 
risco" será o previsto na Lei n"' 5.811, de li de outubro de 1972. 
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Parágrafo únit:o. Os empregados de que trata o presente artigo 
farão jus aos salários e demais vantagens, pagos pela PETROBRAS 
a seus servidores de igual categoria. 

Art. 2"' Os reajustamentos salariais dos empregados das empre­
sas signatárias dos contratos de pesquisa de petróleo com "cláusula 
de ri~co" serão efetuados: na mesma data e em percentual idêntico 
ao dos servidores da PETROBRÁS. 

Art. 39 A infração ao disposto na presente lei acarretará o 
imediato vencimento do contrato de pesquisa de petróleo, com a apli­
cação, à empresa faltosa, das sanções nele previstas para os casos de 
inadimplemento. 

Parágrafo único. O vencimento antecipado do contrato e a apli­
cação das penalidades dependerão do reconhecimento, em última 
instância administrativa ou judicial, da falta cometida pela empresa. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso)- Está finda a Ordem do 
Dia. 

Sobre a mesa. a redação final do Projeto de Resolução n'>' 9, de 
1978, aprovado na Ordem do Dia da presente sessào e que, nos ter· 
mos do parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se não 
houver objeção do Plenário, será lida pelo Sr. 19-Secretário. (Pausa.) 

E lida a seguinte 

PARECER !'<076, DE 1978 
Da Comissão de Reda~ào 

Redação final do Projeto de Resolução n" 9, de 1978. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~ 9, de 1978. que suspende a execução do art. 10 do Decreto-lei [e­
dera\ n"' 1.216, de 9 de maio de 1972, e do§ 29 do art. 98 da Lei Paulis­
ta n9 440. de 24 de setembro de 1<)74. 

So.~la das Comissões, 29 de março de 1978. - Otto Lehmanrl, 
Presidente- Dirceu Cardoso, Relator- Saldar1ha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N076. DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolu~ilo n9 9. de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e cu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execu~ão do art. tO 
do Decreto-lei Federal ·n9 1.216, de 9 de maio de 1972, e do§ J.9 
do art. 98 da Lei Paulista n~> 440, de 24 de setembro de 1974. 

O Senado Federal resolve: 

Artip;o único. É suspensa, por incon~titucionalidade, nos 
termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 15 de setembro de r977, nos autos do Recurso Extraordinário n"' 
87.225, do Estado de São Paulo, a execução do art. 10 do Decreto-lei 
Federal n~> 1.216, de 9 de maio de 1972, e do§ 29 do art. 98 da Lei 
Paulista n9 440, de 24 rle setembro de 1974. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Sobre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo Sr. \'>'-Secretário. 

e lido e aprovado o .te:<uinre 

REQUERIMENTO N•37, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Pro}eto de Resolução n9 9, de 1978. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1978. -Otto Lehmann. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Aprovado o requeri· 
menta, passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n9 9, de 
1978, anteriormente lida. (Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. Os Srs. Senadores que aprovam a redação final 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Concedo <1 palavra ao 
nobre Senador Otair Becker. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Muri!o Paraistl. 

O SR. Mt:RILO PARAISO (ARENA - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Pre;;idente, Srs. Senadores: 

Na tribuna desta Casa já fizemos alguns pronunciamentos sobre 
o grande empreendimento que o Estado de Pernambuco e o Governo 
Federal já começaram a realizar em Suape. 

Trata-se da implantação de um magnífico complexo industrial­
portuário que trará, não só a Pernambuco, mas, também, a todo o 
Nordeste do País, as mais ptomis.soras perspe(;tivt~s econômicas e so­
ciais. 

Ali se situarão indústrias de alto porte que, fundamentalmente, 
se liguem a transportes marítimos e que sejam capazes de propiciar o 
·surgimento de empreendimentos outros, a elas vinculados, num 
verdadeiro processo de auto-exacerbação de riquezas. 

Em Suape. a natureza nos oferece fatores altamente favoráveis à 
implantação econômica de um porto de extraordif\á.ria d\mensào, ca­
paz de permitir a operação de navios de grande c<~.lado, indigpensá­
veis, atualmente à competição internacional dos frelt::'i marítimos. 

A grande profundidade das águas do seu li \Oral. a "llJ. rroximi­
dade com a capital p!!rnambucan<.~ e com as rotas do Atlãnti..:o sul. a 
sua estratêg:ica posiçàq geográfica, quanto a imJ1llr~antc~. portos mun­
diais e a sua eqüidist~ncia, em relação ao\ rontL'~ t:\trcmos da rede 
de cabotagem nacional, são algumns das pri\ilcgiadas condições des­
frutadas por Suare rara a imrlantaçii.o de 'JIT' conjunto mduqrial­
ponuúrio, o que, sem dúvida, chega a ~e constituir numa dádiva da 
natureza, para que Pernambuco continue como detentor do mais 
significativo porto da região. 

O Sr. Heitor Dias (AREI'A - BA) - Permite V h~ um 
ararte? 

O SR. MlJRllO PARAfSO (ARENA- PE)- Pois não. no­
bre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor ()ias (ARENA - BA)- Quero congmtular-me 
com Pernambuco. um grande btado, C'om um ro\·o dinãmico e com 
os olhos voltados, sempre, para o desenvo\vimento cfe$-Cente d() País_ 
V. Ex~ nos d:i. ciência de mais um empreendimento diretamente liga­
do ao destino do grande Estado de Pernambuco. \las., ror outro 
lado, quero fazer um registro: é a atenção de V. E.\~. nesta Casa, 
permanentemente voltada para o' interesses do povo que rern:senta 
tão brilhantemente no Senado. Todu~ os as.,unto~ que t.:Om levado 
V. Ex' à tribuna \ào d1gno~ de rt:gi,tro t' d.1 r.cihur <.:rr~.:t.:taç:lO. :-.cja 
por parte da Casa que o nU\· c, -.cj;. pm pane ti~' (i,1~ lnw. :, qw.:m são 
dirigidas as reivindicaçúe\ feita:-. Pl•r \' [-~x~ TW Scnad,) 

O SR. MlJRILO PARA ISO (ARFl\A -- Pf-'l .\g.radcçn a 
V. Ex~. Senador Heitor Dia-.. 

E isso, ao mesmo tempo. rcpr..:..,enta o reencontro hi,tôrico do 
meu Estado com a destinação portu.1ria daquele ln~:Jl que, no século 
passado, funcionou como ancoradouw para a t:xport.Jçào da ~ua 
produção açuca.reira. 

O terminal marítimo de grande porte t' o parque' industrial que 
serão levado., à Suupe, aht3.ngerào. entre nutras, ln ... tala,-l'lt..'' adequa­
dus e modernas de "containers", ~ranclelTIJ'i, um e\ten..,,1 rarque pa. 
ra estocagcm de combustí\el. refinaria~. destilarias, cstakiros para 
reparação naval, e uma enorme gama de indústrias pesada~. 
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Nesse sentido, traduzindo a decisão política dos Governos Fe­
deral e Estadual de Pernambuco, já foram iniciadas as obras da 
primeira etapa de Suape. 

E. ~e esse estágio foi atingido, se deve ao fato de haver o Gover­
no Federal aprovado o projeto. após sua minuciosa apreciação leva­
da a efeito por grupo interministerial, composto de representantes da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, dos Minis­
térios dos Transportes, da lndústria e Comércio e do lnterior, que 
concluiu pela sua viabílidade técnica econômica e financeira. 

Na fase atual, encontra-se a PORTO BRÁS, pelo seu instituto 
nacional de pesquisas hidroviárias, promovendo os estudos 
portuários através de modelo r'eduzido. 

Todavia, chega-nos, agora, a noticia de que tanto a 
PETROBRÁS como a própria PORTOBRÃS, órgão este integrado 
no projeto Suape. não só pela sua subordinação ao Ministério dos 
Transportes. como também pelos estudos portuários que vem exe­
cutando para aquele ancoradouro, pretende ampliar o terminal de 
estocagem de combustível, inadequadamente localizado em plena 
zona urbana da capital pernambucana. para a área do istmo de 
O/inda, 10na igualmente urbana, por isso mesmo, também. totalmen­
te contra-indicada para aquela ampliação. 

Ademais, não se justifica que, tendo o próprio Ministério dos 
Transportes participado dos estudos de Suape, concluindo pela sua 
aprovação. sem nenhuma restrição, inclusive no que se refere à 
implantação, naquele complexo industriaJ.portuário. do futurÔ 
parque de estocagem de combustível de Pernambuco, pretenda 
agora, através da PORTOBRÁS, órgão que lhe é subordinado. 
modificar de forma tão substancial aquela programação. 

A solução pretendida pela PETROBRÁS e pela PORTOBRÁS 
fere uma determinação interministerial e se c:onstitui numa aberrante 
contestação à própria diretri~ estabelecida pelo Governo da União, 
já hoje em franca execução. 

A persistir a ídéia, que prevê ainda para aquela mesma área 
urbana a implantação de unidade de produção e distribuição da mis­
tura átcool·gasolina. estariam sendo tomadas contra Pernambuco 
medidas que traríam as mais graves repercussões metropolitanas, 
tanto para o Recife como para Olinda, conforme as razões que pas­
samos a apresentar, com o objetivo de colaborar com o Governo Fe­
deraL alertando~o quanto ao extravagante projeto, que nenhum am­
paro técnico encontra na sua adoção. 

I) O Governo de Pernambuco construiu ao longo da extensa 
área que Jíga Recife e Olinda um magnífico complexo viârio, como 
parte integrante do seu desenvolvimento urbano. 

2) Ao mesmo tempo, toda a sua área vizinha vem gradati­
vamente recebendo equipamentos urbanos outros que. de ·modo 
racional, têm promovido o seu desenvolvimento, sem, contudo, 
desvirtuar a singular paisagem de amplos horizontes em cujo 
extremo norte se situa o núcleo histórico da cidade de Olinda. 

3) Entre os beneficios programados para aquela área estão o 
centro de convenções (já em fase de execução) e o parque metropoli­
uwo do istmo de O/inda, além do lago de pulsação do rio Beberibe, 
elemento este que também se integrará ao sistema de contenção das 
enchentes daquele rio. 

4) A agradável sensação de liberdade que aquela extensa área 
livre assegura a quem por ali trafega, desapareceria. como por en­
c.anto, diante do congestionamento decorrente do tráfego pesado que 
a ampliação da unidade de estocagem de combustível e a 
implantação de unidade de produção e distribuição da mistura 
álcool-gasolina, fatalmente, iriam gerar em todo o complexo viário 
de Salgadinho. 

5) A cortina de construções que ali se ergl.leria para abrigar as 
instalações absurdamente programadas pela PORTOBRÃS e 
PETROBRÁS ocasionaria a irremediável perda de toda a beleza da 
região. 

6) As miraculosas soluções viárias urbanas que necessariamente 
teriam de ser feitas p:ua assegurar o acesso ferroviário do istmo de 
Olinda, por si só, bastariam para inviabilizar a solução pretendida 

pela PORTOBR.ÁS e pela PETROBRÁS, diante dos intensos con­
nitos de tráfego que iriam geral'. 

7) Por outro lado, o rompimento do istmo de Olinda, condição 
indispensável ao injustificado 11lano, daria lugar a uma profunda al­
teração na desembocadura do rio Beberibe, que passaria a ocorrer 
naquele ponto. 

A menos que viessem a ser adotadas soluções técnicas especiais, 
sobre cujos resultados adviriam sempre riscos permanentes à saúde 
pública, os etluentes da Estação do Tratamento de Esgotos. de 
Peixinhos lançados no Beberibe, sem tempo necessârio pa,ra a efe­
tivação do seu processamento biológico, chegariam ao mar quase in 
natura. ocasionando fatalmente a poluição de todas as praias de 
O/inda e Paulista. 

8) Um eventual vazamento de petróleo provocaria graves pre· 
juízos a todo o litoral da zona norte onde se situam belíssimas praias 
urbanizadas. algumas das quais protegidas com obras do próprio 
Governo Federal. 

9) As e~ a nações dos tanques de estocagem, decorrentes do pro­
cesso de mistura álcool-gasolina, ou mesmo dos serviços de abaste­
cimento dos parques e dos veículos de distribuição, afetariam cs 
extensos bairros residenciais de Santo Amaro e Campo Grande, uma 
vez que, no regime dos ventos da capital pernambucana, predo­
minam os de sudeste, durante três quartas partes do ano. 

10) Por último, hã a considerar-se o nível de apreensão a que fi­
cariam submetidas as populações daqueles bairros pelos riscos que 
um parque de estocagem de combustível permanentemente oferece à 
sua extensa vizinhança. 

Por oportuno, passamos a ler recent~ editorial do Didrio de 
Pernambuco sobre a matéria: 

"O TERMINAL DE COMBUST!VEIS 

A notícia, sem nenhum desrespeito, deveria figurar 
numa 'coluna tipo "o impossível acontece". Estaria sendo 
programada a transferência do terminal de combustíveis do 
bairro do Recife para o istmo de Olinda, na altura do 
Complexo de Salgadinho. 

Custa acreditar que a matéria esteja circulando em gabi~ 
netes da alta administração. É preferível se crer num equí· 
voco qualquer, em face da total inadequação da medida. 
Resulta essa conclusão do mais simples exame do problema. 
Evidentemente, todos sentimos o perigo da atual locali~ 

zaçào do terminal, encravado num bairro comercial, de ativa 
movimentação e, agora, enriquecido com a construção do 
edificio-sede da municipalidade. Sua transferência seria um 
ponto pacifico. Fazê-lo, entretanto, para Olinda, constitui-se 
vma impropriedade gritante. A construção do Complexo 
viário de Salgadinho valorizou, extraordinariamente, a velha 
cidade-mãe, quebrando-lhe a quase insularidade, pela 
extrema penúria de acesso. O/inda passou a dispor de 
perspectivas novas no sentido de valorização de sua 
paisagem, tão carregada de vida histórica, e, também, no 
impulso de seu desenvolvimento atual. 

No Complexo, o Governo está construindo um 
monumental Centro de Convenções e toda uma série de ini­
ciativas começa a tomar corpo e se projetar. Como compre­
ender a transferência do terminal de combustíveis de um 
lugar já superado para outro, absolutamente contra-indica­
do? Mais do que pertinente será a tese levantada pelo ex-vice­
governador Barreto Guimarães, quando lembra o projeto de 
Suape. Na realidade, este é o momento de se perguntar pelo 
real destino do projeto. Sendo a sua implantação programa 
de Governo - como se espera - é impossível separá-la do 
remanejamento do terminal. Ou estamos num mundo aló­
gico, senão num País imensamente rico, capaz de despesas 
milionárias, desvinculadas de planejamento e bom senso. 

O terminal de combustíveis localizado no Complexo de 
Salgadinho ser fi um absurdo econômico e um atentado histó­
rico. desfigurando um perfil geográfico dos mais profunda-
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mente carregados de tradição em nossa vida de povo. Por 
todas as características inconcebíveis desse projeto de mudan­
Ç<~. continuamos a acreditar num engano. Se estamos protes­
tando por antecipação e sem fundamento, que nos perdoem. 
Este nosso Nordeste tem sofrido tais agressões que. em ver­
dade, não podemos ser otimistas nem duvidar que coisas 
desse porte venham a ser pensadas." 

Pelo exposto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não há porque 
Jt::ixar-se de promover esse empreendimento em Suape, que já indui 
no seu programa, a localização do parque de estocagem de combusti­
vd, não havendo pois, no caso, nenhuma medida inovadora. 

Solução diferente, como pretendem a PORTOBRÁS e a 
PETROBRÁS podetia até ser interpretada como descrença governa­
mental quanto ao futuro de Suape, hoje, sem dúvida, já caracteri­
tada como plano de caráter irreversível. 

Pelo expo<>to. Sr. Presidente e Srs. Senadores, requeremos à 
Me<ia, na forma regimental, que o assunto seja encaminhado aos 
ExmYs Srs. Ministros dos Transportes e das Minas e Energia, para 
uma wmp!cta análise, com base nos argumentos aqui expostos. E 
que seja também ouvida a Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República. a quem cabe preservar a programação elaborada para 
Suape e zelar pelos nossos monumentos históricos, pela paisagem 
da" nos.~as cidade;. e, acima de tudo, pelo bem-estar das nossas popu. 
façdcs urbana~. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
an nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREiRE {M DB - PE. Pronuncia o seguinte 
disCurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

bte l:, de fato, um país dos paradoxos e das incongruências. O 
dtscuro.;n que acabamos de ouvir. do Senador Murilo Paraiso. atesta 
bem o mundo em que vivemos. 

Não é por acaso que o Diário de Pernambuco, cujo editorial 
S. E'-• acaba de transcrever nos Anais da Casa, afirma, muito 
oportunamente, que o impossível acontece. Projeta-se a instalação, 
em Pernambuco, de um grande complexo industrial portuário. 
conhecido por SC APE. Obra g1gantesca a que o Governo Federal 
não se mostrou insensível e para cuja execução plena se impõe, nel..es­
~ari<~mente, a in-;talaçào, ali, de um parque de estocagem de 
combusthel 

P01s bem. Sr. Presidente, Srs. Senadores, por mais incrível que 
pareça, projeta-se transferir o atual terminal de inflamáveis, existente 
no Recife, não para longe da zona urbana. como seria de esperar 
mas ampliando-o para as vizinhanças de onde ele se encontra, 
inutilitando uma ârea nobre do vizinho município de Olinda. 

Lembro-me bem, por certo também se lembra o Senador Murilo 
Pan.ti;.u, quando ainda criança, da ocorrência de um incêndio gigan­
tesco naqueles depósitos de combustíveis. Toda a cidade entrou ern 
pânico, se horrorizou pelas conseqüências trágicas que poderiam 
advir daquele incidente e. desde então, tem sido um pleito da popula­
ção pern:.tmhucanJ a transferência, para local adequado, das referi­
das instalações de e:stocagem. 

f.s~ projeto não foi adiante durante décadas e, agora, para 
surpr .... ;.a, poderíamos dizer bestificação mesmo, da população daque­
le Estado, anunci::t-se sua localização no complexo de Salgadinho. 
Inúmeras votes já se têm levantado contra tão absurda idéia. Agora 
me~mo, registrp a presença, na Tribuna de Honra desta Casa, do 
Prefeito de Olinda, o Professor Germano Coelho, que, eleito em 
ple1to memorável em 1976, fez ouvir a sua advertência, logo nos 
pnmeiros anos de 1977, no Encontro Nacional do Instituto dos 
Arquitetos do Brasil, realizado na Capital pernambucana. apelando, 
na oportunidade, para que aqueles profissionais liberais, intimamen­
te ligados à arte e à História, defendessem o patrimônio olindeme 
.tmeaç<~do de maneira tão monstruosa. A coincidência da presença 
do Prefeito de Olinda, nesta tarde, faz com que ele tenha a satisfação 
de ;ts;.t.;,tir, inesperadamente, neste Ptenário, manifestação do Sr. 

Senador Murilo Paraíso, representante do Partido Governista, e, 
simultaneamente, a minha voz, ... 

O Sr_ Benjamirn Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte".' 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- ... como Integrante 
do Partido Oposicio'nista para, a quatro mãos, como rcpresentantl!s 
únü:os daquele Estado nesta Casa, pertencentes ambos a Partidos 
diferl!ntes, mas identificados no anseio da defesa dos interes~es coleti­
vo'>, aqui darmos ressonância às vozes 4ue, em Olinda e em 
Pernambuco, se têm feito ou,.·ir em defesa dos nossos interesses e do 
no;.:-.o patrimônio histórico e cultural. 

Ouço, agora, o nobre Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Fara.h (MDB- RJ)- Noqre Senador, V. Ex• 
tem toda a razão. Eu não tenho a honra de ser representante de 
Pernambuço, desse vatoroso Pernambuco, mas tenho a honra de ser 
representar.te do Estado do Rio de Janeiro. Por isto, no instante em 
que os nossos irmãos pernambucanos apelam às autoridades para 
que tomem uma providência ·evitando que o depósito de inflamável 
venha a se localizar na cidade de Olinda, num trecho que põe em pen· 
go a população daquela cidade, quero dar a V. Ex• a minha irrestrita 
solidariedade, porque, no Rio de Janeiro, nós tivemos um exemplo 
terrive!. Houve, certa vez, em Deodoro, onde estava localizado um 
depósito de inflamáveis, um incêndio e o resultado foi uma catástro­
fe de larg"as proporções, com mortos e feridos, com terriveis conse­
qüências para a populacào de Deodoro e adjacências, que sofreu 
conseqi.lências gravíssimas em face do famoso incêndio, por causa de 
um depósito de inflamáveis. V. Ex• tem toda a razão: uma cidade 
tão bonita, que o próprio nome já retrata, "Olinda", esta cidade nào 
pode ficar ameaçada pela inépçia, pela má vontade de certas 
autoridades. V. Ex• tem razão'e tem a nossa irrestrita solidaried.ade 
nesta campanha, ao lado do nobre Senador Murilo Paraíso, e ao 
lado daquele povo que merece todo o nosso respeito. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradeço a 
solidariedade do ilustre representante da Guanabara e acentuo que o 
fato é ma1s grave, porque coincide com a construção naquele Estado, 
de um grande terminal marítimo, em lugar afastado do Recife e de 
Olinda. em uma prata a quilômetros de distância do nosso centro 
;Jrinc1pal, cuja viabilidade técnica, econômica e financeira foi 
comprovada e aceita pelo Governo. Necessariamente, esta obra está 
a exigir també.m um terminal CQmbustíveis. Para aí, pois, é que 
deve ser transferido aqut!le parque de inflamáveis. O que não se pode 
justificar é que -;e vá bulir no que está errado para se praticar outro 
erro, quando a transfl!rência para o complexo de SUAPE seria uma 
cumph:mcntaçào justa e natural. Daí porque o órgão da imprensa 
pernambw.:ana, hâ pouco referido, fala de um verdadeiro absurdn 
e~.:onômicn e cte um atentado histflrico, diante do qual as vozes qut 
representam Pernamhuco. nesta Casa. não podem silenciar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fala-se muito ern planejamento 
neste País. Há, por exemplo, a Secretaria de Planejamento, esse 
<;Uperôrgiio mimsterial, a!t:.~mente qualificado pelos seus técnicos e 
que detém em ~ua~ mãos vultosa<; verbas, órgão que tem. até mesmo. 
1mpoqo a Estado~ ditos federado~. orientações por vezes rígidas. em 
nome da t~.:cniftcação, do planejamento. do progn::<.so nh:iona\ para 
as nossas comunas. Al1ás, dentro dessa orientação é que o Governo 
criou, como todos nós sabemos. a<; regiões metropoliianas e, em fun­
ção delas, estabeleceram-se órgãos de ~esenvolvimento especifica­
mente voltados para as áreas em questão. 

I-.m Pcrnambucu temos aquela instituição conhecida como o 
rJDFM. 4ue visa disciplinar o desenvolvimento racional dos mumcí­
pios 4ue constituem o grande Recife. os nove municípios que inte­
gram a no:-.;.a .hea metropolitana. Em função disso, foi elaborado um 
Planp de Desemolvimento Integrado d<t área metropt,litana Je 

Recife, o PDI, no ano de 1976. Pois bem, esse Plano visa. nada mais 
naaa menos do que traçar uma diretriz segura para todo o desenvol­
vimento económico-social daquelas cidades. Esse plano considera 
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OI inda como destinada a ser um pólo de diversões, de Jazer. de turis. 
mo. Bastaria isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para condenar a ini· 
ciativa de querer levar para lá um parque de inflamáveis. 

O Senador M uri!o Paraiso detalhou, em inúmeros itens, rarões 
várias que desaconselham a execução dessa estapafúrdia idéia. Não é 
possível que se leve para uma área como o complexo de Salgadinho o 
parque de inflamáveis. Para aqueles que não conhecem, seria como, 
por exemplo - chamo a atenção dos representantes do Estado do 
Rio de Janeiro- levar para o aterro do Flamengo um parque de 
inflamáveis. Ê lógico que ninguém admitiria. 

Diz muito bem, ao meu lado, o Senador Benjamin Farah: seria 
uma loucura. Pois bem, mutati.r mutandis. é o que se quer fa.ter em 
Pernambuco: levar para um aterro entre as duas cidades, Recife, e 
Olinda, o parque de inflamáveis. Isso não pode ser. É questão de esté· 
tica, questão de segurança, questão de lógica. 

Por isso mesmo, é que ARENA e MDB, pelos seus representan­
tes, neste Senado, a uma só voz, estão protestando, estão chamando 
a atenção do Governo Federal, do Ministério dos Transpones, do 
Ministério das Minas e Energia, da Secretaria de Planejamento, 
órgãos que não podem ignorar esses dados, porque eles aprovaram 
os pJanejamentos e:ústentes para aquela região. 

O Ministro do Planejamento não pode ignorar o que representa 
o Grande Recife, a área metropolitana do Recife. Da mesma forrna, 
que as autoridades federais não podem desconhecer o que representa 
o complexo de SUAPE. e que, portanto, para lá é que se irnpõe a 
transferência do terminal de combustíveis. 

Sr. Presidente, poderíamos lembrar que o Prefeito Germano 
Coelho pretendeu, em face das dificuldades financeiras de uma cida­
de em .e:rande parte aoenas dormitório do Recife, o aumento de sua 
dívída consolidada, levantado empréstimo vultoso, através do 
BNH, para fazer face às necessidades da expansão, da melhoria da 
comunidade que ele dirige. E por coincidência, por feliz coincidên­
cia, para mostrar o contraste etn que nos encontramos, ontem, na 
última sessão que realizamos nesta Casa, o Senado aprovou a sua 
pretensão de tal forrna, que o Governo Federal vai nos dar- é força 
de expressão - vai nos financiar quase meio bilhão de cruzeiros, 
através do BNH, para o Projeto CURA. 

Pois bem, este Projeto CURA previu o aproveitamento desta 
área, que agora está querendo ser inutilizada pelo terminal de 
combustíveis, projeto este já examinado pelo BNH, pelo Banco 
Central, pelo Conselho Monetário. Por este Projeto, aquela área do 
istmo _de Olinda será aproveitada, vai ser levada em conta para a 
elevação social e cultural da cidade, dentro de seu objetivo como 
pólo de lazer, de turismo, de recreação. A comunidade olindense luta 
então, pela instalação de cinemas, de teatros, de restaurantes, em· 
preendimentos vários que trarão vida e renda para o município. 

Pois é neste momento, Sr. Prçsidente e Srs. Senadores, que se 
ameaça o município. colocando-se na sua entrada, como cartão de 
visita, aquele monstrengo que ê exatamente o terminal de combustf­
veis e inflamáveis, atualmente plantado no centro da Capital Pet­
nambucana. 

O Sr. Murilo Paraiso (ARENA - PE) - Permite V. Ex.' um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com toda satisfa­
ção, Senador Murilo Paraiso. 

O Sr. Murilo Paraiso (ARENA - PE) - Tenho fundadas 
esperanças de que o Ministério do Planejamento, que tem sido tão 
rigoroso nas suas determinações, nas suas programações, que eleja~ 
mais permitirá que isto ocorra. O Ministério do Planejamento é por 
mim solicitado, no final do meu discurso, que seja ouvido a respeito. 
Tenho informações de que os primeiros passos, no sentido de levar 
para aquela área de Salgadinho o novo parque de estocagem de 
combustível, vêm sendo provocados pela PORTOBRÁS e pela 
PETROBRÁS, sem todavia, o Ministério do Planejamento 
participar dessas decisões. Acredito que, ao tomar conhecimento do 
fato, nessa comunicação que hoje trouxe a Plenário e no final da qual 
eu solicitei à Mesa que encaminhasse ao Sr. Ministro do 

Planejamento a denúncia aqui feíta, acr~dito que o Ministêdo do 
Planejamento, como órgão que subescreveu todo o plano de Suape, 
jamais perm1tirá que se comet.1 tamanho erro de ordem adminis­
trativa. De modo que acredite firmemente que, com as diretrí1es 
que, muitas ve.tes, são de uma rigidez que nem sempre aceitamos, 
nem sempre concordamos, sobre .o ponto de vista administrativo. 
mas que ela será profundamente útil, nesta fase. Quando o Ministro 
do Planejamento tomar conhecimento do fato, ele certamente impe­
dirá que isto ocorra, porque seria uma contradição a uma própria 
ação do Governo que já defin1u Suape como uma obra fundamental 
e que já vem sendo executada. Seria esvaziar o órgão Suape, com um 
requisito indispensável ao seu funcionamento, que é implantar ali 0 
parque de estocagem de combus:ível e levar para um local a 40 km de 
distância do porto Suape o que, conseqüentemente, não poderá se 
admitir. Ê, me parece, um erro tiio grosseiro que devemos esperar 
que o Ministério do Planejamento interponha-se no problema. 
evitando que esse erro seja realmente cometido. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Se assim for, 
Senador Murilo Paraiso, só temos motivos de nos regozijar. 
Acredito, inclusi~'e, que o Prefeito de O linda aqui presente, Professor 
Germano Coelho, sairá agora. mais alt:ntado do recinto do Senado 
Federal. porque sei das suas _preocupações de levar a bom termo a 
missão que recebeu do nosso po~o. 

Especificamente sobre o problema, sei do carinho com que ele 
tem olhado aquela área territorial de Olinda. tanto que, como já afir­
mei, ele procurou colocar o istmo dentro do plano de urbanização do 
Projeto CURA, integrando-o, definitivamente, no plano de 
desenvolvimento urbano. E mais do. que isto: ele chegou, inclusive, a 
desenvolver gestões junto a quem de direito, para que viesse a ser 
restaurada a Fortaleza do Buraco. O Senador Murilo Paraiso, como 
eu, deve estar lembrado que a fortaleza era uma das relíquias da 
Guerra dos Holandeses e que, r.o entanto, outros planos, por sinal 
mais um daqueles inacabados, fizeram éom que ela viesse a ser der­
rubada. Projetou-se para o istmo de Olinda, há alguns anos passa­
dos, a construção da base naval. A primeira coisa que fizeram para 
efetivar o projeto foi derrubar a Fortaleza do Buraco. Resultado: só 
ficou o buraco, porque tiraram, desmontaram a forta.leza e não cons­
tuíram a Base Naval- se não me engano. foi para o Estado do Rio 
Grande do Norte. Ê lamentável. por sinal, que, quando se fala em 
progresso. a primeira coisa que se sacrific<t é a História, é a cultura, ê 
o passado. 

Ê preciso ter muito cuidado, país, quanto às pretensões, agora, 
da PORTOBRÁS. da PETROBRÁS, sei lá ... Nesse pandemônio de· 
siglas que existem no Brasil, ninguém sabe mais quem manda, 
ocorrendo, portanto, coisas des~e tipo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou aqui, também. para tr.azer 
a minha vo.t, unindo-me ao clamor que se levanta, de Olinda e de 
Pernambuco, contra a malsinada iniciativa, de levar para Olinda o 
terminal de combustíveis, a qualquer título, seja por transferência, 
seja por ampliação. Olinda não é patrimônio apenas de Pernambuco: 
é um patrimônio de todo o Brasil e. como tal. precisa ser resguar­
dada, (Muito hem! Palmas!) 

O SR. PRESIDE~TE {Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo .J palavra BO nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguin~ 
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Só para registrar um fato do meu pronunciamento de ontem, 
quando atestei e afirmei que o salário, hoje, no Brasil. não compra 
absolutamente o que comprava em 1963. 

O Senador da ARENA, se não estou enganado o Senador pela 
Paraíba, Milton Cabral, afirll);Jva ontem que o salário de hoje 
compra mais, dã melhor poder aquisitivo e é superior ao de 1963. 
Trouxe, então, Sr. Presidente, para que faça parte dos Anais, o 
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testemunho lias estatísticas provando que, na realidade, o assalaria~ 
do de \963 tinha um poder aquisitivo muito superior ao do atual as­
salariado. 

Em 1%3, o salário mínimo no Rio Grande do Norte era de 
Cri 13,50. Descontados os 8% do INPS ficavam CrS 12,42. Com esse 
valor, o nosso assalariado comprava 10 quilos de açúcar, !O qlJ)Ios 
de arroz, 10 quilos de café, 10 quilos de feijão, 10 quilos de sal, \Q 
quilos de carne. Ficava com um superavit de CrS 3,02 para atender o 
lazer, o aluguel, roupas e etc. Hoje, em 1978, com Cri 724,23, que é o 
salário atual no Rio Grande do Norte, se o assalariado comprar os 
mesmos lO quilos de açúcar, os 10 quilos de arroz. os lO quilos de 
café, os 10 quilos de feijão, os 10 quilos de sal e os lO quilos de carne, 
vai ficar devendo à mercearia Cri 544.17. 

Estão em minhas mãos as estatísticas dos preços de 1963 e dos 
de 1978. Com elas, desafio aos representantes da ARENA que, 
ontem, diziam ser uma demagogia de minha parte, uma inverdade, 
para provar que o nosso operário está morrendo de fome. 

Ãs portas do aumento de salário, é necessário que Governo se 
debruce sobre essa realidade, porque, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, se o salário for aumentado, agora em 1" de maio, em 40%, 
ainda haverá um de fiei! assustador. 

É preciso que o Governo arroste as dificuldades para dar ao 
trabalhador, ao operário brasileiro, um salário com o qual ele poSsé.i, 
na realidade, se alimentar. Porque, se em 1963, com toda aquela 
anarquia, o salário comprava esses alimentos, que são alimentos nos~ 
sos, produzidos aqui, não é justo que, depois de 14 anos de um 
regime austero, de um regime autoritário. o operário continue, a 
cada ano que passa, a sofrer mais fome, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, trouxe as estatísticas de !963 e de 
1918 para constar dos Anais da Casa, fazendo um apelo ao Senhor 
Presidente da República para que compreenda, para que entenda 

Sahirln Minimo Açü.car 
Anos S. Paulo RN Quilo 

1963 21,00 13,50 0,09 
1964 42,00 25,20 , 0,20 
1965 63,60 39,60 0,31 
1966 81,00 51,00 0,35 
1967 101,25 63,75 0,47 
1968 124,80 79,20 0,57 
1969 148,80 98,40 0,69 
1970 177,60 124,80 0,85 
1971 216,00 151,20 1,02· 
1972 268',80 182.40 1,17 
1973 312,00 213,60 1,42 
1974 376,80 266,40 1,90 
1975 532,80 376,80 2,20 
1976 768,00 544,80 4,10 
1977 1.106,40 787,20 5,20 
1978 5,81 

que esse homem que trabalha, esse operário que constrói a riqueza 
deste Puís, não pode ganhur um salário que não corresponda, pelo 
menos. à necessidade primária dele se alimentar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sinceramente. a leitura desse 
quadru demonstra, com fidelidade espantosa, o qua[lto é errada a 
política econômica do Governo. f: errada, sim; porque estamos 
mergulhados numa inflação tremenda, numa caristia absurda c, 
enquunto há no País essa caristia espantosa, aumenta a nossa dívida 
no exterior. 

f:. um p\'oradoxo, Sr. Presidente, Sr:.. Senadores: se aqui estivés­
semos com o cinto apertado, sofrendo fome e pagando nossa dívida. 
era <:~té possível que o povo se conformasse, porque estaríamos 
sofrendo em pagamento da nossa dívida. Mas não: estamos de cintu­
rão apertado, sofrendo as maiores privações, e a nossa dívida externa 
aumentando. Não, Sr. Presidente e Srs, Senadores, que a dívida 
externa aumente, mas que, pelo menm. o operário que trabalha, que 
produz, tenha, pelo menos, o direito de se alimentar. 

Com estas palavras, solicito à Mesa que faça const<:~r dos Anais 
este documento, pedindo aos Senadores que ontem me contesta­
vam, que cerrem fileiras ao meu lado, para defender o operário, o 
trabalhador brasileiro, porque é defendendo esse operário e es~e 
trabalhador. que nós poderemos ter, no futuro, uma. nação ordeira, 
c:1paz. harmoniosa, unida na defesa melhor de um País que realmen­
te precisa reencontrar-se. Reencontrar~se para um destino cheio de 
fulgor. em que todos possam viver com dignidade. porque a dignida­
de do homem estú, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em ele viver às 
cu.~ta~ do .;eu trabalho. Quem trabalha hoje no Brasil por esse salário 
de fome, infelitmente, não pode viver do seu trabalho. 

Arroz 
Quilo 

0,17 
0,25 
0,27 
0,48 
0,72 
0,79 
0,89 
0,99 
t,36 
1,84 
1,88 
2,85 
4,10 
4,90 
6,28 
7,63 

Muito obrigado. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR AGENOR 
MARIA. EM SEC 0/SCL'RSO· 

Café Feijão Carne Sal 
Quilo Quilo Quilo Quilo 

0,09 0,15 0,38 0,06 
0,18 0,22 0,67 0,11 
0,24 0,35 1,08 0,25 
0,39 0,69 1,95 0,27 
0,40 0,67 2,41 0,29 
0,91 0,83 2,62 0,31 
1,43 I ,43 2,96 0.38 
1,97 1,67 4,00 0.42 
3,56 1,86 5,36 0,47 
6,39 2,39 6,54 0,53 
8,04 5,36 13,08 0,61 

12,50 6.00 15,00 0,90 
22,00 7,00 18,00 1,15 
45,00 15,00 20,00 1,70 
59,00 11,78 25,00 2,90 
64,80 10,50 35,00 3,10 
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"alário !\1ínlmo 
RN 

lO Quilos 10 Quilos lO Quilos lO Quilos lO Quilos 10 Quilos 
Açúcar Arroz Café Feijão Sal Carne 

1963 13,50 -8% = 
+ 25% custava 

1978 7R7,20 -8% 

• 80% 

12.42 
9.40 
3.02 

724,23 
1.268.40 

544,17 

Defasagem do Salário: Cr$ 544,17- Déficit. 

0,90 

58,10 

1,70 0,90 t,;o 

76,30 648,00 105,(1() 

0,60 

Superávit: 3,02 
Total: CrS 9,40 

31,00 

Total: 1.268,40 

3,80 

350,00 

Se o aumento do salário mínimo for de 40%, o do Rio Grande do Norte irá para Cr' 1.102,08, e a partir daí os bens de primeira necessi­
dade sofrerão novo aumento. 

O SR. PRESIDENTE (Amara/ Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. l>IRCEL CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre~idente e Srs. Se­
nadores: 

Não é a prime1ra vez, não é a. segunda, nem a undécima vez e 
nem será a última, que ocupamos a atenção do Senado para o angus· 
tioso problema do café no Estado do Espírito Santo. 

Sr. Presidente, temos ouvido, de alguns dias para cá, uma melo­
péia: as desgraças que caem, que pesam sobre a lavoura de café, em 
nosso País. não comovem o Governo, que tapa os ouvidos porque 
não quer ouvir os queixumes dessa laboriosa classe produtora bra· 
si1eira. 

Sr. Presidente, não tenho um palmo de terra, mas vivendo numa 
área em que os produtores de café são tão sacrificados, que formam 
a laboriosa classe tão esquecida e tão amada, por isso mesmo volto e 
venho aqui tantas vez:es quantas forem necessárias para pedir e rogar 
ao Governo que abra o seu espírito à significação dessa gente que, 
trabalhando exaustivamente desde a mais alta madrugada até horas 
tardms ou da noite, essa g:entc produz aquilo de que o Brasil precisa 
para gerar dólares em função da sua balança de pag~tmenws. 

Sr. Presidente, o que se discutiu ontem e hoje resume-se nisto: é 
a geração de dólares que vai nos salvar. Não é um rasgo de oratória, 
não são as ameaças, nào ~"'ào os ditirambos dos Senadores que sa1· 
varão o P<Jís. São aqueles que produzem dólares para. equilibrar a 
balança de pagamentos. São esses que com seus esforços e sacrifícios 
salvarão esta Pátria. 

Desde que eu era menino - e muitos Senadores que aqui estão, 
à época, não eram nascidos- o Govemo Federal tirava da lavoura 
do café - e unicamente dela - os dólares com que comprou tudo 
que neste Brasil se fez, fruto do sacrifício e do trabalho dos pro· 
dutores de café. Mui tos destes Senadores não eram nascidos e o 
Brasil j~ espoliava ;.1 classe dos cafeicultores. Quando digo espoliava, 
falo com sentido objetivo, de fato ê uma espoliação. 

~o meu Estado, Sr. Presidente, o quarto produtor de café no 
Brasil, em condições dificílimas; terreno áspero, terra difícil de ser 
lavrada e só cultivada à enxada, esse povo gera divisas para o Brasil, 
gera dólares para a balança de pagamentos, gera o dinheiro com que 
o Brasil paga todas as importações de que carece. 

Portanto, ê uma categoria de brasileiros que necessita sec me· 
lhor tratada. E é por isso que eu digo: quanto ma.is perseguida a 
lavoura. mais ela ê amada. Porque é a tradição de família; são filhos 
que herdaram dos pais, são pais que herdaram dos avós o amor à 
terra, o amor ao cheiro das lavouras, quando elas ~e cobrem daquela 
flllraJa h r .m..:u como um lençol ou como um tença, acenando para o 
futuro. Sdo hl1mens ligados à terra mais por capricho, por determi­
nação, por telurismo, do ciue mesmo por vocação ou por outra coisa 
qua~quer. E esses são tratados tão discriminadamente que merecem, 
aqui, o nosso protesto. 

Ontem, eu disse aqui, num aparte ao discurso que o nobre 
Senador Orestes Quércia fazia: o café do meu Estado não é um 
produto bom porque o terreno, as condições climáticas e a pluvio· 
sidade não o permitem, mas arrancam o café daquela terra áspera, 
arTancam bagos de café que são, em verdade, glóbulos de sangue, e 
esse nosso cafê ê vendido aos compradores. no interior, por um 
preço, e o Governo Federal, o Governo da República, o Governo do 
Presidente Geisel percebe, por saca que se compra no interior, Cr$ 
1.600,00, Cr$ 1.700,00 - com o confisco cambial, mais do que o 
valor que o desgraçado lavrador percebe por esse produto do seu es­
forço e do seu sacrifício. Ouvi bem isto: são coisas que devem ser 
repetidas várias vezes por semana e, às vezes, por dia para que o 
ouvido tapado do Governo, o ouvido que não ouve essas lamúrias, 
que não ouve choro de crianças, que não ouve o sofrimento de paz 
que não tem, daqueles que vivem em choupanas, em casas de sapé 
barreadas com chão de terra, mas que produzem o dólar com o qual 
se compra arma para o nosso Exército, o navio para a nossa 
Marinha, o avião para a nossa Aeronáutica, que se instala fábrica de 
automóvel, que se asfalta a estrada que conduz a nossa riqueza. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN) .:....·Senador Dirceu Cardoso, 
o que é de estranhar, no problema do café, é que ele baixou na mão 
do produtor. mas o consumidor brasileiro continua pagando o 
mesmo preço do ano passado, quando o café valia entre Cr$ 
4.000,00 e Cr$ 5.000,00 a saca. Não entendo é para onde está indo a 
diferença do dinheiro. O produtor de café mal remunerado e traba· 
lhando deficitariamente e o consumidor brasileiro, pagando um 
preço exorbitante e muitos dormindo sem poder tomar a xicara de 
cafê, porque não têm poder aquisitivo. É de se perguntar: com quem 
t=stá ficando a diferença do café'? Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte do nobre Senador, que conhecedor do problema também 
aponta outro ângulo. outro setor de injustiças cometidas contra a 
lavoura de café. 

Sr. Presidente Amaral Peixoto, o Estado do Rio de Janeiro -
que V. Ex~ representa, ilustra, dignifica e engrandece, produz o café 
duro, o café bebida Rio, é vendido nos entrepostos do Mediterrâneo, 
da América do Sul e de muitas cidades da Europa. Pois bem, o seu 
consumo previsto é de 6 milhões de sacas, pelo mercado brasileiro e 
embora não seja bom, representa e gera os dólares de que o Brasil 
precisa. 

Então, Sr. Presidente, a injustiça se resume nisto: o homem que 
sofre, que capina a terra, que nos dias de sol e de chuva trata do seu 
pé de café, colhe o café - e é a lavoura que exige mais cuidado e 
assistência do agricultor e depois que a saca de café está no armazém 
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do comprador- ele recebe entre Cr$ 1.600,00 a CrJ 1.700,00 por 
saca. O Uoveroo recebe por essa mesma saca, nos armazéns de 
exportação-- o Governo Federal que fala tanto _em distribuição de 
renda, fala tanto em justiça social, que promete um céu imenso de fé­
l\cidade para os sofredores- recebe mais do que aquele que produz. 

N ào há argumento para discutir isto. Nem argumentos das ca­
beças coroadas da ARENA, do lado de !â. Não há quem possa 
explicar Isto. 

Sube V. Ex•, Sr. Presidente- e o Estado do Rio tamhê:m é pro· 
dutor de café- que esse homem é visto, pelo Governo, como um 
abandonado, à margem das estradas e à sombra das lavouras de café. 

Sr. Presidente, não há argumento possível: a ARENA não pode 
defender este sistema. 

Sr. Presidente, os lavradores do meu Estado, que nem são cita­
dos naqueles que b::~tem à porta do Governo, vieram aqui com um 
memorial e não puderam entregá-lo a ninguém, "a ninguém"~ Como 
diz o nobre Senador Virgílio Távora, cscandidamente. A ninguém 
eles entregaram o memorial e voltaram como vieram e eu li daqui da 
tribuna, o memorial dos cafeicultores do Espírito Santo. Os de São 
Paulo chegaram ontem, de ônibus, com a caravana de Deputados Fe­
derais, da ARENA e bateram à port"' do Planalto. Não foram re..:e­
bidos pelo Senhor Presídente da República, porque estava em 
audiência, mas foram recebidos pelo Chefe da Casa Civtl, pdo 
futuro Presidente, etc. Todos ouviram as justas queixas dos cafeicul­
tores de São Paulo. Os noss-os cafeicultores !;abem que o Governo 
continua a arrancar-lhes o couro do corpo porque, inclusive, já estão 
acostum~dos a isso. Assim foi com seus avós, com seus pais, com eles 
e assim será com seus filhos: o Governo arrancando-lhes o couro do 
corpo: estão cumprindo uma vocação telúrica e aceitam essa reali­
dade. 

O Governo, através do Presidente do Banco do Brasil e do 
Ministro d~ Indústria e do Comércio, num gesto de liberalidade para 
com os cafeicultores, Sr. Presidente, gesto que eles registram como 
uma das coisas mais extraordinárias que receberam, prorrogou por 
30 dias o vencimento desses contratos, 30 dias apenas. Sr. Presidente, 
ou seja, 700 e tantas horas, passando os contratos a vencer em 31 de 
março. Mas, o café está baixo; o Governo continua a confiscar a saca 
de café, e eles permanecem vendendo o produto por um preço vil. 

Pois bem, queriam, agora, que o Governo prorrogasse mais 
acho que é até pedir demais ao Governo. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex~ um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- É possível que 
e-.sc pedido, se o Governo o conceder, quebre até a sua política 
econômica. Solícitam os cafeicultores do Espírito Santo a prorrog<:~­
çào do vencimento dos contratos com o Banco do Brasil - os do 
Paraná, de São Paulo e de Minas pedem, Sr. Presidente, a moratória, 
5 anos de uma vez, e não pagam nada. Os nossos, os desgraçados que 
produLem aquele tipo de café. querem prorrogar por mais 30 ou 60 
dias aquele vencimento, para aproveitarem preço, ~oendendo melhor 
o seu produto. Não estão pedindo para o Governo deixar de con­
fi,car, pois jâ e~tào conscientes de que vem o confisco em cim<:~ deles, 
ma~ querem, pelo menos, cumprir as suas obrigações com o Banco. 

Ouço o aparte do nobre Senador Evelásio Vieíra. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB - SC) - Palmas a V. Ex• pela 
maneira ardorosa, especialmente pelos argumentos de convicção 
com que defende os cafeicultores, o seu Estado, e está defendendo o 
próprio interesse nacional. Desde que se iniciou a cultura do café, 
esse produto sempre teve um destaque no item das exportações do 
nosso País. Hoje, a soja também tem um alto destaque, bem como o 
suco da laranja e o cacau. Mas, poderíamos ter outros produtos a 
contribuir num somatório excelente, para termos, anualmente, um 
magnífico superávit na balança comercial, eliminando o desequilí­
brio da balança de pagamentos. E como V. Ex• diz. Em relação ao 
campo econômico, o Governo tem sido bisonho; não entende, não 
compreende, não vê as potencialidades extraordinárias do Brasil pa-

ra buscar na :1gropecuária aquilo que precisamos para alimentar me­
lhor os bra~ileiros por preços menores, para produzir matérias­
primas rara o nosso parque fabtil. para exportar, para alcançar divi­
sas, para de'ienvolver a tecnologia industrial, para, depois que estiver­
mos estruturados. partirmos para a exportação de manufaturas, de 
semimanufaturados, com preços competitivos no mercado externo. 
Mas, não: O Governo bisonho partiu para as exportações de ma­
nufaturadü:> e não temos preços competitivos; o Governo tem que 
estar subsidiando, tem que sacrificar classes como a dos cafeiculto­
res, 1: um pais que dizem o segundo exportador de produtos" agríco­
las, graça~ aos preços inusitados alcançados no ano passado pelo 
café, soja, cacau e suco da laranja, mas que, por outro lado, está 
importando alho, cebola, leite, carne, milho e, já, agora, soja, e ainda 
vai importar arroz. Gostaria de saber o que não estamos importando 
periodicamente, para alimentar os brasileiros. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Recebo o aparte 
de V. Ex' como uma larga contribuição à nossa tese, porque versan­
do assunto de que V. Ex• é conhecedor nesta Casa. 

Sr. Presidente, no meu Estado, o Governo Estadual também é 
cúmplice nessa situação, pelo seguinte. Há questão de seis e oito 
meses, distribuiu o Secretário de Agricultura do meu Estado, pelos 
jornais. pelas rádios e pelos serviços de alto-falantes das cidades, um 
conselho: "não venda o seu café, porque o cafe vai subir de preço". 
Foi exatamente o contrário, Não venderam o café e ele caiu de preço. 
O cidadão que tinha um preço de CrS 2.000,00, o está vendendo, 
hoje, por CrS 1.500,00 a Cr$ 1.600,00. Ouvindo quem1 O conselho 
do Secretãrio de Agricultura do Estado, que não estava conhecendo 
a situação do café no mercado. Ouvindo aquele conselho, os cafei­
cultores foram, mais uma vez, prejudicados. 

Sr. Presidente, ainda mais. O IBC aconselhou o plantio do café 
robusta, um tipo de café baixo, dizendo que este é consumido no mer­
cado interno, enquanto o outro gera dôlares lá rara. 

Pois bem, o mesmo IBC proibiu a venda do café tipo coni\on. O 
mesmo governo, o mesmo diretor, o mesmo Presidente do IBC, o 
mesmo Ministro da Indústria e do Comércio, que aconselhou o 
plantio, meses depois, proibiu a venda. Torna-se dificil chegar-se a 
uma conclu'iâo. 

Desejava responder ao aparte de V. Ex• de uma maneira mais 
decisiva, mas não posso. A questão não é mais importar. Temos de 
importar outra coisa. Desgraçadamente, Sr. Presidente, temos de 
importar um minístro que possa realizar uma política diferente. Des­
graçadamente, repito, esta é a realidade! 

O Sr. Agenor Maria {MDB- RN) - PermÍte V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DlRCEt: CARDOSO (MDB- ES)- Ouço o Senador 
Agenor Marla. 

O Sr. Agenor Marta (MDB- RN)- Senador Dirceu Car­
doso, sessenta quilos de café verde produzem quarenta e oito quilos 
de cafe torrado, moído. Quarenta e oito quilos de café moído. à base 
de CrS 6ú.OU, que é o preço que o consumidor está pagando, re­
presenta. por saça de café, C'rS 3.072,00. Há uma diferença rara 
mais, saindo do bolso do consumidor, de CrS !.372,00. A<:.ontece que 
somos nth o maior produtor e exportador de café, e o nosso povo 
não está podendo tomá-lo. Interessa ao Governo que o povo con­
tinue sem poder tomar café, porque ele terá condições de exportar. O 
nosso a~sa\ariado não pode tornar café. Na minha Região, onde o 
salário i:· CrS 724,30, o operário está tomando chá ou outra coisa 
qualquer. porque não tem poder aquisitivo para comprá-lo. O Go­
verno poderia. realmente, já que o produtor está vendendo o café a 
C r~ 1.500,UU ou Cri I. 700,00, baixar o seu preço, porque não é justo 
que, em bal~ando o café, repito, o consumidor continue pagando o 
mesmo preço do ano passado. Mas, interessa ao Governo que o 
preço do café não caia, para que o consumidor nào possa comprá-lo, 
c ele ex.rortar. Este ano, conseguiu-se, realmente, um superávit, 
ínfimo, mas conseguiu, na balança comercial. Aconteceu, no 
entanto, que a balança de serviços foi um desastre. O nosso déficit. 
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na balança de sernços. foi maior do que a dívida do País, em 1963. A 
divida do Brasil, em 1963. era de 3 bilhões e 145 milhões de dólares. 
P01s bem. o déficit da balança de serviços foi superior a essa divida 
de 1963 para 1964. Na balança comercial houve um superãvit, por­
que t:xportamos, mas na balança de serviços houve um déficít, real­
mente. extraordinário. Porém, o triste é que, enquanto os Estados 
l 1nidos, que não produzem café- esse é Importado - o preço do 
café diminuiu para o consumidor, aqui o preço não foi alterado. Con­
tinua o mesmo do ano passado, apesar de o produtor estar vendendo 
muts barato, e vendendo com déficít. Então, congratulo-me com 
V. E.l•, e acho que o problema não ê importar um Ministro, porque 
importando um Ministro, com esse modelo que ai estã, ele vaí con· 
tinuar fazendo o mesmo que os outros. O que se precisa mudar é o 
modelo, a filosofia. O modelo econômico é errado, a filosofia é anti­
cristã, antipovo. A filosofia que estã aí, Senador Dirceu Cardoso, se 
impõe porque dá valor ao dinheiro. As leis são elaboradas tendo em 
vista o lucro do capital; a criatura humana é mero e simples íns­
trumento. Repito que se precisa mudar o modelo, mudar a filosofia. 
Muito obrigado a V. Ex:• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)-Agradeço o 
aparte de V. Ex•, esclarendo-me sobre a situação interna do Pais, 
com relaçào ao café. 

Sr. Presidente. a situação da agricultura é tão difícil, que ainda 
não vi, aqui, ninguém da ARENA, nem o nobre Senador Virgilio Tá­
vora, por exemplo, cuidar do que significa, para a agricultura, taxa 
cambial, que é outra sltuação que prejudica a agricultura, porque 
nào volta ao campo aquilo que se aufere através da taxa cambial. 

Sr. Presidente, termino com as palavras que disse a princípio: é 
e%a agricultura e essa dasse, quanto mais sofrida, quanto mais 
esquecida, quanto mais perseguida, mais amada. Essa, a situação ver­
dadeira da agricultura no País. E espero. Sr. Presidente, que o Sr. 
Presidente do IBC, que os homens dessa política do café, que aten­
deram, ontem. as caravanas de São Paulo, atenderão, amanhã", as 
caravanas do Paraná, as caravanas de Minas Gerais, possam atem­
der. aqui, os ruídos, o barulho, os queixumes, as nossas queixas, e 
possam incluir, também, os pfodutores de café do Espírito Santo e 
do Estado de V. Ex'. o Estado do Rio, no rol daqueles beneficiados 
por uma nova s1tuação, um novo preço, um novo valor, que remu­
nere o esforço hercúleo e sobre-humano de uma categoria de brasilei­
ros tão t:~quecida, tão injustiçada e tão abandonada. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nohre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCO!'<C'ELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
n .•.t:guintc di;,cur-.o.)- Sr. Presidente e Sr'i. Senadores: 

Tratarei. no dia de hoje, de vários assuntos do interesse da classe 
trabalhadora do meu Estado. 

"N9 1:- No día 25 do mês passado, teve lugar importante As~ 
~.:mhk,a-Gcral do Sindico.to dm. "Metalúrgicos de Trê~ Rios e Paraí­
ba do Sul. quando os associados debateram e aprovaram as clãusulas 
reivindicatórias para o dissídio coletivo de trabalhadores que perce-· 
ben:m o:. salârios da classe. 

Dirigiu o conclave sindical o operoso Presidente da entidade, Sr. 
Paulo dü" Santos Machado, e é justamente ele que tem se desdobra­
do no ílentido de solucionar todos os problemas enfrentados por 
aquela admtráve! categoria profissional. E ele que, pessoalmente, 
le\.-a ao Tribunal Regional do Trabalho e à Delegacia Regional do 
Trabalho todas as aspirações dos seus liderados e, por isso mesmo, 
sua liderança tem-se firmado nesta área. 

Alguns dos aspectos mais importantes das postulações dos 
metalúrgicos do setor são as que dizem respeito a prot~ção à saúde 
dos trabalhadores. E, por falar nisso, Sr. Presidente, estimaria muito 
que o Ministro do Trabalho. o Sr. Arnaldo Prieto, tomasse 
conhecimento de que o adicional de insalubridade, que é um direito 
nbt1do pelos trabalhadores metalúrgicos de Volta Redonda, Rio de 
Janeiro, Niterói, São Gonçalo e Friburgo, entre outros, não estâ 
sefldo pago devidamente, e, quando o é, tem apresentado uma 
impontualidade inaceitávet. 

Estou certo de que essa ano malta será erradicada pelo titular da 
Pasta do Trabalho. 

N9 2 - Sr. Presidente e Srs Senadores, tomei conhecimento de 
que dirigentes sindicais de vário:; Sindicatos de Petróleo de todos os 
Estados d.t f'ederação irão promover importante assembléia-geríil 
para indagar dos associados sua opinião a respeito do valor do 
adiantamento salaríal a ser pedido à PETROBRÁS. O Líder 
Antônio Jorge, Presidente do Sindicato dor; Trabalhadores na Indús­
tria de Refinação e Elaboração do Petróleo, jã estã tomando as devi­
das providências para que outras questões trabalhistas, previdenciá­
rias e de política salarial, sejam. também. examinadas e, bem assim, 
um cuidadoso exame dos trabalhos que serão apresentados ao V 
Congresso Nacional dos Trabalhadores da Indústria, que terá lugar 
no mês de julho próximo vindouro. 

E importante assinalar que essa categoria profissional, através 
da direção do Sindicato, está preparando a minuta da convenção 
coletiva de trabalhadores, a ser encaminhada, sem demora, às 
autoridades competentes. Os trabalhadores pretendem reivindicâr à 
convenção com o salárío efetivamente percebido pelos empregados, 
por ocasião dos vários adicionais por tempo de servíço, para todos 
eles, na base de 3% por triênio, regularização das funções do pessoal 
de postos e salário~ família e.xpresso na base de 100 cruzeiros. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ocupo esta tribuna para 
hipotecar mínha irrestrita solidariedade à campanha desenvolvida 
pelo Presidente Antônio Jorge, e formulo os melhores votos para que 
a mesma tenha êxito. 

N" 3- Outro assunto, Sr. Presidente, que merece a mais alta 
atenção desta Casa é o que diz re:;peito aos calombps surgidos, 
novamente. na Ponte Rio-:'l.'.terói, que estão pondo em risco mi­
lhares de.,. idas daqueles que ali trafegam diariamente. 

Não obstante minhas reíteradas apelações às autoridades 
competentes, em diversas ocasiões, daqui desta tribuna, o problema 
continua e tende a se agravar cada vez mais. Embora poucos dias 
antes do carnaval tenham sido realizadas algumas obras de reparo, o 
asfalto deslizou por mais de trezentos metros do arco metãlico do 
vão central daquela ponte. E is·so é bastante perigoso, tendo-se em 
vista que a velocidade daquele;, veículos atinge a 80 kmfh. 

Segundo a assessoria de imprensa do DNER, o problema foge à 
alçada daquele órgão, de ve,. que envolvida está a responsabilidade 
de uma firma construtiva internacional. A solução apontada pelo 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem ao Ministério dos 
Transportes parece-me bastante inteligente: que seja utilizada a 
caução da firma empreiteira inglesa, no valor de um milhão de 
dôlares. no intuito de se proceder às reparações da Ponte. 

Sr. Presidente, o trecho que está apresentando as piores condi­
ções é exatamente o destinado a veículos pesados e motocicletas, no 
sentido Rio-Niterô1, na faiu e<.querda. Há protuberância:. em pla­
nos de 45 graus, com alturas que chegam a 15 centímetros. A própria 
Patrulha Rodoviária, através de seus eficientes e abnegãveis 
patrulheiros que fiscalizam a área, reconhece que este problema pode 
se transformar numa verdadeira armadilha mortal para um 
motociclista que não conhece o terreno. 

Sr. Presidente, espero que o ilustre e digno Ministro dos 
Transportes, General Dyrceu "!'Jogueira, determine, o mais rãpido 
possível, as reparações que se fazem necessárias, vez que milhares de 
vida e"tào sendo Pl'Sta;. em ri~co na Ponte Rio-Niterói, e S. Ex• .• 
com o elevado espírito público e humano que sempre demonstrou, 
haverá, por certo, de dar acolhida a esta reivindicação imperiosa. 

Era o qu..: tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDF.~TE (Amcra\ Peixoto) - A Presidência 
comunica ao Plenário que determinou a inclusão na Ordem do Dia 
da sessão extraordinána de h,)je, às 18 horas e 30 minutos, da Mensa­
gem Presidencial no 64(78, que 'ubmete ao Senado o nome do Dou­
tor Harry Amorim Costa para exercer o cargo de Governador do 
Estado de Mato Gros~o do Sul 

O SR. PRESIDE~Tf (Amara! Peixoto~- Nada mais hüvendo 
que tratar, vou encerrar a p~esente sessão, designando para a extra-
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ordináriJ d-.~-. l~ hora;. e 30 minutos, antcnornn:nte comocada. a 
;.eguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discus;.iio, em turno único, dn Pare~:er da CoMissão de Rela­
ções Exteriores ~obre a MensJgem n" 31. de 197M (n9 02f7R, na ori­
gem), de 12 dej.tncirn do corr...:nte anll, pela quJl o Senhor Presidente 
da Repú'olil'a submete à dehhcraçàn do SenJJo a escolha do Sr. 
Carlns Alberto PereirJ Pinto, :\.1inis:ro de Scgund.J Classe, da Carrei­
ra de Diplomata. para e1tercer a função de Fmbai1tador do Brasil 
Junto à República Popular da Bu!g..ín.J. 

-2-

Discu-.;.ào. em turno ÚnJCO, do Pure.:er da C omissão de R da­
ções hterion:~ sobre a \1cnsagem n9 32, de 197>l (n9 03/78. na ori-

gem), de 12 de janeiro do corrente ano, pela qual o Senhor Pn:.,identc 
da Repúblio.::a submete à deliberação do Sen<.~du a .:-\colha Jo Sr. 
Carlo~ Jacyntho de Barros. Mini~tro de Primeira Cla~~e. da C'J.rreirJ 
de Diplomata. para exercer a função de Embcix.ador du 8r;1'il :unhl 
ao Reino de Marrocos. 

-3-

Discussão. em turno único, do Paren:r dJ Curr.;,,,j,, de 
Constituição e Justiça sobre a Mens.1gem n9 M, de Jn7x (r,'' 091 l?r:, 
na origem), de 27 de março do corrente ano, rela tJUulll Scnh<1r Ph.:~J­
dente da República submete ao Senado a escolha dll Dllulllr Harr~ 
Amorim Costa, para exercer o cargo de Governador du F't.Jd11 de 
Mato Grosso do Sul. 

O SR. PRESIDE:"-JTE (Amaral Pei'ltoto) - hLl cnú"rrada a 
sessão. 

( Leranra-.H' a se.Hào à.\· /'i hom.< t' .' 5 mi•m1u1· 

ATA DA 26~ SESSÃO, EM 29 DE MARÇO DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDÊNCIA DO SR. JOSÉ LINDOSO 

ÀS 18 HORAS 1:· 30 .\-1/.Vl'TOS. A.CHA.\l-SE PRESE.\'TES 
OS SRS. Sé"SAnORéS 

Adalbcrto Sena - Alte ... ir L.e:.ll - José Guiomard - Braga 
Junior- F.vandro Ctrreira - José L1ndoso- Cattete Pinheiro­
Jarhi.ls Pas ... arinho -- Renato l-ranc0 - Alexandre Costa -
Hcnriqut: de La Rocque- Jo.,é Sãrney- 1-austo Castelo~ Branco­
Hdvídio Nune~- Pctrôniu Pvrtella- Mauro Benevides- Vlfg.ílio 
Túvora- W1lson Cionçahl.!:-- Agcnnr Maria- Dinarte Marí7-
Je;.sé Fre1re- Domício Gondim - Milton Cabral- Cunha Uma 
- !\1an.:m. Freire- Murilo Parai<,o - Arnl n de Mello - Luiz 
Cavalcante- Teotônio Vilela- Augusto Franco- Gilvan Rocha 
- Louri ... al Bapti~ta- Ht:ltor Dia~- Luiz Vwna- Ruy Santos­
Dirceu Cardoso - Euricll Rcr.:nde - João Calmon - Amaral 
Pe1xoto- Roberto Saturnino- Va~concelos Torres- Benjamim 
Farah- Hugo Ramm- Custa\oo CapanemJ.- Itamar Franco­
Magalhães Pinto - Franco \1ontoro - Orestc" Quércia - Otto 
Lehmann- Benedito Ferreira- Látaru Barhoza- Osires Teill.eira 
- ltalhio Coelho - Mende\ Cmalc- Saldanha Derzi - Leite 
Chaves- Eve[á~io Y1eirL1 - l.enoir Vargas- Otair Beckt:r- Da· 
niel Krieger- Paulo Bross.1rd- Tar~o Dutra. 

O SR. PRESIDEl\TE (Jo<iê Lindoso) - A li<ita de presença 
acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadore<i. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~>.Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•S 77 E 78, DE 1978 

PARECER 'õ• 77. DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n<~ 38, de 
1978 (n9 32/78, na origem), do Senhor Presidente da Repdbll· 
ca, propondo ao Senado Federei para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Fátima do Sul (MT) a elevar em 
Cr$ 1&.000.000,00 (1iuoito milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Augusto Franco 

O Senhor Presidente da República, com a Mensagem n'~ 32/78, 
submete à deliberação do Senado federal, pleito da Prefeitura 

Municipal de Fátima do Sul (MT), que objetiva contratar emprésti­
mo junto ao Banco Financiai S.A., este na qualidade de agente fman· 
ceiro do Banco Nacional da Habitação (BSH), a seguinte operação 
de crédito: 

"A- Valor: Cri 18.000.000,00; 
B- Prazos: 

I -de carência: 6 (seis) meses, contados a partir da 
conclusão das obras projetadas, não podendo, no total, 
ultrapassar 24 (vinte e quatro) meses; 

2- de amortização: até 18 (dezoito) anos, exclusive o 
período de carência; 

C- Encargos: 
I -juros de 2% a.a., pagãveis mensalmente, inclu~ive 

no período de carência; 

2 - correção monetária trimestral, de aciJfdO com o 
Plano de Correção Monetãria (PCM); 

3 - taxa de administração de I% sobre o valor do 
empréstimo; 

4- serâ permitido ao agente financeiro cobrar diferen· 
cial de juros de até 1% a.a., nos financiamentos concedidas; 
D - Garantia: Imposto sobre Circulação de \-iercadorias 
(ICM); 

E - Destinatio dos recursos: financiamento de obras de 
infra-estrutura ~m geral, tais como pavimentação asfãltica, 
construção de galerias pluviais e colocação de guias e sarje· 
tas., a serem executadas. em vias públicas daquela \ocatidade." 

O Conselho Monetário pronundou·se favoravelmente ror 
considerar a operação reivindicada técnica e financeiramente viável, 
não devendo os seus encargos gerar maiores pressões na execu:;ào 
orçamentária dos próximos exercícios. 

No mérito, o financiamento da urbanização de médias e peque· 
nas cidades, com grande potencial econômico, é justificado peio 
alcanct.: social do empreendimento, pela alta taxa de retorno do 
investimento e, principalmente, pela ordenação espacial dos. núckas 
humanos. 
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Assim, opinamos pela aprovação do pedido nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÀ() N' li, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Fátima do Sul (MT) a 
~levar em Cri 18.000.000,00 (dezoito milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dhida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' E a Prefeftura Municipal de Fátima do Sul (MT), nos 
termos do art. 2Q da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal. aut<.JTízada a elevar em CrS 18.000.000,00 (dezoito 
milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de 
que possa contratar uma operação de crédito de igual valor, junto ao 
Banco Financiai S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento 
de obras de infra~estrutura em geral, naquela cidade. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

Saln das Comissões, em 15 de março de 1978.- Marcos Freire, 
Presidente- Augusto Franco, Relator- Luiz Cavalcante - Orestes 
Quércia- José Sarney- Agenor Maria. 

PARECER No 78, DE 1978 

Dll Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n"', 11/78, da Comissão de Economia, que ''autoriza 
a Prefeitura Municipal de Fátima do Sul (MT) a elevar em 
CrJ J8.000.000,00 (dezoito milhões de cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada". 

Relator: Sens.dor Wilson Gonçalves 
Sob exame o Projeto de Resolução n9 1 f /78, da Comissão de 

Economia, originário de Mensagem do Senhor Presidente da Repú· 
blica, que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Fâtima do Sul 
(MT), a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de cruzeiros) a fim de custear 
obras de infra-estrutura em geral, naquela cidade. 

A matéria foi submetida à apreciação da Casa, nos termos do 
art. 29 da Resolução n"' 93f76, do Senado Federal, e demais dis· 
po~itivos legais que regulamentam o assunto. 

Do ponto de vista que compete a esta Comissão examinar, 
constatamos que todas as formalidades foram atendidas. 

A vista do e.\ posto, opinamos pela constitucionalidade ejuridici· 
dade do projéto. 

Sala das Comissões, 29 de março de 1978. - Daniel Krleger, 
Presidente - Wilson Gonçal1'e-Y1 Relator - Cunha Llm.a - Orestes 
Quércia- Helvídio ~unes- Otto Lehmann- Leite Chave!J- ltalf­
vio Coelho- Heitor Dias-. 

Dívida Consolidada 

A) rntrafimite 
- por contratos 

8) Extralimite 
- BNH 

Cl Total (A+ 8) 

Posiçio em 31~10-77 
(A) 

1.563,6 
1.563,6 

ll.J68,8 
11.368,8 
12.932.4 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou~se favoravelmente 
ao pedido em estudo por considerá-lo técnico e financeiramente vlá· 
vc~. não devendo os encargos dessa operação acarretar maiores 
pre~si'les ~a execução orçamentária dos próximos exercícios, 

PARECERES ~'s 79 E 80, DE 1978 

PARECER !'lo 79, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 41, de 
1978 (n9 35, de 13-t~iS, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federlll, pro­
posta do Senhor Mini~tro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Rondonópolis {MT) a elenr em 
CrJ 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. ~ 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

Com a Mensagem n9 41 (78, o Senhor Presidente da República 
submete à consideração do Senado Federal pleito da Prefeitura Mu­
nicipal de Rondonópolis (MT), objetivando autorização para con· 
tratar,junto ao Banco do Estado de Mato Grosso SfA, este na qua­
lidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
a seguinte operação de crédito: 

"A- Valor: C r~ IOO.OOO.OOO,OU: 
B- Prazos: 
I -de carência: 6 (seis) meses, contados a partir da con· 

ch.;.sào das obras projetadas, não podendo, no total, ultra· 
passar 24 (vinte e quatro) meses; 

2- de amortização: até 18 (dezoito) anos, exclusive o 
período de carência: 

C - Encargos: 
1- taxa de juros de 2% a.a., pagáveis mensalmente, in· 

clusive no período de carência; 
2- correção monetária trimestral, de acordo com o Pla­

no de Correção Monetária (PCM); ' 
3- tax.a de administração de 1% sobre o valor do em· 

prestimo: 
4- permitido ao agente financeiro cobrar diferencial de 

juros de até I% a.a. nos financiamentos concedidos; 
D- Garantia: Imposto sobre a Circulação de Merca­

dorias (ICM): 
E- Destinação dos recursos: financiamento de obras 

de infra-estrutura em geral, tais como: pavimentação asfãl­
tica e construção de galerias de águas pluviais, guias e sar­
jetas, a serem executadas em vias públicas daquela loca· 
!idade." 

De acordo com os registros do Departamento da Dívida Pú­
blica, a situação geral da divida consolidada interna do Município de 
Rondonópolis (MT) apresenta·se conforme o quadro a seguir: 

Operação sob Exame 
(8) 

100.000,0 
100.000,0 
100.000,0 

Situação Posterior 
A Contratação Pretendida 

(C) = (A+ 8) 

1.563,6 
1.563,6 

111.368,8 
111.368,8 
1!2.932,4 

No mérito, o empreendimento enquadra-se nos objetiYos e dire­
trizes do Piano Nacional de Desenvolvimento, no tocante ao apare· 
lhamento das médias e pe.quenas comunidades, visando a melhorar 
os fatores locacionais para acarretar novos investimentos. Afora as 
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repercussões econômicas do Projeto para a Região, parte das obras 
serão autofinanciáveis, ensejando retorno aos cofres públicos de boa 
parcela do capital empregado. 

Assim, concluímos pela aprovação da matéria nos termos do se­
guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 12, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolls (MT) a 
elevar em CrS 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. \'1 E a Prefeitura Municipal de Rondonópolis (MT), nos 
termos do art. 201 da Resolução n\" 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 100.000.000,00 (cem mi­
lhões de cruzeioros), o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar empréstimo de igual valor, junto ao 
Banco do Estado de Mato Grosso Sj A, este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinada ao 
financiamento de obras de infra-estrutura em geral, naquela loca­
lidade. 

Art. 201 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das Comissões, 15 de março de 1978.- Marcos Freire, Pre­
sidente - Luiz Cavalcante, Relator - Orestes Quércla - Augusto 
Franco- José Sarney~ Agenor Maria. 

PARECER N• 80, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n'~ 12/78, da Comissão de Economia, que "autoriza 
a Prefeitura Municipal de Rondonópolls ( MT) a elevar em 
CrS 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada". 

Relator: Senador ltalivlo Coelho 

Sob exame o Projeto de Resolução n<~ 12/78, da Comissão de 
Economia, originário de Mensagem do Senhor Presidente da Repú­
blica, que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Rondonó­
polis (MT) a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
CrS 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros) destinada a financiar 
obras de infra-estrutura em geral, naquela cidade. 

A matéria foi submetida à apreciação da Casa, nos termos do 
art. 2'1 da Resolução n'~ 93/76, do Senado Federal, e demais dispositi­
vos legais que regulamentam o assunto. 

Do ponto de vista que compete a esta Comissão examinar, 
constatamos que todas as formalidades foram atendidas. 

A vista do exposto, opinamos pela constitucionalidade e juridici­
dade do Projeto. 

Sala das Comissões, em 29 de março de 1978. - Dllniel Krleger, 
Presidente -ltalívlo Coelho, Relator- Cunha Lima- Wilson Gon­
calles - Orestes Quércia - Helvídlo Nunes - Otto Lehmann -
Leite Chaves- Heitor Dias. 

Dívida Consolidada Posição em 
Interna 31-7-77 

(A) 

I - JntraUmite 118,5 

11 - Extralimite 
a) FNDU 
b) FAS. .. ........ 
c) BNH .. .. ......... 

Total geral (I + 11) ............. 118,5 

PARECERES N•S 81 E 82, DE 1978 

PARECER N•81, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n'~ 42, de 
1978 (n9 36, de 13-1·78, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovacào do Senado Federal, pro­
posta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara d'Oeste (SP) a 
elevar em CrS 4.156.408,81 (quatro milhões, cento e cinqüenta 
e seis mil, quatrocentos e oito cruzeiros e oitenta e um 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o Senhor 
Presidente da República propõe ao Senado Federal seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Santa Bárbara d'Oeste, Estado de São 
Paulo, a elevar em Cr\ 4.156.408,81 (quatro milhões, cento e cin­
qüenta e seis mil, quatrocentos e oito cruzeiros e oitenta e um 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de 
contratar empréstimo junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinado à execução de obras de infra-estrutura comple­
mentar do Conjunto Habitacional Santa Terezinha, naquela 
localidade. 

2. As condições básicas da operação são as seguintes: 

"A- Valor: C r\ 4.156.408,81; 
B- Prazos: 
I -de carência: 10 meses; 
2- de amortização: 216 meses; 

C - Encargos: 
I- juros de 7% a.a., cobrados mensalmente (6% a.a., 

para o BNH e I %a. a. para o agente financeiro); 
'2- correção monetária trimestral, segundo o Plano de 

Corfeção Monetâria (PCM); 
3- taxa de administração de I% do valor do em­

préstimo; 
4- taxa de planejamento, administração e fiscalização 

de 6% sobre o custo das obras; 
D- Garantias: Imposto sobre a Circulação de Mer­

cadorias (ICM); 
E- Destlnaçio dos recursos: execução de obras de infra­

estrutura complementar do Conjunto Habitacional Santa 
Terezinha, compreendendo pavimentação, guias, sarjetas e 
galerias de águas pluviais." 

3. l:nquadra-se a operação ao disposto no artigo 201 da Resolu­
ção n9 93, de 11-10-76 (alterou a Resolução n<1 62, de 1975), pois os re­
cursos são provenientes do Banco Nacional da Habitação e, por­
tanto, considerada extralimite. 

4. Segundo a análise apresentada pelo Banco do Estado de 
São Paulo S.A., a operação de crédito sob exame é viável técnica e fi­
nanceiramente. 

5. Os registros do Departamento da Dívida Pública do Banco 
Central do Brasil indicam os seguintes valores da dívida consolidada 
urbana do Município: 

Valor: CrS 1,0 mil 

Operação Slluaçào Poslenor 
em Exame(•) à Contratação Pretendida 

(B) (C)~ A+ B 

·118,5 

4.156,4 4.156,4 

4.156,4 4.274,9 
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6. Na forma do parágrafo único do artigo 2~> da Resolução n\"1 
93j76, o assunto foi submetido e aprovado pela diretoria do Banco 
Central do BrasiL Em sessão de 21-\2-77, o Conselho Monetário 
Nacional manifestou-se pelo atendimento do pleito. 

7. Assim, tendo sido cumpridas as exigências constantes das 
normas vigentes (Resoluções n~'s 62/75 e 93/76) e do Regimento 
lnterno, concluímos pelo atendimento da Mensagenl n~> 42/78, apre­
sentando. para tanto, o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 13, DE 1978 

Autoriza a Prefeirura \lunicipal de Santa B:irbara 
d'Oeste (SP) a elevar em CrS 4.156.408,81 (quatro milhÕes, 
cento e cinqüenta e seis mil, quatrocentros e oito cruzeims e 
oitenta e um centnos) o montante de sua dí,·ida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. ]o Ê <! Prefeitura Municipal de Santa Bárbara d'Oeste, 
Estado de São Paulo, nos termos do art. 2Q da Resolução n9 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr.S 4.156.408,81 (qualro milhões, cento e cinqüehta e seis mil, 
quatrocentos e oito cruzeiros e oitenta e um centavos) o montante de 
~ua dívida consolidada interna, a fim de contratar um empréstimo de 
igual valor junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação­
BN H, destinada ao ,financiamento da execução de obras de infra­
estrutura complementar do Conjunto Habitacional Santa Terezinha, 
naquela loclidade. 

Art. 2<? Esta Resolução entra em vigor na da til de sua 
puh!icaçào. 

Sala das Comissões. em 15 de março de 1978.- Marcos Freire, 
Presidente - Orestes Quércia, Relator - Luiz Cavalcante -
Augusto Franco- J_osé Sarne)·- Agenor !\'la ria. 

PARECER 'i'82, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n~' 13, de 1978, da Comissão de Economia, que 

"autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara d'Oestes 
(SP) a elevar em CrS 4.156.408,81 (quatro milhõe!i, cento e 
cinqüenta e seis mil, quatrocento!o e oito cruzeiros e oitenta e 
um centavos), o montante de sua divida consolidada interna". 

Relator: Senador Otto Lehmann 

Apresentado pela Comissão de Economia, o projeto de resolu­
ção em e:\ame. autoriza a Prefeitura Municipal da Santa Bárbara 
d'Oeste. Estado de Paulo, nos termos do art. 2~' da Resolução n~' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em 
CrS 4.156.408,81 (quatro milhões, cento e cinqüenta e seis mil. qua­
trocentos e oito cruzeiros e oitenta e um centavos), o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S/ A .. este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Hahitaçàn-BNH. destinado ao financiamento da execução de 
ohra~ de infra-estrutura complementar do Conjunto Habitacional 
Santa Tere1inha, naquela localidade. 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 2~' da Resolução 
n~' 93, de 1976 (alterou a Resolução n<.> 62. de 1975), pois oS recursos 
serão provenientes do Banco Nacional da Habitação e, dessa forma, 
considerada exrra/imite. 

3. A Expmiçào de Motivos (n~' !4j78) do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, o parecer do Conselho Monetário Nacional e as 
informações prestadas pelo organismo financiador. todos anexos ao 
processado, são pelo deferimento da presente operação. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o estabelecido no art. 
42, item VI, da Constituição, às normas legais (Resoluções n9s 62. de 
1975 e 93, de 1976) e às disposições contidas no Regimento Interno 
{art. IOó, item 11). 

5. Ante o exposto. opinamos no sentido da normal tramitação 
da matéria uma ve1 que con.;tituc:ional e jurídica. 

Sala da~ Comissàes, em 29 de março de 1978.- Daniel Krie]:!;er, 
Presidente- OU o Lehmann, Relator- Cunha Lima - Wilson Gon· 
çalves- Orestes Quércia -- Helvídío Nunes- Leite Chaves- ltalí· 
,·jo Coelho- Heitor Dias. 

PARECERJ:S N'S 83 E 84, DE 1978 

PARECER N• 83, DE 1978 

Da Comissão dt• Economia, sobre a Mensagem n\"1 43, de 
1978 (Mensagem n<.> 37, de 13-1·78, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprol'&Cio do Senado 
Federal, proposta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Vallnhos 
(SP) a elenr em Cr$ 13.785.824,00 (treze milhões, setecentos 
e oitenta e cinco mil e oitocentos e l'lnte e quatro cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Orestes Quércta 

O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do 
Senado Federal (art. 42, item VI. da Constituição), proposta da 
Prefeitura Municipal de V alinhos, Estado de São Paulo, no sentido 
de que seja autorizada aquela Prefeitura a elevar em 
Cr$ 13.785.824.00 (treze milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, 
oitocentos e vinte e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna, a fim de contratar empréstimo junto ao Banco 
do Estado de São Paulo S.A., este como agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação- BNH, destinado à execução do Programa 
Municipal de obras de infra·estrutura em núcleo habitacional a ser 
construído, sob a denominação de "Jardim Novo Mundo III", 
naquela localidade. 

2. Os empréstimos a serem contraíd'os têm as seguintes condi· 
ções gerais: 

1- A- Valor: Cri 4.410.694,00; 
B- Prazos: 
I -de carência: 12 meses; 
2- de amortização: 216 meses; 
C- Encargos: 
I -juros de 7% a.a.; 
2- correção monetária: idêntica à das ORTN; 
3 - tax:a de administração do BNH: correspondente â 

1% do valor do empréstimo: 
4 - custos de planejamento, administração e fiscaliza· 

ção de obras: 6% do custo total das obras, sendo 2% para os 
custos· de planejamento e 4% para os custos de administração 
e fiscalização de obras distribuídos estes igualmente entre o 

... agente promotor (COHAB- Bandeirante) e o agente finan· 
ceiro (BANESPA); 

D- Garantias: Imposto sobre a Circulação de Merca· 
darias (ICM); 

E- Destina~ão dos recursos: execução dQ programa 
Municipal de obras de infra-estrutura em núcleo habitacional 
a ser construído através da Companhia de Habitação 
Popular Bandeirante (COHAB - Bandeirante), sob a 
denominação de "Jardim Novo Mundo 111". 

11- A- V olor: Cr$ 9,375,130,00; 

B- Prazos: 
I- de carência: 12 meses; 
2- de amortização: 216 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros de 7% a. a.; 
2- correção monetária idêntica à das ORTN; 
3 - taxa de administração do BNH correspondente a 

I% do valor do empréstimo; 
4 - custos de Planejamento, Administração e Fiscaliza­

ção de Obras: 6% do custo total das obras, sendo 2% para os 
custos de Planejamento e 4% para os custos de Administra· 
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çào e Fiscalização de Obras, distribuídos estes igualmente 
entre o Agente Promotor (CECAP) e o Agente Financeiro 
IBANESPA); 

O - Garantias: Imposto sobre a Circulação de Merca· 
donas (ICM); 

E - Destinação dos recursos: execução do programa 
Municipal de obras de infra·estrutura em núcleo habitacional 
em fase de construção através da Companhia Estadual de 
Casas Populares- CEC'AP. 

Dívida Consolidada Posição em 
Interna J0-9-77 

(A) 

1- lntralimite 3.90~.7 

a) Em títulos 
b) Por contratos 2.582,6 
c) Por garantias l.l2l, I 
d) Outras 

11 - Extralirnite ~1.9J4,3 

al FNDU 
h) f-AS 
c! BNH 51.934,3 

111 - To tal Geral (I+ 11) 55.840,0 

5. "Na forma do parágrafo único do artigo 2<~ da Resolução 
n'~ 93, de 1976, o pedido de autorização para a operação de crédito 
está devidamente instruído com o parecer do Conselho Monetário 
Nacional favorável ao pleito. 

6. Cumpridas as exigências estabelecidas nas normas vigentes e 
no Regimento Interno. esta Comissão conclui por aceitar a solicita­
ção contida na Men~agem nq 43. de 1978, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N' 14, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura :\"1uniclpal de V alinhos (SP) a ele-­
varem C"r$ 13.785.824,00 (treze milhões, setecentos e oitenta 
e cinco mil, oitocentos e v in te e quatro cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~' E a Prefeitura Municipal de Valinhos, Estado de São 

Paulo, nos termos do art. 2Q da Resolução n<~ 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Fed::ral, autorizada a elevar em 
Cri 13.785.824,00 (treze milhões, setecentos e oitenta e cioco" mil, 
oitocentos e vinte e quatro cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada interna, a fim de contratar empréstimos, perfazendo o 
montante acima referido, junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - 8NH. destinados ao financiamento da execução do 
programa Municipal de obras de infra-estrutura em núcleo habita· 
cional a ser construído, sob 2 denominação de "Jardim Novo 
Mundo 111", naquela localidade. 

ArL 2° l-.<;ta Resolução entra em vigor n<J dat<J de sua puhlicação. 
Sala das Comissões, 15 de marco de 1978.- Marcos Freire, 

Presidente - Orestes Quércia, Relator - Luiz Cavalcante -
Augusto Franco- José Sarney-· Agenor Marta. 

3. Trata·se de operação a que, por força das disposições conti: 
das no artigo 2~"' da Resolução n~"' 93, de 11-10-76, do Senado Fe· 
deral. não se aplicam os limites fixados no artigo 2~' da Resolução 
n9 62, de 28-10· 75, haja vista que os recursos a. serem repassados 
serão provenientes do Banco Nacional da Habitação e, portanto, 
considerada extrahmite. 

4. De acordo com os registros do Departamento da Dívida Pú· 
blica do Banco Centnil do Brasil, a situação da dívida consolidada 
interna do Município apresenta·se conforme o quadro a seguir: 

Cri mil 

Operação Situação Posterior 
sob à Contratação Pretendida 

Exame (B) (C)~A + B 

3.905,7 

2.582,6 
l.l23, I 

13.78~,8 65.720,1 

13.785,8 65.720,1 
13.785,8 69.625,8 

PARECER~· 84, DE 1978 

Da Comissão de f'onstitui~;ão e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n'~ 14, de 1978, da Comissão de Economia, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de V alinhos (SP) g elevar em 
Cr$ I 2. 785.824,00 (treze milhões, setecentos e oitenta e cinco 
mil, oitocentos e vinte e quatro cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada Interna''. 

Relator: Senador Otto Lehmann 
Vem ao nosso exame projeto de resolução de autoria da 

Comissão dé Economia, pelo qual fica a Prefeitura Municípal de Ya· 
linhos, Estado de São Paulo autorizada, nos termos do art. 2<~ da 
Resolução n9 Q3, de li de outtlbro de 1976, do Senado Federal, a ele· 
varem Cr~ 13.785.824,00 (treze milhões, setecentos e oitenta e cinco 
mil oitocentos e vinte e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida 
conso\idade interna, a fim de que possa contratar emprêstimos, 
perfazendo o montante acima referido, junto ao Banco do Estado de 
São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinados ao financiamento da 
çxecução do programa Municipal de obras de infra-estrutura em 
núcleo habitacional. 

2. Trata·se de operação a que, por força das disposições Con· 
tidas no art. 29 da Resolução n~' 93, de 11-10-76, não se aplicam os 
limites fixados no art. 2<~ da Resolução n'~ 62, de 28-10· 75, ambas do 
Senado Federal, haja vista que os recursos a serem repassados pro­
vêm do Banco Nacional da Habitação e, dessa forma, classificados 
como extralimite. 

3. Na forma do parágrafo único do art. 29 da Resolução n<~ 93, 
de 1(}76. o pedido de autorização para a operação está devidamente 
instruído com o Parecer do Conselho Monetário Nacional, favorável 
ao pleito. 
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4. A Comissão de Economia examinou ampla e pormenoriza~ 
damente o caso, tendo concluído por apresentar projeto de resolu~ 
ção, atendendo à Mensagem n<~ 43, de 1978, do Senhor Presidente da 
República. 

5. Tendo em vista que o Projeto obedeceu a tramitação estabele~ 
cida no art. 42, item VI, da Constituição, as exigências constantes 
nas normas legais (Res. n<~s 62j75 e 9Jj76) e o disposto no Rt:gimen­
to I ntc::rno, opinarnos no sentido da normal tramitação do projeto, 
uma vez que constitucional e jurídico. 

Sala daS.Comissões, 29 de março de 1978. -Daniel Krleger, 
Presidente - Otto Lehmann. Relator - Cunha LJma - Wilson 
Gonçahes - Orestes Quércia - Helvidio ~unes - Leite Chaves -
ltalívio Coelho- Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 31, de 1978 (n9 

02f78, na origem), de 12 de janeiro do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Sr. Carlos Alberto Pereira Pinto, Minis­
tro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à República Po­
pular .da Bulgária. 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem nl' 32, de 1978 (n9 

03f78, na origem), de 12 de janeiro do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Sr. Carlos h~c} ntho de Barros, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Reino de Marrocos. 

Item 3: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre a Mensagem n9 64, de 1978 (n9 
093/78, na origem), de 27 de março do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete ao Senado a 
escolha do Doutor Harry Amorim Costa, para exercer o 
cargo de Governador do Estado de Mato Grosso do Sul. 

As matérias constantes da pauta da Ordem do Dia da presente 
sessão, nos termos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, 
deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias a fim 
de que seja respeitado o dispositivo regimental. 

{A sessão torna-se secreta às 18 horas e 34 minutos e volta 
a ser pública às /C] horas e 23 mimdos.} 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso)- Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em 'turno único, do Requerimento n9 505, de 1977, do 
Sr. Senador Virgílio Távora, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do pronunciamento feito pelo Embaixador Azeredo 
da Silveira, Ministro de Estado das Relações Exteriores, por ocasião 
da sessão de abertura da Reunião Preparatória sobre Cooperação 
Multinacional na Região Amazônica. 

--2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 506, de 1977, do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, das Ordens do Dia baixadas pelos Ministros de 
Estado do Exército e da Aeronáutica, alusiv:as ao 429 aniversârio da 
Intentona Comunista de 1935. 

--3-

Discussão, em tllrno único, do Projeto de Lei da Câmara n~" 01, 
de 1978 (n9 1.792-B/76, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que a.Jtoriza a doação, à Prefeitura Muni­
cipal do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, de faixas de ter­
reno de propriedade do Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Estado -IPASE, tendo 

PARECERES FA VORAVEIS, sob n•s 66 e 67, de 1978, das Co­
mlssões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 02, 
de 1978 (n9 2.688-B/76, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a doação ao Montepio Geral 
de Economia dos Servidores do Estado, do terreno que menciona, si­
tuado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n• 65, de 1978, da Comissão: 
- de Finanças. 

-5-

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei do Senado n~" 154, 
de 1977-Complementar, do Sr. Senador Cattete Pinheiro, que altera 
a redação do art. 12 do Decreto-lei n9 406, de 31 de dezembro 
de 1968, tendo 

PARECERES, sob n9s. 68,69 e 70, de 1978, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade e, no mérito, favorável, 
-de Economia, favorável; e 
-de Finanças, favorável 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n<~ 70, de 1975, do Sr. Senador José Esteves, que autoriza os Muni­
cípios localizados na Amazônia Legal a empregar suas cotas do Fun­
do Rodoviário Nacional no setor que especifica, tehdo 

PARECERES, sob n\"s 993 a 996, de 1977, das Comissões: 
- de Constitulçio e Justita, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com emenda que apresenta de n9 J-CCJ; 
-de Assuntos Regionais, favorável; 
- de Transportes. Comunicações e Obras Públicas, (ouvido o 

Ministério dos Transportes}, contrário, com voto vencido, em se~ 
parado, do Sr. Senador Lázaro Barboza; e 

- de Finanças, contrário, com voto vencido, em separado, do 
Sr. Senador Braga Júnior. 

-7-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n<~ 140, de 1976, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo ao Decreto-lei n<~ 221. de 28 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sobre a proteção e estímulos à pesca, tendo 

PARECERES, sob n<~s 937 a 939, de 1977, das Comissões: 
- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade, e, no mérito, favorável; 
-de Agricultura, contrário; e 
-de Assuntos Regionais, contrário. 

-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação prelímínar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
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Projeto de Lei do Senado n<> 68, de 1977, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, que institui o voto a bordo e nas embaixadas, consulados, e 
dá oUtras providências, tendo 

PARECER, sob n<> 915, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jm;é Lindoso) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 26 minutos. J 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO 
CARREIRA NA SESSÃO DE 28-3-78 E QUE. ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. EVANDRO CARRI:IRA (MDB - AM. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presider.te, Srs. Senadores: 

Há verdades que são imutáveis; há, inquestionavelmente, axio­
mas sociais e econômicos; há, indiscutivelmente, verdades totais. A 
lei da sobrevivência do indivíduo é urna dessas verdades. Todo ser 
vivo obedece a um tropismo insopitável: o de sobreviver, o de existir, 
o de resistir à morte. E o homem, como ser vivo, não poderia fugir 
nem escapar a este determinismo biológico, a esta lei inquestionável, 
que ê a lei da sobrevivência do mdivíduo, o desejo de permanecer 
vivo. 

Esta lei que condicionou e condiciona o comportamento de 
todos os seres; todos eles são obrigados a obedecer a esta ordem 
imutável e inflexível. E o homem, ao se estruturar em sociedade·, ao 
se agrupar em vida tribal, não escapou; mesmo organizado societa­
riamente, não pode fugir da lei imperiosa e indefectível: a lei da 
sobrevivência do indivíduo. Mesmo que os seus arranjos e artificios 
na estruturação da vida societál'ia tenham chegado a um acaba­
mento, a uma sofisticação, a um aprimoramento que enaltece e 
justifica a sua existência no Planeta Terra, mesmo depois de todo 
este arabesco societário, depois de: todas as experiências sociológicas 
por que ele passou, o homem ainda não pôde fugir desta lei imutável. 
E é óbvio que ao estruturar a vida comunitária, quando foi obr\gado 
a ceder liberdades primevas para c:struturacão do Estado, quando foi 
obrigado a se condicionar às leis emanadas do Estado e a se subordi­
nar a esta vida societária, surgiu um fenômeno estranho, um fenôme­
no que rherece a maior atenção dos sociólogos, dos antropólogos e 
dos economistas- a corrupção. 

A corrupção, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é resultado da vida 
em sociedade, é resultado da an1ropofagia que emergiu dessa vida 
em grupo, pois o homem livre, sem petas, no começo de sua 
existência, quando talvez ainda arborícola, não conhecia o fenômeno 
degradante da corrupção. Mas, dentro da tessitura social, obrigado 
como anteriormente, à obediência da lei da sobrevivência do indi­
víduo, a amealhar, ajuntar, a faze:r pé-de-meia, para resistir às intem­
péries do futuro, intempéries que ·outrora eram mais climáticas e que 
hoje são mais sociáveis, nesta luta pela sobrevivência dentro da vida 
grupal, o homem conheceu este cancro terrivel que é a corrupção. 

Cabe, portanto, ao Estado, organismo que resultou da vida em 
grupo, criar uma instrumentaliza~:ão capaz de pôr o homem em sal­
vaguarda diante do cancro terrível da corrupção. 

Sr. Presidente, não há melho1· salvaguarda do que o império da 
lei; este é o maior e o melhor instrumento que a sociedade humana 
pode trazer para proteção do homem contra o cancro da corrupção: 
a lei e toda a sua multiplicidade protetora, inclusive no apuro do 
mérito, na distribuição eqOitativa da renda, no aquinhoamento justo 
dos autênticos valores intelectivO!;. Nesta distribuição eqUitativa de 
todos os bens nacionais, que seriam praticados, mercê da lei, estaria 
a salvaguarda contra a corrupção. 

Já se chegou até a anunciar que a corrupção é um mal ne­
_cessário, é uma decorrência inevitável. Eu não creio que seja uma 
decorrência inevitável; ela pode ser evitada, desde que o Estado pro­
digalize a parafernália necessária para que o cancro da corrupção 
não sobreviva,- o império da lei. 

E é esta corrupção, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que, infeliz­
mente, ainda grassa nesta terra, nesta Pátria querida, depois que 
fizemos uma revolução, em 1964, cuja bandeira trazia inserto um 
dístico. Entre outros tantos havia um que era o cabeçalho da ban­
deira: "A luta informida e sem quartel contra a corrupção". 
Corrupção que traz como conseqUência natural a própria subversão, 
pois a subversão não é nada mais nada menos do que a filha primo­
gênita da corrupção. E fizemos uma revolução, em 1964, para banir, 
para expungir da sociedade brasi~eira a corrupção que grassava. 
Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para infelicidade desta Pátria, 
depois de 14 anos, aquela corrupção de outrora é nenen diante da 
que vige agora, verdadeira vergonha nacional que está a denegrir 
todo o nosso patrimônio histórico moral, e cultural. Fizemos uma 
revolução para fazer a assepsia desta Pátria. E se diga, Sr. Presidente, 
que o maior anseio, o maior anelo do povo brasileiro é justamente 
obter uma assepsia política, social e econômica nesta Nação. Haja 
vista a vitória retumbante do Sr. Jânio Quadros, em 1960, quando, 
empunhando um emblema- o emblema da vassoura-. símbolo da 
anti-sujeita, símbolo da luta contra a corrupção, este ilustre 
brasileiro obteve uma maioria esmagadora de votos para a Pre­
sidência da República. Não foi outro, Sr. Presidente, o estandarte, o 
vexilo que imantou o povo brasileiro para votar em Jânio Quadros, 
senão a sua disposição eloqüente, sincera na luta contra a corrupção. 

A Revolução de 196~ foi feita e recebeu os aplausos do povo 
brasileiro, e recebeu o apoio incondicional da família, da Igreja, de 
todos os segmentos da vida nacional, porque anunciava, declarava 
no elenco do seu ideário, a luta contra a corrupção. Mas, para desa­
lento de todos nós, Sr. Presidente, são passados quatorze anos, e os 
jornais noticiam todo dia, e a imprensa nos mostra que, inrelizmente, 
a Revolução não cumpriu com o item primeiro, o item fundamental 
do ideário revolucionário de 1964, que fora a luta contra a 
corrupção. Constata-se que houve. apenas uma substituição dos 
ídolos, dos mitos e dos totens; o andor continuou o mesmo. Retirou­
se do andor a celebérrima pelegada, mas assomou a esse andor uma 
outra pelegada, outros pelegos vestidos com novas indumentárias, 
trazendo outras bandeiras com outros matizes, com outra policro­
mia, mas no fundo, Sr. Presidente, eram os mesmos corruptos. 

Essa corrupção é que traz a insatisfação dos autênticos revolu­
cionários de 1964, estejam eles nas Forças Armadas, no Clero, nas 
classes profissionais, no empresariado, entre os estudantes, entre os 
intelectuais e entre os políticos. Nós todos estamos insatisfeitos, do 
mais humilde soldado, do mais humilde tenente, do mais humilde 
general ao mais humilde operário que fez a Revolução de 1964, nós 
estamos insatisfeitos porque a corrupção continua grassando neste 
País, e agora em termos inflacionários; haja vista a denúncia das mor­
domias, haja vista tudo que a imprensa publica em termos de 
corrupção e que estão sentindo as conseqUências: o choque do 
retorno que o povo sente nesta vida inflacionária e caótica, 
decorrente do descumprimento do ideal revolucionário, é a 
corrupção que está comandando a vida pública desta Pátria. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Evandro Carreira? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muita 
honra, nobre Senador Milton Cabral. ' 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Está V. Ex• abordan­
do um tema que, de fato, é muito importante. Incontestavelmente, a 
corrupção e a subversão foram as duas grandes bandeiras que 
motivaram a família brasileira a apoiar o Movimento de 1964. E 
V. Ex• fala até como se fosse um revolucionário da época. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - E o fui e 
sangrei em praça pública, nobre Senador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Mas, V. Ex• estâ fazen­
do um discurso de generalizações abrangentes, com afirmações 
absolutamente vagas e desconhecendo que, entre aqueles apelos de 
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numerosos partidários de V. Ex•. de seu partido, a favor da anistia 
neste País, estão lá mais de mil cidadãos que foram afastados da vida 
pública exatamente por praticarem corrupção, e foram afastados 
pelo Governo. Veja que V. Ex' está reclamando fatos, providências, 
aliás, de um mal que não é brasileiro. V. Ex• começou seu discurso 
muito bem, a provar que a corrupção é uma doença que resulta da 
vida em comunidade, mas V. Ex• há de convir que esse é um mal que 
preocupa não só o Governo brasileiro, mas governos de todas as 
nações do mundo, as nações civilizadas, e enquanto existir homem 
na face da terra haverá corrupção. Evidentemente que cabe ao 
Governo, como cabe a nós, da classe política, aperfeiçoar os mecanis­
mos de combate à corrupção, combatê-la onde quer que ela apareça. 
Mas, e~sa generali1açào de V.· Ex.• precisa ser muito bem esclarecida 
para que nào se cometa injustiças, sobretudo porque sei que não é 
intenção de V. Ex~ querer comprometer o Governo ou qualquer 
autoridade nacional, porque sei que V. Ex• está abordando um 
problema em tese. Mas, gostaria de lembrar a V. Ex• que esse é um 
mal que acontece em todas as nações do Mundo, e aqui, no Brasil, se 
ainda existem falhas, evidentemente que cabe ao aperfeiçoamento 
dos mecanbmos. e posso até dizer, que e!;se é um dos assuntos com o 
qual me tenhl1 preocupado, com relação, sobretudo, a esse problema 
de empresas multinac10nais, como o exemplo de fatos 
acontecidos no Japão, na Itálía, na Europa Ocídental, nos Estados 
Unidos. fatos esses 4ue até têm motivado, proposta do governo 
americano às Naçõet- Unidas, no sentido do estudo de medidas coleti­
vas, a nível internacional, de combate, â corrupção praticada pelas 
grandes organitações. V. Ex•, como eu e todos nós, está acompa­
nhando, a cada dia, notícms da Imprensa acerca de decisões de Tribu­
nais dos Estado~ Unidos, condenando empresas americanas pela prá­
tica de suborno. Logicamente tem que evoluir. Temos que aperfei­
çoar a nossa legislação. No entanto, dizer que a corrupção é tolera­
da, é admitida, (; praticada com a benevolência de autoridades, tal 
afirmacão confina com o número de punidos. Inclusive quando o 
Partido de V. Ex• pede anistia para esses· punidos, lá estão esses 
milhares de .cidadãos, de infelizes patrícios que foram condenados 
exatamente por molivo de corrupção. 

O SR. EVASDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena­
dor Milton Cabral, agradeço o aparte de V. Ex•, porque me autoriza 
maior explicitação do meu discurso. Ainda estava num exórdio pro­
longado. la entrur em minúcias, como vou fazê-lo em seguida. Neste 
instante, respondo especificamente ao seu ilustre aparte, que me 
permite estas divagações. 

Primeiramente, nobre Senador Milton Cabral, o MDB foi um 
partido criado pda Revolução. Não aceitamos, em hipótese alguma, 
esta extrapolaçào do MDB. Não aceitamos, de modo algum, sermos 
tidos como bastardos. Somos um partido revolucionário. O fato de 
se querer elidir o MDB do contexto político, para nos aproximarmos 
de uma mexicani~.açào, de um partido único, que seria só ARENA, 
repudiamos esse procedimento. O MDB é um Partido da Revolução; 
foi· criado pela Revolução e nos consideramos revolucionários. Eu, 
particularmente, lutei contra a pelegada na minha terra. Fui sangra­
do em praça pública, e resisti a tudo. 

Em segundo lugar, ex.ponho a V. Ex• as razões da minha presen­
ça - talvez por demais entusiasmada e hiperbólica - na tribuna, 
neste momento. E porque, como revolucionário que fui, hoje me 
constrange saber que todas essas pessoas foram punidas, sem o direi­
to de defesa, por Tnhunais à Torquemada, por Tribunais inquisito­
riais. Não tiveram o direito de defesa. Não se sabe se foram punidas 
por ~ubwrsào ou corrupção. Apenas a e~pada de Dãmocles lhes caiu 
sobre o cogote. Mais nada! Acresce outro fato de conseqüências 
mai~ grave,, o estímulo à corrupção. A Revolução estimulou a pró­
pria corrupção, porque, quando cassava por corrupção, não confis­
cava os bens, nem explicava porquê, nem as levava à execração públi­
ca, através de processo. Tanto assim que todos os grandes corruptos 
continuam riem., pelo menos o grande corrupto da minha terra, o ex­
Governador GJ\herto Mestrinho, continua rico, com o dinheiro 
h.,,r;'io atwvés da corrupção que praticou como Governador do 

Amazonas, durante O$ governos pelegos que antecederam 64. E, 
como todo ladrão, o corrupto se compraz com a própria classifica­
ção na Polícia, com a própria identificação na Polícia, desde que não 
lhe seja retirado o produto do furto ou do roubo. 

Isto é quê importante, nobre Senador. A Revolução pecou por 
isto, porque não julgou dentro de um iler processual regular, Ela 
tínha que processar e julgar regularmente. o acusado tom direito a 
defesa, a interlocutório exaustivo, para então, sim, podermos dizer se 
ela foi justa ou injusta. Agora, não. Agora, faz-se necessãrio uma 
anistia ampla. Até mesmo o Sr. Gilberto Mestrinho talvez tenha que 
ser beneficiado. Mas, indubio, pro reo, já diz o velho brocardo latino. 
E melhor que deixemos escapar algumas ratazanas pelegas através 
da anistia ampla do que etemizar injustiças cometidas ao sabor de 
ódios pessoais. Estou-me referindo à anistia ampla e irrestrita aos cri­
mes políticos. Não se queira tergiversar, não se queira escamotear a 
verdade, querendo dizer que terrorista, assaltante de banco e assa!li­
no é criminoso político. Não, esse tipo de crime pode ter implicações 
políticas tipificadas na lei de Segurança Nacional, mas também tem 
o seu correspondente no Código Penal, como, homicidas, seqUestra­
dores, assaltantes. Não estoJ.;. pedindo, nem o MDB jamais pediu, 
anistia ampla e irrestrita para assassinos, assaltantes e seqUestrado­
res. Nunca. Pedimos para os crimes políticos, para esses crimes que 
ninguém sabe porquê e em razão de quê o réu foi punido. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Permite V. Ex•? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM)- Concedo o 
aparte ao nobre Senador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Só para esclarecer, por­
que talvez V. Ex• não saiba. Nesse número avultado de pessoas que 
foram punidas por· corrupção, elas o foram mediante inquérito 
administrativo, em que ftcou comprovada a participação criminósa 
da pessoa. Em inúmeros casos - não posso citá-los, porque não os 
tenho de memória, mas é relativamente fácil de, em uma outra 
oportunidade, enumerá-los - os acusados tiveram suas proprie­
dades confiscadas. Portanto. não procede o argumento de que os 
punidos ficaram com o produto do roubo. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM)- Nobre Sena­
dor, são apenas exceções que confirmam a regra. Um ou outro, neste 
período revolucionário de 64 até agora, é que ficou à mercê de um 
processo, processo que veio a lume e justificou a cassação com o 
confisco. Asseguro a V. E)(• que a maioria das cassações, nesta Pá­
tria, não tiveram explicação até hoje. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Não, não somente cas­
sações. Demissões. Houve demissões de numerosas pessoas que 
ocupavam cargos públicos, exatamente pela prática de atos ilegais. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Não entro 
na raia miúda, fico na raia graúda das cassações - a injustiça das 
cassações, ora por corrupção, ora por subversão mas cujos processos 
de\leriam ter sido amiudados, deveriam ter sido regulares, obedientes 
aos princípios gerais do Direito, aquele i ter natural. 

Mas, ilustre Senador, o seu aparte, se não me engano, exigiu que 
eu fosse a minudências, não generalizasse tanto, mas chegasse a por­
menores. 

O assunto já vçio à baila, há dias atrás, através da palavra do 
ilustre Senador lázaro Barboza, que leu da tribuna e comentou a de­
núncia do industrial Rudolf Mirow, a respeito de 80% das empresas 
estatais que comerciariam mediante propina e subornos. 

O assunto foi exaustivamente tratado pelo ilustre Senador 
Lázaro Barboza. No entanto, quero trazer ao conhecimento da 
Casa, um depoimento da maior valia, pois se trata de uma assertiva 
feita por um dos jornalistas de maior atuação política, nesta Pátria. 
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E o Jornalista Sebastião Nery, que inseriu na Folha de S. Paulo, do 
dia 26, portanto, anteontem, na coluna Contraponto, o seguinte: 

ACOMISSAO 

Setembro do ano passado, já nos fins do luminoso verão 
europeu, estava eu em Roma, fui jantar com um amigo bra­
sileiro que lá vive. Homem de negócios internacionais, apre­
senta-me um grande empresário italiano, longo nariz aver­
melhado da Sicília. O assunto dele era comércio do Mercado 
Comum Europeu com a Africa e a América Latina. 

Durante duas horas arranhei meu capenga italiano no 
seminário, com o exportador de Roma. Ele me surpreendeu 
pelo conhecimento muito próximo de toda a economia bra­
sileira, sobretudo das relações com a Europa. E, como bom 
italiano, de dez em dez minutos fazia rasgados elogios ao Bra­
sil, nosso futuro, nossas possibilidades. Várias vezes repetiu: 

- Se o Brasil tiver juízo, dentro de trinta anos será uma 
potência. 

Aquele "tiver juízo" foi me incomodando. Reagi 
secamente: 

- Por que o senhor fala tanto em juízo? Será que a Itália 
tem demonstrado mais juízo do que nós? Não conheço maior 
insanidade nacional do que o fascismo. 

Ele sÕrriu, disse que eu havia entendido mal, insistiu: 
-Quando falo em juízo é, sobretudo, no comércio inter­

nacional. Vocês estão fazendo uma coisa que não entendo. 
Estão onerando demais o País com comissões incríveis que 
aumentam muito o preço das importações. Durante muitos 
anos o pais que mais cobrava comissões para importar era o 
Marrocos. Chegou a 20%. Depois, veio a Nigéria. Passou a 
cobrar, em média, 25% de comissão nas compras externas. 
Pois hoje, no Brasil, muita empresa, sobretudo as oficiais, 
cobra até 30% de comissão. Para pagar, temos, naturalmente, 
de aumentar em 30% os preços das mercadorias. Não sei 
como o Brasil consegue pagar, não sei para onde vai tanto 
dinheiro e não sei como ninguérn tomou ainda uma providên­
cia. 

Respondi que podia ser uma exceção, ele foi mais além: 
-Há pouco tempo, perdi um negócio no Brasil porque 

achei alta demais a comissão de 30%. Os canadenses pagaram 
e venderam. A partir daí, aumento o preço e vendo. 

Saí do jantar irritado com o italiano. Queixei-me patrio­
ticamente a meu amigo. Trinta por cento era demais. Agora, 
o industrial brasileiro Rudolf Mirow denuncia que "80% das 
empresas estatais brasileiras exigem propinas e subornos 
para fazer suas compras e ainda especificam que o paga­
mento deve ser em francos suíços ou marcos alemães, a serem 
depositados em bancos suíços". 

Fícd'U dífícír até ser patriota. 

Este é o depoimento do ilustre articulista Sebastião Nery que 
trago ao conhecimento das autoridades. E prazerosamente declaro 
que as autoridades parece que delas tomaram conhecimento e estão 
providenciando o apuro dessas denúncias. 

Leio, Sr. Presidente, com muito prazer rememorando os meus 
sonhos, os meus anelos, os meus delírios de entusiasmo em abril de 
1964. 

PF INVESTIGA ACUSAÇOES 
DE KURT MIROW 

O Departamento óe Policia Federal investigará das 
denúncias do industrial Kurt Mirow de que 80% das empre­
sas estatais brasileiras exigem propinas para fazer suas 
compras no exterior. A portaria designando os membros da 
comissão e prazos para conclusão dos trabalhos será divulga­
da segunda-feira. 

O DPF emitiu nota oficial: "Havendo sido divulgado 
que o senhor Kurt Rudolf Mirow declarou de público, em 
resumo, que 80 por cento das empresas estatais brasileiras 
exigem proprinas e suborno para fazer suas c9mpras em ou 
sem licitação e ainda especificam que o pagamento deve ser 
feito em francos suíços ou marcos alemães a serem deposita­
dos em bancos suíços", o Departamento de Polícia Federal 
tomou a iniciativa de instaurar inquérito para apurar os fatos 
com vista aos efeitos legais pertinentes". 

Ora, Sr. Presidente, é com imensa satisfação que tomo conhecí­
mento dessa decisão de apurar as denúncias. Mas esse apuro deve ir 
às últimas conseqtlências, deve acontecer mesmo, para que a Revolu­
ção, pelo menos, depois de 14 anos, se decida, se resolva a lutar de 
fato contra a corrupção que grassa neste País, para vergonha de 
todos os segmentos da vida nacional. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Ouço, mais 
uma vez V. Ex• com muita honra. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - Nobre Senador, 
V. Ex• perguntou e V. Ex• mesmo respondeu. Está aí a providência 
do Governo em mandar apurar o fato denunciado pelo Sr. Kurt 
Mirow. E não tenha dúvidas de que este Governo do Presidente 
Geisel e certamente o Governo do futuro Presidente João Baptista de 
Figueiredo não terão qualquer contemplação com fatos dessa 
natureza, se forem comprovados a sua veracidade. Agora quero 
advertir V. Ex• de uma coisa: o Sr. Kurt Mirow- conheço muito 
bem o assunto porque tive oportunidade de ler várias coisas escritas 
por ele - ê realmente um empresário que travou e vem travando 
uma pesada luta contra as grandes empresas internacionais. Mas, as 
suas informações, por exemplo, pecam pelo exagero. E não é só. Na 
sua argumentação a respeito desse problema da corrupção a nivel 
das grandes empresas, quase 80% dela é feita com base em fatos 
acontecidos em outros países, na França, na Itãlia, na Alemanha, 
nos Estados Unidos, no Canadá e no Japão. Conheço e li- não sei 
se V. Ex• leu - o que ele escreveu e toda a argumentação dele -
isso eu lhe asseguro - cerca de 80%, se baseia na corrupção a nível 
internacional, para depois situar o que acontece no Brasil, no ponto 
de vista dele. Agora, dizer que 80% das empresas estatais fazem negó­
cios, exportações na base de propina, isso é, sem dúvida alguma, 
uma afirmação leviana. V. Ex• e todos nós, aqui, poderemos 
compreender que para isso, era preciso dispor de conhecimentos 
contábeis de todas essas empresas, de informações precisas e de 
conhecer, também, a contabilidade das outras empresas lã fora, para 
apurar que 80% dos negócios funcionam na base da propina. Essa é 
uma declaração leviana e V. Ex.• mesmo perguntou e deu a resposta. 
Está aí o Governo agindo como deveria agir, mandando apurar, pela 
Polícia Federal, e V. Ex• sabe que no Governo do honrado Presi­
dente Ernesto Geisel coisas dessa natureza não passarão, absoluta­
mente, em branco. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador, declarei que via com muitos bons olhos o propósito do 
Governo, que esse propósito não seja desvirtuado, não vã às calen­
das gregas, como foram tantos. 

Quero lembrar a V. Ex• que esta Casa, através da maioria esma­
gadora da ARENA, ouvindo orientação do Governo, .rejeitou um 
projeto salutar da lavra do Senador Mauro Benevides, regula­
mentando o art. 45 da Constituição, que pretende a fiscalização, por 
parte do Legislativo, das contas feitas e realizadas pelo Executivo, 
função precípua do legislador. que é fiscalizar a manipulação dos di­
nheiros públicos pelo Executivo. 
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Pois bem, o Governo não quer que isso aconteça. Ele quer ficar 
imune, e a coisa é tão gritante, que eu leio notícia do Jornal do Brasil, 
de lO de março: 

"MINISTRO ACHA IMORAL LIVRAR 
EMPRESAS DE EXAME DE CONTAS 

Brasília- Membro do Tribunal de Contas da União, o 
Ministro Baptista Ramos criticou ontem a decisão do Gover­
no de retirar do Tribunal a fiscalização sobre as empresas de 
economia mista cujo capital da União seja majoritário mas 
sem direito a votos (ações preferenciais). Disse que o projeto 
de lei enviado ao Congresso "não possui ética e moralidade." 

Vejam bem, o incentivo, o estímulo à corrupção nesta Terra é 
tão grande por parte do Governo que, além de esmagar a pretensão 
do legislador apurar as contas, as despesas realizadas pelo Executivo, 
vai a ponto de proibir que o Tribunal de Contas da União fiscalize as 
empresas mistas onde a Nação tenha capital superior, além de 50%. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)-Ouço V. Ex• 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- V. Ex' está laborando 
em equívocos. O ponto de vista do Governo não é absolutamente es­
se. O Governo não deseja se imiscuir na vida das empresas, onde tem 
participação indireta e minoritária, onde, efetiv?lente, a empresa é 
privada. Mas, nas empresas de economia nlista, onde há a 
predominância do capital do Governo, onde o Governo, realmente, 
tem a responsabilidade da administração. essa "mpresa tem que 
prestar contas ao Tribunal de Contas e niio existe nada contrário nes­
se sentido. V. Ex' está laborando em equívoco. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 

Senador, leio novamente a notícia: 

"Brasília- Membro do Tribunal de Contas da União, 
o Ministro Baptista Ramos criticou ontem a decisão do Go­
verno de retirar do Tribunal a fiscalização sobre as empresas 
de economia mista cujo capital da União seja majoritário 
mas sem direito a votos (ações preferenciais). Disse que o 
projeto de leí enviado ao Congresso ''não possui ética e 
moralidade". 

Veja bem! E dinheiro do povo. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - Essa matéria já foi 
regulamentada por decreto do Presidente da Repóblica - é matéria 
já superada. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador, estou me arrimando no que diz o ilustre Ministro Baptista 
Ramos e não foi contestado nem desmentido por ele. A notícia é do 
dia 10 do mês corrente. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- V. Ex• está lendo um 
recorte de jornal e pode ser que haja até um equívoco do próprio 
repórter. Mas essa matéria já foi regulamentada e V. Ex' deve 
saber que existe um decreto que normn.liza a situação das empresas 
sob o controle do Governo Federal, no qual elas são obrigadas a 
prestar contas ao Tribunal de Contas da União. Apenas não são 
obrigadas aquelas onde há urna participação indireta e, como V. Ex' 
sabe, no BNDE existem vários Programas, como o FIBASE, a 
EMBRAMEC, que são instrumentos de capitalização do sistema 
empresarial nacional, em que o BNDE entra como sócio, nas empre· 
sas privadas, para fortalecê-las financeiramente. Assim, ele passa a 
ser detentor de 10, 15, 20, 30 ou 40% do capital dessas empresas. Mas 
aí ele é o instrumento de capitalização, de fortalecimento do empresa· 
riado nacional naqueles setores críticos e essas empresas, por isso, 
não são consideradas de economia mista. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- ÀM)- Nobre Se· 
nadar, quanto à tese para se dirimir a questão de quando a empresa é 
de capital misto ou não o assunto é polêmico, por demais polêmico. 
Até hoje ainda se discute se o Banco do Brasil é empresa de capital 
misto. De forma que a credibilidade que estou dando ao excerto do 
jornal, decorre do que a:;sisti aqui, neste Plenário. O Art. 45, da 
Constituição, precisando de regulamentação, isto é, para que houves­
se a fiscalização ·por parte do Legislativo, foi esmagado por ordem 
do Governo, logo, tenho que dar crédito a isso. Agora, se hâ inveros­
similhança, se não há verdade nisso, cabe ao Governo exigir um 
desmentido. Mas, com base no que aconteceu aqui com o Projeto 
Mauro Benevides, sou obrigado a acreditar que o Governo estimula 
a corrupção neste País. Leio a V. Ex'. por exemplo, este informe do 
"JB" de hoje, que é esclarecedor, para mostrar a irresponsabilidade 
do Governo, não só no apuro da corrupção, como no apuro do arbí­
trio, da prepotência e da violência que vem acontecendo neste País. 

lnformeJB 

TRISTE FIM 

Terminou da pior maneira possível o episódio das 
prisões no Paraná. 

Pessoas foram para a cadeia, permaneceram diversos 
dias incomunicáveis, tiveram as casas revistadas e objetos 
apreendidos, ficaram debaixo da suspeita de ter cometido 
sérios crimes e, ao fim de uma semana, viu-se que tudo não 
passava de um monte de vento. ... 

A lei que prevê a incomunicabilidade, e a interpretação 
que proíbe até a visita de advogados, destina-se, em nome do 
bom senso. a garantir o Estado de ameaças imediatas e 
imPortantes. Até mesmo aqueles que conceberam situações 
excepcionais como essa não pretendiam que tamanha arti­
lharia fosse usada para tão pouco. 

Num momento em que se discute a própria legitimidade 
do aparato de leis repressivas no país, o episódio paranaense 
é demonstrativo do arbítrio que elas patrocinam. Ficou pro· 
vado em Curitiba um velho princípio de política, segundo o 
qual os instrumentas excepcionais são temíveis e desacon­
selháveis, não pela medida dos delitos que podem ser cometi­
dos, mas pela medida das violências que podem patrocinar. ... 

Os presos foram tratados de forma correta, mas do 
episódio ressalta claramente que neste país, a qualquer 
momento, por qualquer motivo e por qualquer especulação, 
uma pessoa pode ser presa, colocada em regime de incomuni­
cabilidade e depois solta, como se nada houvesse. 

Essa situação, esculpida em nome da segurança nacio­
nal, só serve para trazer insegurança a todos aqueles que, na 
pior das hipóteses, se dão ao perigoso hábito de ter livros em 
casa. ... 

O mais estranho de tudo é que, ao lado das prisões, ocor­
reu um seqüestro, onde uma jovem foi submetida a violên­
cias. Esse caso, para a polícia parece não ter importância, 
pois até agora ela não descobriu uma só pista. 

Como não descobriu quem botou uma bomba na OAB. 
Como não descobriu quem botou uma bomba na ABI. 
Como não descobriu quem seqUestrou o Bispo de Nova 

lguaçu. 
Como não descobriu que as pessoas podem ser pacatas, 

mas não são necessariamente tolas. 

Então, Sr. Presidente, diante da decisão do Governo de apurar 
as denúncias feitas pelo Sr. Mirow, coadjuvadas pelo depoímento do 
ilustre articulista Sebastião I\ery, espero que essas providências não 
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caiam no olvido, no eterno esquecimento, não se percam na corrente 
do Estígio e nunca mais se tenha notícia. 

Espero, Sr. Presidente, que a Revolução acorde, desperte, para a 
realidade nacional. Nós estamos insatisfeitos; todos nós estamos 
insatisfeitos, porque sentimos e sabemos que a corrupção continua 
grassando nesta Pátria, tão intensa, tão alarmante, tão hedionda 
quanto antes de 1964. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EVAN­
DRO CARREIRA EM SEU DISCURSO: 

PF INVESTIGA ACUSAÇOES 
DEKURTMIROW 

O Departamento de Po\ícia Federa\ investigará as denúncias do 
industrial Kurt Mirow de que 80% das empresas estatais brasileiras 
exigem propinas para fazer suas compras no exterior. A portaria 
designando os membros da comissão e prazos para conclusão dos 
trabalhos será divulgada segunda-feira. 

O DPF emitiu nota oficial: "Havendo sido divulgado que o 
senhor Kurt Rudolf Mirow declarou de público, em resumo, que 80 
por cento das empresas estatais brasileiras exigem propinas e subor­
no para fazer suas compras em ou sem licitação e ainda especificam 
que o pagamento deve ser feito em francos suíços ou marcos alemães 
a serem depositados em bancos suíços", o Departamento de Polícia 
Federal tomou a iniciativa de instaurar inquerito para apurar os fa­
tos com vista aos efeitos legais pertinentes". 

MINISTRO ACHA IMORAL LIVRAR 
EMPRESAS DE EXAME DE CONTAS 

Brasília- Membro do Tribunal de Contas da União, o Ministro 
Baptista Ramos criticou ontem a decisão do Governo de retirar do 
Tribunal a fiscalização sobre as empresas de economia mista cujo 
capital da União seja majoritário mas sem direito a votos (ações pre­
ferenciais). Disse que o projeto de lei enviado ao Congresso "não 
possui ética e moralidade". 

Disse o Ministro que o projeto não vai ajudar o Governo, "vai 
servir de instrumento para capitalistas particulares pressionarem o 
Governo a fazer aquilo que não deve fazer". Por esse motivo, "não 
se vence a nossa inflação, que nos tem deixado tão mal perante a 
nação, que deixa o Governo muito mal perante o povo e que vai criar 
problemas terríveis. Porque quando o Governo tiver que enfrentar as 
urnas e ouvir o veredicto, ouvifá, então, a voz do povo". 

O pronunci<~mento foi feito durante o julgamento do recurso 
da Lloyd Libra Navegação que não queria apresentar suas contas à 
apreciação do TCU, assim como a ENGESA, outras das empresas 
que oferecem resistência. Apesar do projeto de lei enviado ao Con­
gresso, o TCU deu prazo de 90 dias à empresa para que envie suas 
contas, "sob as penas da lei". Será apreciada (pelo menos até 
aprovação da nova legislação) pelos meios previstos na Lei n9 6.223, 
de 14 de julho de 1975. 

A COMISSÃO 

Contrapollto 
Sebastião Nery 

Setembro do ano passado, já nos fins do luminoso verão 
europeu, estava eu em Roma, fui jantar com um amigo brasileiro que 
lá vive. Homem de negócios internacionais, apresenta-me um grande 
empresário italiano, longo nariz avermelhado da Sicf1ia. O assunto 
dele era comércio do Mercado Comum Europeu com a África e a 
América Latina. 

Durante duas horas arranhei meu capenga italiano do seminá­
rio, com o exportador de Roma. Ele me surpreendeu pelo conheci­
mento muito próximo de toda a economia brasileira, sobretudo das 
relações com a Europa. E, como bom italiano, de dez em dez minu­
tos fazia rasgados elogios ao Brasil, nosso futuro, nossas possibilida­
des. Várias vezes repetiu: 

- Se o Brasil tiver juízo, dentro de trinta anos serâ uma potên-
cia. 

Aquele "tiver juízo.'' foi me incomodando. Reagi secamente: 

- Por que o senhor fala tanto em juízo? Será que a Itália tem 
demonstrado mais juízo do que nós? Não conheço maior insanidade 
nacional do que o fascismo. 

Ele sorriu, disse que eu havia entendido mal, insistiu: 

- Quando falo em juízo é. sobretudo no comércio internacio­
nal. Vocês estão fazendo uma coisa que não entendo. Estão oneran­
do demais o País com comissões incrivéis que aumentam muito o pre­
ço das importações. Durante muitos anos o país que rriais cobrava 
comissões para importar era o Marrocos. Chegou a 20%. Depois, 
veio a Nigéria. Passou a cobrar, em média, 25% de comissão nas com­
pras externas. Pois hoje, no Brasil, muita empresa, sobretudo as 
oficiais cobra até 30% de comissão. Para pagar, temos, naturalmente, 
de aumentar em 30% os preços das mercadorias. Não sei como o 
Brasil conse~ue pagar, não sei para onde vai tanto dinheiro e não sei 
como ninguém tomou ainda uma-providência. 

Respondi que podia ser uma exceção, ele foi mais além: 

- Há pouco tempo, perdi uffi negócio no Brasil porque achei 
alta demais a comissão de 30%. Os canadenses pagaram e venderam. 
A partir daí, aumento o preço e vendo. 

Sai do jantar irritado com o italiano, Queixei-me patriotica­
mente a meu amigo. Trinta por cento era demais. Agora, o industrial 
brasileiro Rudolf Mirow denuncia que ''80% das empresas estatais 
brasileiras exigem propinas e subornos para fazer suas compras e 
ainda especificam que o pagamento deve ser em francos suíços ou 
marcos alemães, a serem depositados em bancos suiços". 

Ficou difícil até ser patriota. 

Informe JB 

TRISTE FIM 

Terminou da pior maneira possível o episódio das prisões no 
Paraná. 

Pessoas foram para a cadeia, permaneceram diversos dias inco­
municáveis, tiveram as casas revistadas e objetos apreendidos, 
ficaram debaixo da suspeita de ter cometido sérios crimes e, ao fim 
de uma semana, viu-se que tudo não passava de um monte de vento. 

A lei que prevê a incomunicabilidade, e a interpretação que 
proíbe até a visita de advogados, destina-se, em nome do bom senso, 
a garantir o Estado de ameaças imediatas e importantes. Até mesmo 
aqueles que conceberam situações excepcionais como essa não 
pretendiam que tamanha artilharia fos.se usada para tão pouco. 

Num momento em que se discute a própria legitimidade do apa­
rato de leis repressivas no País, o episódio paranaense é demonstra­
tivo do arbítrio que elas patrocinam. Ficou provado em Curitiba um 
ve\ho princípio de política, segundo o qual os instrumentos excepcio­
nais são temíveis e desaconselháveis, não pela medida dos delitos que 
podem ser cometidos, mas pela medida das violências que podem 
patrocinar. 

Os presos foram tratados de forma correta, mas do episódio reg.. 
salta claramente que neste País, a qualquer momento, por qualquer 
motivo e por qualquer especulação, uma pessoa pode ser presa, colo­
cada em regime de incomunicabilidade e depois solta, como se nada 
houvesse. 

Essa situaçãer, esculpida em nome da segurança nacional, só 
serve para trazer insegurança a todos aqueles que, na pior das hipó­
teses, se dão ao perigoso hábito de ter livros em casa. 

O mais estranho de tudo é que, ao lado das prisões, ocorreu um 
seqUestro, onde uma jovem foi submetida a violências. Esse caso, 
para a polícia, parece não ter importância, pois até agora ela não 
descobriu uma só pista. 

Como não descobriu quem botou uma bomba na OAB. 
Como não descobriu quem botou uma bomba na ABI. 
Como não descobriu quem seqUestrou o Bispo de Nova Iguaçu. 
Como não descobriu que as pessoas podem ser pacatas, mas não 

são necessariamente tolas. 
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MESA 

Presidente: 39-Secretório: 

liDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 

Petr6nio Portella (ARENA- Pl) Henrique de La Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice-Liderei 
Heitor Dias 

Helvídio Nunes 
José Sarney 
Mattos leão 

Osires Teixeira 
Otta lehmann 

Saldanha Derzi 
Virgílio Tóvora 

19-Vice-Presidente: 

José lindoso (ARENA- AM) 49-Secretório: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

29-Vice-Pres·,dente: 

Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

19-Secretário: 

Mendes CCJnole (ARENA- MT) 

29-Secretârio: 

Mauro Benevides (MDB - CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11 - Térreo 

Telefones: 23·6244 e 25-8505- Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretário: 

Altevir Leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MDB- AM) 

Otair Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior {ARENA- AM) 

liDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

lide r 
Franco Montara 

Vice-Líderes 
Roberto Soturnino 

Itamar Franco 
Gilvon Rocha 

Lá~aro Barbo~o 
Oonton Jobim 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

Tittiares 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinorte Mari~ 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Suplentes 
ARENA 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Heitor Dias 1. Saldanha Der~i 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membro.s) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice-Presidente: Otair Becker 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Otoir Becker l. Dinorte Ma ri~ 

2. Benedito Ferreiro 2. Saldanha Derzi 

3. ltolivio Coelho 3. Mott~s Leão 

•• Mvrilo Paroiso 

5. Vasconcelos T erres 

MDB 

1. Agenor Mario l. Adolberto Seno 

2. Roberto Soturnino 2. Evelósio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terços-feira$, às 10:30 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

2. Jarbas Passarinho 2. José Sarney 
3. Dinorte Mariz 3. Otair Becker 
4. Teotônio Vilefa 
5. Braga Junior 

MDB 
1. Agenor Maria 1. Evelósio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: ~êda Ferreira da Racho- Ramal312 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
{15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
l9.Vice-Presidente: Acdoly Filho 
29-Vice-Presidente: Leite Chaves 

Titvlores 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Capanema 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Re~ende 
5. Heitor Dias 
6. Helvídio Nvnes 
7. Wilson Gonçalves 
8, ltolivio Coelho 
9. Otto Lehmann 

1 O. Os ires T eixeiro 

1 . Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. NelSon Carneiro 
4. Paulo Brossard 
S. Orestes Quercio 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Mattos Leão 
2. Lenoir Vargas 
3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
S. _Milton Cobrai. 
6. José Sarney 

1. Franco Montara 
2. Lázaro Barbozo 
3. Cunha Limo 

As$istente: Mo ria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo Jl- Ramol623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre~idente: Wilson Gonçalves 

Vice-Pr.,sidente: Itamar Franco 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraíso 

3. Cottete Pinheiro 

4. Osires T eixeiro 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio T óvoro 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lózoro Borbozo 

3. Adalberto Seno 

ARENA 

MDB 

I. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

4. Ahevir leal 

S. Luiz Cavalcante 

I. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramo1306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vic&-Presidente: Vasconcelos Torre' 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Milton Cabral 1. Cottete Pinheiro 

2. Arnon de Mello 2. Augusto Franco 

3. José Guiomard 3. José Sarney 

4. Luiz Cavalcante 4. Domicio Gondim 

5. Murilo Paraíso 5. Jarbas Passarinho 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinarte Mariz 

8. Otair Becker 

MD8 

L Franco Montoro 1. Agenor Maria . 

2. Marcos Freire 2. Orestes Quércia 

3. Roberto Soturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelósio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Torso Outro 1. Helvidio Nunes 

2. Gustavo Coponema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto Lehmonn 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelósio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Cleide Mario B. F. Cruz- Ramol598 

Reuniões: Quintas·feiros, às 10:00 horas 

Local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Romol623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(1 7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Brossord 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. T eotõnio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domicio Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. Lenoir Vargas 

7. Mattos Leão 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Dutra 

11. Virgílio Távora 

12. Magalhães Pinto 

MDB 

I. Paulo Brossard 

2. Evelásio Vie,ira 

3. Gilvan Rocha 
• 4. Roberto Soturnino 

5. Cunho Lima 

Assistente: Cóndido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 

1. Cottete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Local: Sala "Cióvís Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
{9 membras) 

Titulares 

I. Jessé Freire 

2. Ruy Santos 

3. lenoir Vargas 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Qvércia 

Suplentes 

ARENA 

I. Braga Junior 

2. Virgílio T óvora 

3. Osires Teixeira 

4. Jarbas Passarinho 4. Damkio Gondim 

5. Lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

MDB 

I. Franco Montara I. lozaro Borboza 

2. Orestes Ouércia 2. Cunha limo 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 

Reuniões: Quintas-feiras, âs 11:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilácqua" - Anexo U - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Domícia Gondim 

3. Arnon de Mello 
4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 

ARENA 
I. José Guiomord 

2. Murilo Paraíso , 

3. Virgílio Távora 

5. Jarbas Passarinho 
MDB 

I. Dirceu Cardoso I. Gilvcm Rocha 

2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pcicheco de Oliveira~ Ramal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membras) 

Titulares 

1, Helvidia Nunes 

2. Otto lehmann 

3. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Adolberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Virgilio Távora 

2, Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

1, Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza~ Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
( 15 membrOs) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Magalhães Pinto 

1~'-Vi<:e-Presidente: Saldanha Derzi 

2~'-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

10. Otto lehmann 

MDB 

I. Danton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Corneiro 

Assistente: Cõndido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horaS 

1. Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Helvidio Nunes 

4. Domído Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Satornino 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÜDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Allevir Le;l 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Altevir leal 1. Saldanha Derri 

2. Ruy Santos 2. ltalivio Coelho 

3. Cattete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Lourival Baptista 

MDB 

1. Adolberto Seno I. Benjamim Forah 

2. Gilvan Rocha 2. Cunha limo 

Assistente: lêdo Ferreiro do Rocha -Ramal 312 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 7!6-
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COMI~SÀO OE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1. José Guiomord 

COM~OSIÇÀO 

Presidente: Milton Cobrai 
Vke·Presidente, Augudo Franco 

Suplentes 
ARENA 

l. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Tó..,ora 
4. Augusto Franco 
5. Mihon Cabral 

1. Adolberta ~no 
2. BenjOmim FO:rah 

MDB 

3. Oinorte Mariz: 

l. Agenor Mario 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêdo Ferreira da Rocha- Rama\312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:00 hora!. 
loco!: Solo "Rui Barboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVil- (CSPC) 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Oerxi 

l. Benjamim Ferra h 
2. Itamar Fran~:o 

(7 membros) 

COMPOSICÀO 

Presidente: Benjamim Farok 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Suplentes 
ARENA 

1. Aie)l.andre Costa 
2. Gustavo Coponema 
3. Mattos leão 

MOS 
1. Donton Jobim 
2. lózara Barbaza 

Assistente: Sõnia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões< Qvintas·feiras, às. 9,00 horas 
local: Sala "Rvi Barbosa"- Ane~to I!- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptis1a 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares. Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 1. Otto leh.monn 
2. Luiz Cavalcante 2. Teotônio Vilela 
3. Brogo Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. Lourival Baptista 
5. Mattos Leão 

MDB 
1. Evandro Carreira 1. lózaro Borbota 
2. Eveldsio Vieira 2. Roberto Satvrníno 

Assistente, Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romol306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa",- Anexo 11- Ramoís 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

ComiuOes Temporórias 

êhefe: Rvtk de Souza Castro 
local: Anexo 11- Têrreo 
Telefone: 25·6505 - Ramal 303 
1) Com1ssões T emporórias para Projetos do Congresso Nocional 
2) Comissões Temporários para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comi5são Mista do Projeto de lei Orçamentória (or1. 90 do Regir:.entc. 

Comvm). 

Auistentes de Comissões: Horoldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Alteu de Oli ... eíra- Romal674; Cleide Mària B. F. Cruz.- Ramal 598; 
Mouro Lopes de Só- Ramol310. 

SERVIÇO DE COMISSÓES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIÓES DAS COMISSÓES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS rERÇA SALAS ASSIS'J:ENTE liOR.AS QUtWTA SAL AS ASSIS':'ENTE 
........ 

c.T. RUY BA"fmOSA RONAL.OO 09:00 C.F. CUl'llS BEVILA.C.o.,:uA CANDI.OO 
Rall1a.lS - 62l e 715 Ramal - 623 

10:00 

C,A,R. CL(!VIS BEVlLACQ:JA Ll!DA 09:)0 C.S,P.C, RUY BARBOSA SOJIIA 
Ra!llal - 62j Ramais - 62l e 716 

C.A. CL6VIS .BEVILA:CQl!A CLAUDIO c.e.c. CWVIS BEVI.LA:CQUA CLEIDE 

10; )O 
Ra!llal - 623 CC1.>1'A 

10:00 
Ramal. - 62) 

C.R.E. ffiiY BARBOSA CANVIOO C.D,F. RUY BARBOSA RONALDO 
Rai!l8lll - 6.21 e 716 Rana:s - 621 e 11 

HO?...;.S Ç"JARTA S A L AS ASSISTENTE C.L.S. CLOVIS BEVILA:CQUA D.A!HEL 

11:00 
Ra.ma.l - 623 

09:00 C.S.N, RUY BAiUlOSA 
Ll!DA RUY BARBOSA 

Rama:~. a - 62.l. e 716 c.s. 
Ra.ma1s - 621 

L!DA 
•71 

C.C.J CLOVIS SBVtU:CQUA t<AlUA 12.:00 c.R. C~VlS BEVI.UCQUA M/. RIA 

10;00 Ramal - ó2J HELENA Ramal - 62J CAR!tEM 

C.M,E. R!JY BARBOSA 
RONALDO 

P.a!llaHI - 621 e 716 

10:)0 c.E. RUY BAB.!:IOSA DANIEL 
Ra.~na1a - 621 e ?16 
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